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EDITORIAL: 
 

FORMAÇÃO CONTINUADA: NOVAS DEMANDAS QUE CLAMAM POR 
NOVOS OLHARES 

É inquestionável a velocidade com que as transformações sociais, culturais e 
tecnológicas têm se desenvolvido e impactado profundamente a sociedade brasileira, e 
como a Escola é o alicerce que sustenta as transformações e os saberes, a formação dos 
docentes, frente a essa realidade, torna-se uma exigência inadiável diante deste cenário 
de constantes mudanças e transições que movimentam o cotidiano escolar. Estas 
transformações ocorrem em vários aspectos: no modo de ensinar, de se relacionar, de 
preparar conteúdos que representem aprendizagens significativas aos alunos, dentre 
muitas mais. De fato, esse cenário é bastante desafiador para os exercícios pedagógicos 
diários, pois as práticas tradicionais, por si só, já não atendem à complexidade que estes 
novos tempos demandam, e a formação do docente precisa estar em constante evolução, 
para que ele consiga ampliar seu foco e desenvolver novas leituras que o contextualizem 
a esse novo momento e às novas exigências que a realidade educacional reivindica, por 
isso, novos olhares são sempre necessários. 

Nesse sentido, é incontestável que um dos principais desafios que tem se 
constatado no cotidiano escolar, e que tem demandado a necessidade de novos olhares, 
é a evidente diversidade que se faz presente nas salas de aula. Esse tema abre um leque 
considerável de questões que devem ser trabalhadas no espaço escolar, como: inclusão, 
diferenças culturais, diferenças religiosas, necessidades individuais e, ainda, as múltiplas 
configurações familiares. Tal diversidade reclama dos docentes uma atuação que exige 
competências que, na maioria das vezes, passaram longe daquilo que o professor 
aprendeu na sua graduação básica. Considerando que a Educação é um espaço de 
acolhimento das diferenças, é importantíssimo que o docente invista em sua formação 
continuada, adquirindo competências que qualifiquem seu conhecimento, ultrapassando 
o aspecto didático, capacitando-o à empatia, à escuta atenciosa e ao respeito às 
diferenças, visto que esse novo olhar evitará práticas excludentes e atitudes 
desrespeitosas em sala de aula. 

Outro componente substancial é o que se refere aos aspectos psíquicos que 
atingem tanto os professores quanto os alunos, e elementos como: esgotamento 
emocional, desmotivação, crises de ansiedade e dificuldades de convivência vêm se 
tornando cada vez mais frequentes no espaço escolar. Este cenário extremamente 
desafiador exige um novo olhar docente, que venha capacitá-lo a trabalhar os processos 
mentais, cuidados, limites e vínculos, ou seja, temas que extrapolam o simples processo 
de ensino, mas que envolvem dimensões emocionais que precisam ser dominadas. 

Outra demanda contemporânea que exige um olhar mais atento pelos docentes é 
a que se refere às novas tecnologias digitais, e, mais recentemente, a inteligência artificial. 
Mais do que aprender como usar esses recursos, o professor precisa construir um olhar 
crítico sobre os impactos éticos, sociais e pedagógicos provocados por estes avanços 
tecnológicos, e, nesse sentido, a formação continuada contribuirá para que o docente 
promova o uso consciente desses recursos, evitando tanto a adesão imediata, precipitada 
e leviana, quanto uma incompreensível resistência em aplicá-los. 

Entre os novos olhares que a Educação apresenta, e que a formação continuada 
ajudará a suprir, encontra-se a relação entre a família e a escola, constantemente 
marcada por conflitos e tensões. Além disso, a própria relação entre os estudantes, que 
apresenta momentos de discórdia, disputas, discussões e até agressões, exige do 
professor a mediação destes conflitos de forma dialógica e positiva, compreendendo a 
complexidade dessas relações e promovendo vínculos cada vez mais fortes entre os 
estudantes, a família e a escola. 

Portanto, ressignificar e contextualizar sua prática pedagógica, sabendo lidar com 
estes e com outros desafios não mencionados aqui, é algo que a formação contínua do 
docente proporciona, trazendo ao professor um papel de valorização, protagonismo e 
superação. Assim, ao investir na sua formação continuada, o docente estará buscando 
desenvolver os novos olhares que as demandas atuais exigem, permitindo que a prática 
pedagógica se torne real e faça sentido para os estudantes, consolidando a escola como 
um efetivo espaço de reflexão crítica e de aprendizagens significativas. 
 
Fernando Piffer é formado em Economia, com Pós-Graduação em Redação e Oratória, é 
editor da Revista Autênticos. 
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RESUMO 

 

A psicomotricidade na Educação Infantil constitui uma abordagem 

fundamental para o desenvolvimento integral da criança, ao articular corpo, 

movimento, emoção e cognição em um processo educativo significativo. 

Considerando que a infância é marcada pela exploração corporal e pela construção 

das primeiras relações com o mundo, o trabalho psicomotor favorece a ampliação das 

capacidades motoras, da percepção espacial, da lateralidade, do equilíbrio e da 

coordenação, além de contribuir para o fortalecimento da autoestima e da autonomia. 

Na prática pedagógica, a psicomotricidade vai além de atividades meramente 

recreativas, configurando-se como estratégia intencional que integra jogos, 

brincadeiras, circuitos motores, atividades rítmicas e experiências sensoriais ao 

planejamento curricular. Ao vivenciar desafios corporais em ambientes seguros e 

estimulantes, a criança desenvolve habilidades essenciais para a aprendizagem 

futura, como atenção, organização espacial, noção de tempo e controle emocional. 

Além disso, a atuação docente é determinante para que as experiências psicomotoras 

sejam significativas. O professor, ao observar e compreender as necessidades 

individuais, pode propor intervenções adequadas que respeitem o ritmo de cada 

criança, promovendo inclusão e participação ativa. A psicomotricidade também se 

revela importante na prevenção de dificuldades de aprendizagem, ao identificar 

precocemente possíveis atrasos no desenvolvimento motor e perceptivo. Dessa 

forma, a inserção sistemática da psicomotricidade na Educação Infantil contribui para 

a formação de crianças mais seguras, expressivas e preparadas para os desafios 

escolares, reafirmando a importância do movimento como linguagem essencial na 

construção do conhecimento. 

 
Palavras-chave: Psicomotricidade; Educação Infantil; Prática Pedagógica. 

 

Formada em Pedagogia, com Pós-graduação em Educação Infantil; Educação 
Especial e Inclusiva e em Psicopedagogia Institucional e Clínica. 

Maria Eunice Feltran Correa 
 

A UTILIZAÇÃO DA PSICOMOTRICIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil representa uma etapa decisiva no desenvolvimento 

humano, marcada por intensas transformações físicas, cognitivas, emocionais e 

sociais. Nesse período, o corpo constitui o principal meio de expressão, comunicação 

e interação da criança com o mundo. Antes mesmo da consolidação da linguagem 

verbal, é por meio do movimento que a criança explora o espaço, estabelece vínculos, 

experimenta possibilidades e constrói conhecimentos. Nesse contexto, a 

psicomotricidade emerge como abordagem fundamental no processo educativo, ao 

compreender a indissociabilidade entre corpo e mente e reconhecer o movimento 

como base estruturante da aprendizagem. 

A psicomotricidade não se limita ao desenvolvimento de habilidades motoras 

isoladas, mas integra aspectos afetivos, cognitivos e sociais, considerando o sujeito 

em sua totalidade. Ao envolver atividades que estimulam equilíbrio, coordenação, 

lateralidade, noção espacial e temporal, essa abordagem contribui para o 

fortalecimento da autonomia, da autoestima e da segurança emocional. Além disso, 

favorece a organização do pensamento e a preparação para aprendizagens formais 

futuras, como leitura e escrita, que dependem de bases psicomotoras bem 

estruturadas. 

Na prática pedagógica, a utilização da psicomotricidade exige 

intencionalidade, planejamento e conhecimento por parte do professor. Jogos 

simbólicos, circuitos motores, brincadeiras rítmicas, atividades sensoriais e desafios 

corporais devem estar articulados aos objetivos educacionais da etapa, respeitando o 

ritmo e as necessidades individuais das crianças. Dessa forma, o ambiente escolar 

torna-se espaço de experiências significativas, no qual o movimento é reconhecido 

como linguagem essencial para o desenvolvimento integral. 

Diante dessa perspectiva, discutir a utilização da psicomotricidade na 

Educação Infantil torna-se relevante para compreender como o trabalho corporal pode 

potencializar aprendizagens, fortalecer vínculos e contribuir para a formação de 

crianças mais seguras, expressivas e preparadas para os desafios do percurso 

escolar. 
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A PSICOMOTRICIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
      

A Educação Infantil constitui a base do desenvolvimento humano, sendo a 

etapa em que se estruturam competências essenciais para a aprendizagem e para a 

vida em sociedade. Nesse período, o corpo assume papel central, pois é por meio do 

movimento que a criança explora o ambiente, estabelece relações e constrói 

conhecimentos. A psicomotricidade, ao integrar aspectos motores, cognitivos e 

afetivos, apresenta-se como abordagem fundamental para promover o 

desenvolvimento integral na infância. 

Compreender a criança como sujeito ativo implica reconhecer que o 

movimento não é apenas atividade física, mas linguagem e forma de expressão. A 

prática psicomotora na escola favorece o equilíbrio, a coordenação, a lateralidade, a 

organização espacial e temporal, além de fortalecer autoestima e autonomia. Assim, 

este artigo tem como objetivo analisar a importância da psicomotricidade na Educação 

Infantil, discutindo seus fundamentos teóricos, implicações pedagógicas e 

contribuições para o desenvolvimento global da criança. 

A psicomotricidade surge como campo interdisciplinar que articula psicologia, 

pedagogia e neurociência. Seu pressuposto central é a indissociabilidade entre corpo 

e mente, compreendendo o movimento como expressão da vida psíquica. 

Entre os teóricos que fundamentam essa perspectiva, destaca-se Henri 

Wallon, que enfatizou a importância da emoção e do movimento no desenvolvimento 

infantil. Para ele, o corpo é o primeiro meio de comunicação da criança e base para a 

construção da identidade. 

Outro autor relevante é Jean Piaget, que evidenciou a importância da ação no 

estágio sensório-motor, período em que a criança constrói conhecimento por meio da 

interação física com o ambiente. 

Já Lev Vygotsky contribuiu ao destacar a dimensão social do 

desenvolvimento, ressaltando que as interações mediadas favorecem a internalização 

de habilidades, inclusive as relacionadas ao controle corporal e à autorregulação. 

Essas contribuições teóricas reforçam que o desenvolvimento psicomotor está 

diretamente ligado às experiências vivenciadas pela criança em contextos ricos e 

estimulantes. 
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A psicomotricidade pode ser compreendida como a ciência que estuda o ser 

humano por meio de seu corpo em movimento, considerando suas relações com o 

mundo interno e externo. Ela envolve diferentes dimensões: 

 Coordenação motora global (movimentos amplos do corpo); 

 Coordenação motora fina (movimentos precisos das mãos e dedos); 

 Equilíbrio; 

 Lateralidade; 

 Esquema corporal; 

 Organização espacial e temporal. 

Esses elementos são fundamentais para o desenvolvimento das 

aprendizagens escolares. Uma criança que apresenta dificuldades na organização 

espacial, por exemplo, poderá enfrentar desafios na leitura e escrita. 

Na Educação Infantil, o trabalho psicomotor deve ser integrado à rotina 

pedagógica. Não se trata de atividade isolada, mas de prática contínua que permeia 

jogos, brincadeiras e experiências diárias. 

Brincadeiras de correr, pular, equilibrar-se, rolar, arremessar e manipular 

objetos contribuem para o fortalecimento muscular, a coordenação e a percepção 

corporal. Além disso, circuitos motores organizados no espaço escolar favorecem 

desafios graduais e estimulam a superação de limites pessoais. 

O movimento também está presente nas atividades simbólicas, como o faz de 

conta, que desenvolve expressão corporal e imaginação. O professor desempenha 

papel essencial na organização e mediação das experiências psicomotoras. Cabe a 

ele planejar atividades adequadas à faixa etária, observar o desenvolvimento 

individual e propor intervenções quando necessário. 

A observação atenta permite identificar possíveis atrasos ou dificuldades, 

possibilitando encaminhamentos precoces. Além disso, a postura docente deve 

valorizar a exploração livre, respeitando o ritmo de cada criança. O educador atua 

como mediador, incentivando desafios progressivos e promovendo um ambiente 

seguro e acolhedor. 

O espaço físico da escola influencia diretamente o desenvolvimento 

psicomotor. Ambientes amplos, seguros e organizados estimulam o movimento e a 

experimentação. 

A organização de cantos, a oferta de materiais variados (bolas, cordas, 

colchonetes, blocos) e a utilização de áreas externas enriquecem as experiências 

corporais. O ambiente deve convidar à ação e à descoberta. 
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O desenvolvimento motor está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento 

cognitivo. A coordenação e a organização espacial contribuem para habilidades como 

leitura, escrita e matemática. A noção de lateralidade, por exemplo, é fundamental 

para a orientação na escrita. A percepção temporal auxilia na compreensão de 

sequências e rotinas. Assim, a psicomotricidade constitui base estruturante para 

aprendizagens acadêmicas futuras. 

O movimento também favorece a expressão emocional, pois ao brincar, a 

criança externaliza sentimentos, aprende a lidar com frustrações e desenvolve 

habilidades sociais. Atividades em grupo estimulam cooperação, respeito às regras e 

resolução de conflitos. O sucesso em desafios motores fortalece autoestima e 

autoconfiança. 

A psicomotricidade desempenha papel preventivo ao identificar sinais de 

dificuldades motoras, perceptivas ou de organização espacial. Intervenções precoces 

podem evitar problemas futuros na alfabetização e na adaptação escolar. A parceria 

entre escola e família é essencial nesse processo. 

A formação do professor deve contemplar conhecimentos específicos sobre 

desenvolvimento psicomotor. Muitas dificuldades na prática decorrem da ausência de 

preparo adequado. 

Cursos de formação continuada, estudos teóricos e planejamento coletivo 

fortalecem a atuação docente e qualificam as experiências oferecidas às crianças. 

Entre os principais desafios estão: 

 Falta de espaços adequados; 

 Escassez de materiais; 

 Formação insuficiente; 

 Redução do tempo destinado ao brincar. 

Superar tais desafios exige investimento institucional e valorização da 

Educação Infantil como etapa essencial do processo educativo. 

A psicomotricidade constitui elemento indispensável na Educação Infantil, 

pois reconhece o corpo como eixo estruturante do desenvolvimento humano. Ao 

integrar movimento, emoção e cognição, promove aprendizagens significativas e 

fortalece a formação integral da criança. 

A prática psicomotora, quando planejada de forma intencional e mediada por 

professores qualificados, contribui para o desenvolvimento motor, cognitivo e 

socioemocional, além de atuar na prevenção de dificuldades escolares. O ambiente 
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educativo deve ser organizado de modo a estimular a exploração e garantir 

segurança. 

Conclui-se que investir na psicomotricidade significa reconhecer o movimento 

como linguagem fundamental da infância. Ao valorizar o corpo e suas expressões, a 

escola contribui para formar crianças mais confiantes, autônomas e preparadas para 

os desafios da vida escolar e social. 

A psicomotricidade não se limita ao desenvolvimento funcional do movimento, 

mas envolve também a dimensão relacional. A chamada psicomotricidade relacional 

compreende o corpo como mediador das interações sociais e da construção da 

identidade. Nesse sentido, o brincar corporal possibilita à criança expressar conflitos, 

desejos, medos e descobertas, organizando suas experiências internas por meio da 

ação. 

Durante as brincadeiras simbólicas, como jogos de perseguição, construções 

coletivas ou dramatizações, a criança experimenta papéis sociais, negocia regras e 

estabelece vínculos. Tais experiências contribuem para a formação do autoconceito e 

da segurança emocional. O corpo, portanto, torna-se meio de comunicação e 

instrumento de socialização. 

Além disso, o movimento compartilhado fortalece o sentimento de 

pertencimento ao grupo. Ao participar de atividades coletivas, a criança aprende a 

respeitar limites, esperar sua vez e colaborar com os colegas. Essas vivências são 

fundamentais para a formação ética e social desde a primeira infância. 

O brincar constitui a principal linguagem da infância e está diretamente 

relacionado à psicomotricidade. Ao brincar, a criança mobiliza coordenação, equilíbrio, 

percepção espacial e criatividade, integrando corpo e pensamento em uma 

experiência significativa. 

Brincadeiras tradicionais como amarelinha, pular corda, circuito de obstáculos 

e jogos com bola favorecem o desenvolvimento motor global. Já atividades como 

encaixar peças, modelar massinha ou desenhar estimulam a coordenação motora 

fina, essencial para a futura aprendizagem da escrita. 

É importante ressaltar que o brincar livre possui valor formativo singular. 

Quando a criança tem tempo e espaço para explorar sem direcionamentos 

excessivos, desenvolve iniciativa, imaginação e autonomia corporal. Nesse contexto, 

o papel do professor é observar, organizar o ambiente e intervir apenas quando 

necessário, garantindo segurança e ampliação de desafios. 
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A valorização do brincar como prática pedagógica reforça a concepção de que 

o movimento é condição para o desenvolvimento integral e não mera atividade 

recreativa. 

A avaliação na Educação Infantil deve ser processual, qualitativa e formativa. 

No campo da psicomotricidade, isso significa observar progressos relacionados ao 

equilíbrio, coordenação, lateralidade e organização espacial, sem caráter 

classificatório. 

O registro sistemático das observações permite identificar avanços e 

necessidades específicas. Instrumentos como relatórios descritivos, portfólios e 

registros fotográficos auxiliam na compreensão do desenvolvimento individual e na 

reorientação do planejamento pedagógico. 

É fundamental que a avaliação considere o ritmo próprio de cada criança. 

Comparações padronizadas podem gerar rótulos e comprometer a autoestima. O foco 

deve estar na evolução individual e na oferta de oportunidades adequadas para 

superação de desafios. 

A parceria com as famílias também é essencial nesse processo, 

compartilhando informações e orientações que contribuam para o desenvolvimento 

integral da criança. 

A psicomotricidade apresenta grande potencial inclusivo, pois o movimento 

pode ser adaptado às diferentes necessidades e possibilidades das crianças. Em 

turmas heterogêneas, é possível propor atividades com diferentes níveis de 

complexidade, garantindo participação ativa de todos. 

Crianças com dificuldades motoras, transtornos do desenvolvimento ou 

deficiências podem se beneficiar de experiências psicomotoras planejadas com 

sensibilidade e flexibilidade. O uso de materiais diversificados, adaptações no espaço 

e apoio individualizado favorecem a inclusão. 

Além disso, a psicomotricidade contribui para reduzir barreiras atitudinais, pois 

promove cooperação e empatia entre as crianças. Ao vivenciarem desafios juntos, 

aprendem a respeitar diferenças e a valorizar conquistas individuais e coletivas. A 

prática inclusiva exige formação docente consistente e postura ética que reconheça a 

diversidade como riqueza do processo educativo. 

As políticas educacionais voltadas à Educação Infantil reconhecem a 

importância do desenvolvimento integral da criança. Documentos oficiais reforçam 

que as práticas pedagógicas devem garantir experiências corporais, expressivas e 

interativas. 
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Contudo, observa-se que, em muitos contextos, o tempo destinado ao 

movimento tem sido reduzido em função da antecipação de conteúdos formais. Essa 

tendência pode comprometer a qualidade do desenvolvimento infantil, 

desconsiderando a centralidade do corpo na aprendizagem. 

Reafirmar a psicomotricidade como componente essencial do currículo 

significa defender uma concepção de infância que respeita os tempos e as 

necessidades próprias dessa etapa. Investir em espaços adequados, formação 

docente e materiais diversificados é responsabilidade institucional e política. 

Assim, a psicomotricidade deve ser compreendida não apenas como prática 

pedagógica, mas como direito da criança de vivenciar experiências corporais 

significativas no ambiente escolar. 

A ampliação deste estudo permite reafirmar que a psicomotricidade ocupa 

posição estratégica na Educação Infantil, pois integra dimensões motoras, cognitivas, 

emocionais e sociais em um único processo formativo. O corpo, enquanto primeiro 

instrumento de comunicação e aprendizagem, precisa ser valorizado no cotidiano 

escolar. 

Promover experiências psicomotoras sistemáticas e intencionais significa 

contribuir para a formação de crianças mais autoconfiantes, criativas e preparadas 

para enfrentar desafios acadêmicos e sociais. A atuação docente, a organização do 

ambiente e a valorização do brincar constituem pilares dessa prática. 

Dessa forma, a psicomotricidade não deve ser vista como atividade 

complementar, mas como eixo estruturante do currículo da Educação Infantil. Ao 

reconhecer o movimento como linguagem fundamental da infância, a escola reafirma 

seu compromisso com uma educação integral, inclusiva e humanizadora. 

Ao longo deste artigo, foi possível compreender que a psicomotricidade ocupa 

lugar central no processo educativo da Educação Infantil, constituindo-se como 

fundamento essencial para o desenvolvimento integral da criança. Ao reconhecer o 

corpo como primeiro instrumento de comunicação, expressão e aprendizagem, a 

prática psicomotora rompe com concepções fragmentadas de ensino e reafirma a 

indissociabilidade entre movimento, emoção e cognição. Dessa forma, a 

psicomotricidade não se restringe ao aprimoramento de habilidades motoras, mas 

contribui de maneira significativa para a construção da identidade, da autonomia e das 

relações sociais. 

A análise teórica evidenciou que o desenvolvimento psicomotor está 

intimamente relacionado às experiências vividas pela criança em contextos ricos, 
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desafiadores e afetivamente seguros. Autores como Henri Wallon, Jean Piaget e Lev 

Vygotsky contribuíram para consolidar a compreensão de que a ação corporal e a 

interação social são pilares do desenvolvimento infantil. Essas contribuições reforçam 

a necessidade de práticas pedagógicas que valorizem o movimento como linguagem 

e meio de construção do conhecimento, especialmente nos primeiros anos de vida. 

No contexto escolar, a psicomotricidade revela-se estratégia pedagógica 

potente quando integrada de forma intencional à rotina da Educação Infantil. 

Brincadeiras, jogos, circuitos motores e atividades simbólicas possibilitam à criança 

explorar suas capacidades, enfrentar desafios, expressar emoções e interagir com os 

pares. Essas experiências favorecem não apenas o desenvolvimento motor, mas 

também habilidades cognitivas fundamentais, como atenção, organização espacial e 

temporal, além de competências socioemocionais, como cooperação, empatia e 

autorregulação. 

Outro aspecto relevante discutido refere-se ao papel do professor. A atuação 

docente é determinante para que a psicomotricidade se efetive como prática educativa 

significativa. O professor, ao observar atentamente as crianças e planejar 

intervenções adequadas, torna-se mediador do desenvolvimento, respeitando ritmos 

individuais e promovendo inclusão. Nesse sentido, a formação docente, inicial e 

continuada, emerge como condição indispensável para qualificar as práticas 

psicomotoras, possibilitando ao educador compreender os fundamentos teóricos, 

reconhecer sinais de dificuldades e criar ambientes favoráveis ao movimento e à 

exploração. 

O ambiente educativo, por sua vez, mostrou-se elemento estruturante do 

trabalho psicomotor. Espaços amplos, seguros e organizados, aliados à oferta de 

materiais diversificados, ampliam as possibilidades de ação e experimentação 

corporal. Quando o ambiente convida ao movimento, a criança sente-se estimulada a 

explorar, criar e aprender, fortalecendo sua autonomia e confiança. Assim, a 

organização do espaço não pode ser entendida como aspecto secundário, mas como 

parte integrante do currículo da Educação Infantil. 

A psicomotricidade também se destacou como importante ferramenta de 

prevenção de dificuldades de aprendizagem. A identificação precoce de atrasos no 

desenvolvimento motor, perceptivo ou de organização espacial permite intervenções 

oportunas, evitando impactos futuros no processo de alfabetização e na adaptação 

escolar. Além disso, seu caráter inclusivo possibilita atender à diversidade presente 

nas salas de aula, garantindo participação e valorização das diferenças. 
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Entretanto, apesar de sua reconhecida relevância, a efetivação da 

psicomotricidade na Educação Infantil ainda enfrenta desafios. A escassez de 

espaços adequados, a redução do tempo destinado ao brincar, a pressão por 

escolarização precoce e a insuficiência de formação específica comprometem práticas 

corporais mais consistentes. Superar tais obstáculos exige investimento institucional, 

políticas públicas comprometidas com o desenvolvimento integral e valorização da 

Educação Infantil como etapa fundamental da Educação Básica. 

Diante do exposto, conclui-se que a psicomotricidade deve ser compreendida 

como eixo estruturante do trabalho pedagógico na Educação Infantil e como direito da 

criança de vivenciar experiências corporais significativas. Valorizar o movimento é 

valorizar a infância em sua essência. Ao integrar corpo, emoção e pensamento, a 

escola contribui para a formação de crianças mais seguras, autônomas, criativas e 

preparadas para os desafios do percurso escolar e da vida em sociedade. Assim, 

investir na psicomotricidade significa reafirmar o compromisso com uma educação 

humanizadora, inclusiva e promotora do desenvolvimento pleno. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A psicomotricidade se constitui como dimensão estruturante do trabalho 

pedagógico na Educação Infantil, ao integrar corpo, emoção, cognição e interação 

social em um processo formativo contínuo. Ao longo da discussão, reafirma-se que o 

movimento não representa apenas atividade motora, mas linguagem primordial da 

infância, por meio da qual a criança explora o mundo, constrói significados, estabelece 

vínculos e desenvolve sua identidade. 

O estudo demonstrou que as bases teóricas apresentadas por Henri Wallon, 

Jean Piaget e Lev Vygotsky convergem ao reconhecer a ação corporal e a interação 

social como elementos centrais do desenvolvimento infantil. Tais contribuições 

sustentam a compreensão de que experiências psicomotoras qualificadas favorecem 

não apenas o aprimoramento das habilidades motoras, mas também o 

desenvolvimento cognitivo, afetivo e social, ampliando possibilidades de 

aprendizagem significativa. 

No âmbito pedagógico, o artigo ressalta que a efetividade da psicomotricidade 

depende da intencionalidade docente, da organização do ambiente e da valorização 

do brincar como eixo das práticas educativas. O professor assume papel mediador ao 
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planejar situações desafiadoras, observar processos individuais e promover 

intervenções que respeitem ritmos e potencialidades, contribuindo para a inclusão e 

para o fortalecimento da autonomia infantil. 

Outro aspecto relevante refere-se ao caráter preventivo e inclusivo da 

psicomotricidade. A observação sistemática do desenvolvimento corporal permite 

identificar precocemente possíveis dificuldades, favorecendo intervenções oportunas 

e reduzindo impactos futuros no percurso escolar. Além disso, a flexibilidade das 

experiências psicomotoras possibilita adaptações que garantem a participação de 

todas as crianças, reforçando princípios de equidade e respeito à diversidade. 

Entretanto, o estudo também aponta desafios que ainda permeiam a realidade 

educacional, como limitações de espaço físico, escassez de materiais, formação 

docente insuficiente e a tendência à antecipação de conteúdos formais em detrimento 

do brincar e do movimento. Tais fatores indicam a necessidade de investimentos 

institucionais e políticas educacionais que reafirmem a centralidade do 

desenvolvimento integral na Educação Infantil. 

Dessa forma, conclui-se que a psicomotricidade deve ser compreendida não 

como atividade complementar, mas como eixo articulador do currículo da Educação 

Infantil e como direito da criança de vivenciar experiências corporais ricas e 

significativas. Valorizar o corpo em movimento significa reconhecer a infância em sua 

singularidade e potencialidade. Assim, a incorporação sistemática da 

psicomotricidade no cotidiano escolar contribui para a formação de crianças mais 

autônomas, expressivas, confiantes e preparadas para os desafios acadêmicos e 

sociais, reafirmando o compromisso com uma educação integral, inclusiva e 

humanizadora. 
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PARTICIPAÇÃO EM UMA ESTRATÉGIA MAIS ABRANGENTE PARA 
A PROMOÇÃO DA AUTONOMIA DE UMA SOCIOEDADE MAIS 
INCLUSIVA 

 

RESUMO 

 

Este trabalho investiga estratégias inovadoras de participação como 

instrumento de empoderamento em uma sociedade inclusiva. A pesquisa adotou uma 

abordagem mista, combinando revisão bibliográfica e análise de estudos de caso. 

Inicialmente, a revisão explorou as teorias de participação, autonomia e inclusão 

social, destacando a interconexão desses conceitos. Posteriormente, foram 

analisados casos práticos de implementação de estratégias inovadoras, como o uso 

de plataformas digitais, abordagens deliberativas e gamificação. Os resultados 

revelam que estratégias inovadoras são eficazes na promoção da diversidade e 

representatividade, permitindo uma participação mais inclusiva. A gamificação, por 

exemplo, mostrou-se particularmente eficiente em atrair públicos mais jovens. 

Contudo, desafios como a resistência à mudança e a necessidade de garantir a 

acessibilidade digital foram identificados. As conclusões destacam a importância de 

abordagens adaptáveis e colaborativas para superar obstáculos e maximizar o 

potencial transformador das estratégias inovadoras. A pesquisa contribui para a 

compreensão prática de como a participação pode ser fortalecida em uma sociedade 

diversa, indicando caminhos para aprimorar políticas públicas e práticas sociais. 
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INTRODUÇÃO 

 

A busca por uma sociedade inclusiva e que promova a autonomia de seus 

membros é um tema central nos debates contemporâneos. No contexto atual, a 

participação ativa dos indivíduos em estratégias mais abrangentes torna-se 

fundamental para o desenvolvimento de uma comunidade mais justa e igualitária 

(BERMAN-BIELER, 2005). Nesse cenário, exploraremos a importância da 

participação como um componente essencial para a consecução de uma sociedade 

verdadeiramente inclusiva. 

Dentro desse panorama, a delimitação do tema concentra-se na análise da 

participação como um elemento chave para impulsionar a autonomia em uma 

sociedade inclusiva. Este trabalho busca compreender como a participação efetiva 

dos diversos segmentos sociais contribui para a construção de uma comunidade mais 

igualitária, identificando desafios e oportunidades para a implementação de 

estratégias inclusivas. 

Ao delinear o problema de pesquisa, indagamos como a participação ativa 

dos cidadãos pode ser otimizada para promover a autonomia em uma sociedade 

inclusiva. Buscamos compreender os obstáculos que podem surgir e os benefícios 

que podem ser alcançados por meio dessa participação, visando oferecer insights 

valiosos para a construção de políticas públicas e práticas sociais mais eficazes. 

As hipóteses que orientam este trabalho sugerem que a implementação de 

estratégias que promovam a participação ativa dos cidadãos em todos os níveis da 

sociedade pode potencializar a autonomia individual e coletiva. Acredita-se que o 

engajamento efetivo, aliado a políticas inclusivas, pode ser um catalisador para 

superar as barreiras que limitam a participação plena de certos grupos sociais, 

contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a relação entre a participação ativa 

e a promoção da autonomia em uma sociedade inclusiva. Os objetivos específicos 

incluem a identificação de práticas eficazes de participação, a análise dos desafios 

enfrentados por determinados grupos sociais e a proposição de recomendações para 

fortalecer a participação como ferramenta para a promoção da autonomia. 

A relevância deste trabalho reside na sua contribuição para a compreensão 

das dinâmicas que permeiam a participação em uma sociedade inclusiva, fornecendo 

subsídios para a formulação de políticas públicas mais eficazes e práticas sociais mais 

justas. Ao abordar as questões ligadas à autonomia e inclusão, este estudo busca 
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impactar positivamente o desenvolvimento de comunidades mais igualitárias e 

solidárias. 

A metodologia adotada consistiu em uma pesquisa bibliográfica abrangente, 

envolvendo análise crítica de teorias e estudos relacionados ao tema. A escolha por 

essa abordagem permitiu a compilação de informações relevantes para embasar as 

reflexões apresentadas neste trabalho. 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

A evolução histórica da participação social é um fascinante percurso que 

reflete as transformações nas concepções de democracia, cidadania e engajamento 

ao longo dos tempos. A trajetória desse processo evidencia a busca contínua por 

formas mais inclusivas e equitativas de governança, destacando as mudanças nas 

relações entre Estado e sociedade (BERMAN-BIELER, 2005). 

No contexto da Antiguidade, para Carvalho e Almeida (2012) o conceito de 

participação estava intrinsecamente ligado à ideia de cidadania em sociedades como 

a grega e a romana. Contudo, essa participação era restrita a uma elite, excluindo 

mulheres, escravizados e estrangeiros. A democracia ateniense, embora 

representasse um avanço em termos de participação, era limitada em sua 

abrangência. 

Segundo Bezerra (2014), com o advento da Idade Média, o modelo de 

participação social passou por profundas transformações, muitas vezes 

caracterizadas pela descentralização do poder. A emergência das assembleias 

municipais e corporações de ofício, por exemplo, sinalizou uma descentralização do 

poder político, permitindo maior envolvimento da comunidade nas decisões locais. 

A era moderna testemunhou a consolidação de movimentos sociais que 

reivindicavam maior participação política e igualdade. A Revolução Francesa, por 

exemplo, proclamou a igualdade e a participação como valores fundamentais, embora 

os desafios para a efetivação desses princípios tenham persistido ao longo do tempo 

(BERMAN-BIELER, 2005). 

Ao longo do século XX, eventos como as lutas pelos direitos civis e 

movimentos feministas moldaram um novo paradigma de participação social. A 

incorporação de novos atores sociais e a expansão do sufrágio universal 

representaram avanços significativos na democratização, ampliando as 

oportunidades de participação para grupos historicamente marginalizados. 
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Contudo, a evolução da participação social também evidenciou desafios 

persistentes, como a desigualdade no acesso aos processos decisórios e a cooptação 

de movimentos sociais por interesses corporativos. A globalização trouxe novas 

dinâmicas à participação, demandando adaptações nas formas de engajamento e na 

compreensão do que significa ser um cidadão ativo (DINIZ et al., 2009).  

Neste cenário contemporâneo, a tecnologia desempenha um papel crucial, 

facilitando a participação através de plataformas digitais e redes sociais. A evolução 

histórica da participação social, portanto, não apenas reflete mudanças nas estruturas 

políticas, mas também nas percepções sobre o que constitui uma sociedade 

participativa e inclusiva. Essa jornada contínua oferece insights valiosos para a 

compreensão das dinâmicas atuais e a busca por formas mais eficazes de promover 

a participação social como pilar da autonomia em uma sociedade inclusiva. 

AUTONOMIA E INCLUSÃO SOCIAL 

 

A interligação entre autonomia e inclusão social constitui um campo de estudo 

relevante e complexo, permeado por reflexões sobre liberdade individual, igualdade 

de oportunidades e participação ativa na comunidade. Ambos os conceitos são 

fundamentais para a construção de uma sociedade justa e equitativa, destacando-se 

como elementos interdependentes na promoção do bem-estar coletivo (DINIZ et al., 

2009). 

A autonomia, entendida como a capacidade de autodeterminação e tomada 

de decisões independentes, é essencial para o pleno desenvolvimento humano. Em 

uma perspectiva inclusiva, a promoção da autonomia busca garantir que todos os 

indivíduos, independentemente de suas características, tenham a liberdade de fazer 

escolhas que afetam suas vidas. Sen (2001) argumenta que a autonomia vai além da 

mera ausência de interferências externas, envolvendo a capacidade real de realizar 

escolhas significativas. 

A inclusão social, por sua vez, busca criar um ambiente que permita a 

participação ativa de todos os membros da sociedade, superando barreiras físicas, 

sociais e econômicas. A abordagem de Nussbaum (2000) destaca a importância de 

garantir que as pessoas tenham acesso a condições básicas que possibilitam a 

participação plena na vida social, econômica e política. 

No âmbito da educação, a autonomia e a inclusão social estão 

intrinsecamente ligadas. A promoção de ambientes educacionais inclusivos não 
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apenas reconhece a diversidade dos estudantes, mas também busca desenvolver 

suas habilidades e autonomia, capacitando-os para uma participação ativa na 

sociedade. A teoria da capacitação de Amartya Sen ressalta a importância de 

oportunidades educacionais para o fortalecimento da autonomia individual. 

A inclusão social, portanto, envolve a criação de políticas e práticas que 

reconheçam e valorizem a diversidade, garantindo que todos tenham acesso 

equitativo a recursos e oportunidades. Essa abordagem não apenas contribui para a 

construção de sociedades mais justas, mas também amplia as condições para o 

exercício da autonomia. 

Desafios surgem quando há a perpetuação de estigmas, discriminação e 

exclusão, prejudicando a autonomia de determinados grupos. A interseccionalidade, 

conceito introduzido por Kimberlé Crenshaw, destaca a importância de considerar as 

interações complexas entre diferentes formas de marginalização, enriquecendo a 

compreensão dos desafios enfrentados por grupos específicos na busca pela 

autonomia e inclusão. 

Portanto, a interação entre autonomia e inclusão social exige uma abordagem 

holística, considerando não apenas aspectos individuais, mas também os 

determinantes sociais, culturais e econômicos que moldam as experiências das 

pessoas na sociedade. A busca por estratégias eficazes para promover a autonomia 

em uma perspectiva inclusiva demanda o reconhecimento das diversidades e a 

construção de políticas e práticas que fortaleçam a capacidade de todos os indivíduos 

de participarem plenamente na vida social, econômica e política. 

 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS PARA A PARTICIPAÇÃO INCLUSIVA 

 

No cenário contemporâneo, a busca por uma participação social efetiva e 

inclusiva enfrenta uma série de desafios complexos e multifacetados. Enquanto 

avanços significativos foram conquistados ao longo das décadas em termos de 

reconhecimento da diversidade e promoção da igualdade, persistem obstáculos que 

impactam a capacidade de diferentes grupos participarem plenamente na vida da 

sociedade (FIGUEIRO, 2008).  

Um dos principais desafios reside na persistência de estruturas sociais e 

culturais discriminatórias. A discriminação racial, de gênero, orientação sexual e 

outras formas de preconceito frequentemente limitam o acesso equitativo a 

oportunidades de participação. A obra seminal de Iris Marion Young (2000), "Inclusion 
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and Democracy", destaca como estruturas sociais injustas podem minar a inclusão, 

dificultando a participação plena de determinados grupos. 

Outro desafio contemporâneo surge da influência da tecnologia na esfera 

participativa. Embora as redes sociais e plataformas digitais tenham o potencial de 

ampliar o alcance da participação, também podem criar novas formas de exclusão. A 

chamada "lacuna digital" evidencia disparidades no acesso à tecnologia, afetando 

principalmente grupos socioeconômicos vulneráveis e idosos, limitando sua 

participação nas discussões e decisões online. 

A politização de certas agendas e polarização social também representa um 

obstáculo à participação inclusiva. A retórica polarizada pode criar ambientes hostis, 

desencorajando o engajamento de grupos que se sentem marginalizados ou 

ameaçados. Este desafio exige uma reflexão sobre como promover um diálogo 

construtivo e respeitoso, criando espaços nos quais diferentes perspectivas possam 

ser ouvidas e consideradas. 

Além disso, a falta de representatividade em espaços de decisão continua a 

ser um desafio crucial. A sub-representação de mulheres, minorias étnicas e outros 

grupos marginalizados em cargos políticos e em órgãos de tomada de decisão 

impacta diretamente a inclusão nas políticas públicas. A abordagem de Anne Phillips 

(1995) em "The Politics of Presence" destaca a importância da representação para 

assegurar que todas as vozes sejam ouvidas. 

As soluções para enfrentar esses desafios contemporâneos exigem 

abordagens multidimensionais. A promoção da educação inclusiva, a conscientização 

sobre privilégios e a implementação de políticas afirmativas são estratégias-chave 

para lidar com as barreiras sociais e culturais. Além disso, a criação de ambientes 

digitais mais acessíveis e a promoção de uma cultura de diálogo construtivo são 

fundamentais para superar obstáculos tecnológicos e de polarização. 

Em última análise, compreender e superar os desafios contemporâneos para 

a participação inclusiva demanda um compromisso contínuo com a justiça social e a 

equidade. Ao enfrentar esses obstáculos de frente, a sociedade pode criar espaços 

mais inclusivos, nos quais a participação ativa de todos os indivíduos, 

independentemente de suas características, seja não apenas desejada, mas 

efetivamente alcançada. 

PARTICIPAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE EMPODERAMENTO 
 

A participação ativa na vida social, política e econômica emerge como um 

poderoso instrumento de empoderamento, promovendo mudanças substanciais nos 
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indivíduos e nas comunidades. Entender a participação como um mecanismo de 

empoderamento implica reconhecer seu potencial para ampliar a voz, influência e 

autonomia das pessoas, permitindo que elas se tornem agentes ativos em suas 

próprias narrativas e na construção de sociedades mais justas e equitativas 

(FONSECA, 2007).  

No cerne do empoderamento através da participação está a ideia de que o 

envolvimento ativo nas decisões que afetam a vida de uma pessoa contribui para um 

senso aprimorado de controle e autodeterminação. Dessa forma, indivíduos não 

apenas participam, mas também passam a compreender a relevância de suas 

contribuições, percebendo que suas vozes têm impacto real nas dinâmicas sociais 

(LANNA JUNIOR, 2010).  

Ao analisar esse fenômeno, o conceito de "participação significativa" ganha 

destaque. A teoria de Sherry Arnstein (1969), ao abordar a "escada da participação", 

destaca que a verdadeira participação vai além da mera presença simbólica, 

buscando engajar os participantes de forma ativa e colaborativa. Esse tipo de 

participação não apenas empodera os indivíduos, mas também fortalece a 

coletividade ao reconhecer e valorizar a diversidade de perspectivas. 

A participação como instrumento de empoderamento é particularmente 

saliente em contextos marginalizados, onde comunidades historicamente excluídas 

buscam reivindicar seus direitos. A capacidade de influenciar decisões locais, moldar 

políticas e criar mudanças tangíveis na realidade cotidiana promove um senso de 

pertencimento e responsabilidade, essenciais para o empoderamento comunitário. 

A relação entre participação e empoderamento é bidirecional. À medida que 

os indivíduos se sentem mais empoderados, tornam-se mais propensos a se envolver 

ativamente na vida social e política. Este ciclo virtuoso reforça a importância de criar 

estruturas que facilitem e encorajem a participação, alimentando, assim, um ciclo 

ascendente de empoderamento. 

Desafios, no entanto, persistem nesse caminho para o empoderamento 

através da participação. Barreiras sistêmicas, desigualdades estruturais e falta de 

recursos podem limitar o acesso igualitário às oportunidades participativas. É crucial, 

então, adotar abordagens inclusivas que reconheçam e abordem tais desafios, 

promovendo um ambiente propício para o empoderamento de todos. 

Em resumo, compreender a participação como um instrumento de 

empoderamento implica reconhecer seu potencial transformador. Ao permitir que 

indivíduos e comunidades tenham voz ativa em questões que os afetam, a 
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participação não apenas fortalece o tecido social, mas também catalisa mudanças 

positivas, estabelecendo a base para sociedades mais justas, inclusivas e 

capacitadas. 

DIVERSIDADE E REPRESENTATIVIDADE NA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

A promoção da diversidade e representatividade na participação social é um 

imperativo para construir sociedades inclusivas e equitativas. Reconhecendo que 

diferentes grupos sociais trazem perspectivas únicas, a busca por uma participação 

que reflita a diversidade da população é essencial para garantir que as decisões 

coletivas sejam abrangentes e justas (LOPES, 2014).  

Lopes (2014), diversidade na participação social não se limita apenas a 

fatores demográficos, como raça, gênero, idade e orientação sexual, mas também 

abrange uma variedade de experiências, origens culturais, habilidades e opiniões. A 

compreensão da diversidade como um ativo enriquecedor na construção de políticas 

e práticas sociais é fundamental para superar visões estereotipadas e garantir uma 

representação verdadeiramente inclusiva. 

A obra de Anne Phillips (1995) em "The Politics of Presence" ressalta a 

importância da representação direta, destacando que a presença de diferentes grupos 

nas instâncias de decisão não apenas reflete a diversidade da sociedade, mas 

também influencia a formulação de políticas de maneira mais eficaz. 

Desafios significativos surgem quando há uma falta de representatividade, 

resultando em lacunas nas políticas que não levam em conta as necessidades e 

perspectivas de grupos específicos. A ausência de representação pode levar à 

perpetuação de desigualdades e à marginalização de certas comunidades, minando 

a legitimidade das decisões tomadas. 

Um dos obstáculos enfrentados na promoção da diversidade e 

representatividade é a resistência a mudanças nas estruturas tradicionais de poder. 

Aqueles que historicamente detêm o controle muitas vezes relutam em compartilhar 

espaço e autoridade, perpetuando a exclusão de grupos marginalizados. Superar 

essa resistência exige um compromisso firme com a justiça social e a promoção de 

políticas afirmativas. 

As tecnologias digitais podem desempenhar um papel crucial na superação 

desses desafios, proporcionando plataformas inclusivas para a participação. No 

entanto, é vital garantir que essas ferramentas sejam acessíveis a todos, evitando a 

criação de novas barreiras digitais que poderiam excluir grupos já marginalizados. 
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A promoção da diversidade e representatividade na participação social não é 

apenas uma questão de justiça, mas também uma estratégia eficaz para abordar 

problemas complexos de forma mais abrangente. Ao envolver uma gama diversificada 

de vozes, a tomada de decisões torna-se mais robusta, sensível e reflexiva, resultando 

em políticas mais eficazes e inclusivas (MAIOR, 2016).  

Em resumo, a busca pela diversidade e representatividade na participação 

social é um passo essencial para a construção de sociedades verdadeiramente 

inclusivas. Ao enfrentar os desafios e promover ativamente a participação de todos os 

grupos, podemos criar ambientes nos quais as decisões refletem a riqueza da 

diversidade humana, impulsionando o progresso social de maneira equitativa e 

sustentável. 

DESENVOLVIMENTO DE ESTRATÉGIAS INOVADORAS DE 
PARTICIPAÇÃO 

O cenário contemporâneo demanda a criação de estratégias inovadoras de 

participação que vão além das formas tradicionais, promovendo um engajamento mais 

profundo e inclusivo. A evolução das sociedades, impulsionada pela tecnologia e 

mudanças nas dinâmicas sociais, exige uma abordagem criativa para garantir que a 

voz de todos os cidadãos seja ouvida de maneira significativa (SILVEIRA, 2010).  

Um ponto fundamental na construção de estratégias inovadoras de 

participação é a incorporação de ferramentas digitais. Plataformas online, mídias 

sociais e aplicativos móveis têm o potencial de alcançar um público mais amplo, 

superando barreiras geográficas e permitindo a participação remota. No entanto, é 

crucial garantir que essas ferramentas sejam acessíveis a todos, evitando a criação 

de divisões digitais que poderiam excluir determinados grupos. 

A abordagem deliberativa, inspirada no trabalho de James S. Fishkin (2009) 

sobre "Deliberative Democracy and Public Consultation", surge como uma estratégia 

inovadora que visa envolver os cidadãos em diálogos construtivos e informados. Ao 

proporcionar espaços para a discussão aberta e a consideração de diferentes 

perspectivas, essa abordagem busca criar consenso e ampliar a compreensão 

coletiva sobre questões complexas. 

A gamificação representa outra frente inovadora para estimular a participação. 

A incorporação de elementos lúdicos em processos participativos pode tornar as 

atividades mais atrativas, especialmente para públicos mais jovens. Essa abordagem, 
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no entanto, requer cuidado para garantir que a gamificação não trivialize questões 

sérias e mantenha o foco na substância das discussões. 

Além disso, estratégias baseadas em eventos presenciais, como cafés 

comunitários, assembleias participativas e workshops colaborativos, permanecem 

fundamentais. A interação face a face proporciona um espaço valioso para a 

construção de vínculos sociais, essenciais para fortalecer o tecido comunitário e 

promover uma participação mais significativa. 

A transparência e a acessibilidade das informações também são elementos-

chave em estratégias inovadoras. Disponibilizar dados de maneira compreensível e 

acessível empodera os cidadãos, permitindo que tomem decisões informadas e 

participem ativamente nos processos decisórios. 

Os desafios, no entanto, não devem ser subestimados. A resistência às 

mudanças, a desconfiança nas instituições e a possível manipulação das ferramentas 

digitais são obstáculos a serem enfrentados. Estratégias inovadoras devem ser 

cuidadosamente planejadas, considerando as peculiaridades de cada contexto e 

garantindo a representatividade de todos os grupos (SILVEIRA, 2010). 

Em última análise, o desenvolvimento de estratégias inovadoras de 

participação visa construir pontes entre os cidadãos e as estruturas de poder, 

promovendo uma democracia mais robusta e inclusiva. Ao abraçar a diversidade de 

métodos, formatos e tecnologias, podemos ampliar as oportunidades de participação, 

garantindo que a voz de cada cidadão seja verdadeiramente valorizada e contribua 

para o aprimoramento contínuo da sociedade. 

 

CONTRIBUIÇÕES PARA POLÍTICAS PÚBLICAS E PRÁTICAS SOCIAIS 

O estudo e a implementação de estratégias inovadoras de participação não 

devem ser um exercício acadêmico isolado, mas sim um catalisador para mudanças 

efetivas nas políticas públicas e práticas sociais. As contribuições derivadas dessas 

iniciativas têm o potencial de moldar uma sociedade mais inclusiva, equitativa e 

participativa, refletindo diretamente na qualidade da democracia e no bem-estar 

coletivo (BEZERRA, 2014).  

Uma das contribuições primordiais está na capacidade de informar e 

enriquecer o processo de formulação de políticas públicas. As vozes diversas e as 

perspectivas surgidas a partir das estratégias inovadoras de participação 

proporcionam uma compreensão mais abrangente das necessidades da sociedade. 



Revista Autênticos 
 

27 
 

Esse panorama aprimorado permite que os decisores públicos identifiquem lacunas 

nas políticas existentes e implementem medidas mais eficazes e adaptadas às 

demandas reais da população. 

Além disso, a participação ativa dos cidadãos nas decisões que afetam suas 

vidas contribui para uma maior legitimidade e aceitação das políticas públicas. 

Quando os cidadãos se percebem como agentes ativos no processo de tomada de 

decisões, há um aumento na confiança nas instituições governamentais. Essa 

confiança é fundamental para fortalecer o contrato social entre governantes e 

governados, construindo uma base sólida para a eficácia das políticas implementadas.  

A promoção da diversidade e representatividade, resultado direto das 

estratégias inovadoras de participação, tem implicações significativas nas políticas 

públicas. A incorporação de diferentes perspectivas culturais, de gênero, étnicas e 

socioeconômicas nas políticas assegura que estas sejam mais sensíveis às 

necessidades específicas de diversos grupos. Isso é particularmente crucial em 

questões relacionadas a direitos humanos, igualdade de oportunidades e justiça 

social. 

As práticas sociais também se beneficiam substancialmente das contribuições 

geradas por estratégias inovadoras de participação. A criação de espaços inclusivos 

e abertos ao diálogo promove uma cultura de envolvimento cívico contínuo. Isso não 

apenas fortalece os laços comunitários, mas também estimula a responsabilidade 

cívica e a coletividade, promovendo um senso de pertencimento e solidariedade 

(LANNA JUNIOR, 2010).  

Contudo, para maximizar essas contribuições, é fundamental estabelecer 

mecanismos eficazes de comunicação entre os participantes, os formuladores de 

políticas e os implementadores. A transparência e a prestação de contas são 

elementos-chave para garantir que as ideias geradas nas estratégias inovadoras de 

participação se transformem em ações concretas e mensuráveis. 

Portanto, as contribuições para políticas públicas e práticas sociais 

provenientes de estratégias inovadoras de participação não apenas enriquecem o 

processo democrático, mas também são cruciais para a construção de sociedades 

mais justas e inclusivas. Transformar ideias em ações tangíveis requer um 

compromisso contínuo com a promoção da participação ativa, garantindo que as 

vozes de todos os cidadãos sejam não apenas ouvidas, mas incorporadas nas 

decisões que moldam o destino coletivo (SILVEIRA, 2010). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao percorrer o intricado caminho das estratégias inovadoras de participação, 

torna-se claro que o potencial transformador dessas abordagens é imensurável. A 

jornada, desde a compreensão da participação como instrumento de empoderamento 

até o desenvolvimento de práticas eficazes para políticas públicas, revela a 

capacidade de todos os cidadãos moldarem ativamente o futuro de suas 

comunidades. 

A diversidade e representatividade emergem como princípios fundamentais, 

guiando não apenas as estratégias de participação, mas também as contribuições 

significativas para a esfera pública. A busca pela inclusão de vozes historicamente 

marginalizadas demonstra o compromisso com a equidade e a justiça social, 

transformando as discussões acadêmicas em ações concretas para a construção de 

uma sociedade mais justa. 

No entanto, os desafios persistem, recordando-nos da necessidade de 

abordagens persistentes e adaptáveis. A resistência a mudanças, as disparidades de 

acesso e as complexidades das dinâmicas sociais demandam uma constante reflexão 

e aprimoramento das estratégias. Afinal, a construção de uma sociedade participativa 

e inclusiva é um processo contínuo, no qual as lições aprendidas devem orientar 

novos passos. 

As contribuições para políticas públicas e práticas sociais, embora 

promissoras, requerem uma implementação cuidadosa e colaborativa. A transição de 

ideias para ações tangíveis demanda o engajamento contínuo de todos os atores 

envolvidos: cidadãos, pesquisadores, formuladores de políticas e sociedade civil. A 

criação de espaços para o diálogo construtivo e a promoção de uma cultura 

participativa são essenciais para garantir que as estratégias inovadoras alcancem seu 

pleno potencial. 

Portanto, à medida que encerramos esta reflexão, é imperativo reafirmar o 

compromisso com a construção de sociedades participativas e inclusivas. Cada passo 

em direção a uma maior participação é também um passo em direção à construção 

de uma democracia mais vibrante e resiliente. Que as estratégias inovadoras 

continuem a inspirar ações significativas, permitindo que a voz de cada cidadão se 

torne uma força poderosa na construção de um futuro coletivo mais justo e inclusivo. 
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OS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E O FOCO EM 
ALFABETIZAR E LETRAR 

 

RESUMO 

 

Este artigo tem como objetivo explorar os elementos relacionados aos 

processos de alfabetização e letramento no contexto dos anos iniciais do ensino 

fundamental, em conformidade com os referenciais e determinações trazidos pela 

BNCC, Base Nacional Comum Curricular, documento do Ministério da Educação que 

orienta as práticas pedagógicas voltadas aos alunos dessa etapa escolar. Nesse 

sentido, é primordial considerar que estes alunos acabaram de deixar a educação 

infantil, período no qual eles estabeleceram os seus primeiros contatos com a 

alfabetização, e, agora, estão atingindo o momento mais apropriado para receberem 

os conteúdos alfabetizadores que a etapa seguinte, que é o ensino fundamental anos 

iniciais, se propõe a apresentar.  Dessa forma, esse novo período educacional possui, 

como missão principal, alfabetizar as crianças em seus primeiros três anos, os quais 
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são denominados ciclo alfabetizador, para que, nos dois anos seguintes, que fecham 

os anos iniciais, são denominados ciclo interdisciplinar, elas possam vivenciar um 

período de aprendizagens multidisciplinares. Com este entendimento, a BNCC 

apresenta diretrizes voltadas para os objetivos que as escolas devem alcançar nessa 

etapa educacional, promovendo a valorização do aluno como protagonista do seu 

aprendizado, por meio de conteúdos e metodologias alinhados com o atual momento 

social e tecnológico vivido pela comunidade, buscando oferecer aprendizagens 

significativas, que fazem sentido para os estudantes, esforçando-se por engajá-los e 

despertá-los para que mantenham firme o desejo de aprender. Dessa maneira, a 

alfabetização e o letramento se tornam prioridade nos anos iniciais, visto que são 

consideradas o alicerce da aprendizagem e do desenvolvimento cognitivo e social das 

crianças, pois além de conhecer os códigos (alfabetização), é essencial construir 

significados e possibilitar o acesso dessa criança ao universo cultural fundamentado 

na linguagem escrita (letramento). Portanto, é necessário que a escola ofereça 

espaços ricos em materiais apropriados para o desenvolvimento da alfabetização e 

do letramento, com recursos apropriados, para que a criança se sinta estimula a 

aprender a escrita e a aplica-la no seu cotidiano de vida, tornando-se uma criança 

com muito mais autoestima, independência e autonomia. 

 

Palavras-chave: Ensino Fundamental; Anos Iniciais, Alfabetização; Letramento. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O processo de alfabetização nas escolas brasileiras acontece desde que a 

criança inicia seu relacionamento com o mundo das letras e dos números, conforme 

a notável Emilia Ferreiro já estabeleceu em sua obra Psicogênese da língua escrita 

(1985). Este conceito contribui para que as escolas possam trabalhar os processos 

de alfabetização desde a educação infantil, entretanto, de forma mais sistematizada e 

formal nos anos iniciais do ensino fundamental, assim, o último ano da educação 

infantil somado aos três anos iniciais do ensino fundamental compõe o período 

conhecido como ciclo alfabetizador. Com esse entendimento, o MEC, Ministério da 

Educação, propôs a criação do projeto Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, 

CNCA, visando tornar alfabetizadas todas as crianças brasileiras até o final do 2º ano 

do ensino fundamental. 
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Nesse sentido, é natural compreender a importância da leitura e da escrita 

nesse processo, especialmente reconhecendo que a alfabetização e o letramento 

caminham juntos, ou seja, a criança que domina os códigos de escrita é uma pessoa 

alfabetizada, no entanto, a pessoa que consegue interpretar e compreender aquilo 

que lê ou escreve, e aplica corretamente no seu cotidiano, é uma pessoa letrada. 

Dessa forma, o papel que a alfabetização e o letramento exercem no ambiente escolar 

é inegável, portanto, desenvolver práticas pedagógicas voltadas para aperfeiçoar 

estes fundamentos nos anos iniciais do ensino fundamental é primordial. 

Baseando-se nessa premissa, este artigo se proporá a desenvolver estes 

aspectos, abordando, primeiramente, os objetivos e as perspectivas do ensino 

fundamental anos iniciais, sua importância e características relevantes para o 

desenvolvimento da alfabetização e do letramento. No segundo tópico, serão 

observadas as orientações da BNCC referentes aos processos de alfabetização e 

letramento nessa etapa educacional. O terceiro tópico trará uma abordagem acerca 

dos projetos governamentais que visam alfabetizar todas as crianças brasileiras até o 

terceiro ano do ensino fundamental. Por último, serão apresentadas algumas 

sugestões de metodologias que têm apresentado bons resultados para que estes 

objetivos sejam atingidos. Assim, mediante uma abordagem qualitativa de natureza 

descritiva, valendo-se dos escritos de especialistas conceituados e oferecendo 

sempre os créditos devidos, este artigo buscará auxiliar docentes a desenvolver cada 

vez mais e melhor as práticas de alfabetização e letramento junto às crianças do 

ensino fundamental anos iniciais. 

 

OBJETIVOS E PERSPECTIVAS DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS 

 

O ensino fundamental é a etapa educacional destinada a atender estudantes 

com idade de 6 a 14 anos de idade, e, como o próprio nome já diz, é responsável por 

oferecer a base de sustentação, o fundamento que o estudante necessita nesse 

importante período da jornada acadêmica, e que deverão acompanhá-lo por toda a 

vida. Tratando-se do período mais extenso da educação básica, as autoridades da 

educação brasileira entenderam ser necessário dividi-lo em duas etapas: O ensino 

fundamental 1 (anos iniciais) e o ensino fundamental 2 (anos finais). Essa distinção 

acontece uma vez que, nesse longo período, o desenvolvimento das crianças passa 

por uma série de transformações de ordem físicas cognitiva, social e emocional. 

Nessa fase, os estudantes enfrentam variações dos seus interesses, desejos, 
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expectativas e necessidades, aspectos que vão deixando de ser infantis e se tornando 

mais pertinentes no universo adolescente. Nesse sentido, os anos iniciais e os anos 

finais precisam ser trabalhados considerando esse conjunto de transformações, 

especialmente nos anos iniciais do ensino fundamental, cujas crianças acabaram de 

chegar da educação infantil, trazendo características específicas e uma enorme 

necessidade de adaptação a um cenário totalmente novo, repleto de impactos e 

desafios, tanto para os alunos quanto para a escola. 

Sendo assim, o Ensino Fundamental 1 é o primeiro contato da criança 
com o ensino após a Educação Infantil e possui diversas 
características. Os anos iniciais do Ensino Fundamental são pensados 
para o progresso de algumas competências que ampliam as formas 
de interação, percepção e compreensão da criança com o 
mundo. Dessa maneira, alguns aspectos são essenciais: 
Aprendizagem lúdica: Nessa fase escolar, as experiências 
vivenciadas pelas crianças na Educação Infantil são revisitadas e vão 
se articulando com as aprendizagens mais complexas próprias do 
Ensino Fundamental. Isso significa que as brincadeiras, os jogos e 
outras atividades lúdicas não deixam de existir. No entanto, aos 
poucos, elas vão assumindo novos significados e guiando os 
estudantes para a nova fase. Afirmação de identidade: É nessa fase 
que as crianças passam a ter consciência de que são indivíduos 
inseridos em uma coletividade. Por terem maior autonomia motora e 
comunicacional, as formas como interagem com os colegas e com os 
ambientes dentro e fora da escola criam novas experiências. Por essa 
razão, o Ensino Fundamental 1 também é voltado para 
o desenvolvimento de noções de ética, cidadania, valorização das 
diferenças e outros (ESCOLA MAIS, 2025). 
 

Nesse contexto, torna-se importante ressaltar a importância da alfabetização 

e do letramento nos anos iniciais do ensino fundamental, além da alfabetização 

matemática, que também é bastante valorizada nesse período educacional, ou seja, 

o objetivo principal nos anos iniciais é estabelecer um vínculo cada vez mais forte da 

criança com o universo das letras e dos números. Também cabe ressaltar que, é 

possível que algumas crianças, por diversos motivos, já cheguem à escola sabendo 

ler e até escrever, todavia, todas as crianças do ensino fundamental anos iniciais 

desenvolverão uma aprendizagem também voltada para o letramento, que é o uso da 

escrita e da matemática para utilização nas práticas sociais cotidianas da criança. 

Dessa forma, o 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental são conhecidos com ciclo 

alfabetizador, enquanto que o 4º e 5º e 6º anos são conhecidos como ciclo 

interdisciplinar. 

O ciclo alfabetizador: A meta aqui é alfabetizar todas as crianças na 
aprendizagem da escrita e, também, nas práticas, usos e funções 
sociais da leitura e da escrita. Dessa forma, a alfabetização está 
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relacionada ao processo de letramento, envolvendo vivências culturais 
mais amplas. Essas ações acontecem a partir da cultura da infância, 
da corporeidade, da linguagem oral, da cultura popular, da 
singularidade, dos repertórios dos alunos e alunas: a escola entende 
que as crianças gostam (e precisam) de ouvir e de serem provocadas 
por narrativas, brincadeiras e jogos orais. O universo de letramento 
está composto por essas competências e conteúdo: cantigas, 
parlendas, contos etc. Tais elementos favorecem a passagem do ciclo 
alfabetizador para o Interdisciplinar e consolidam a ponte entre 
repertórios conquistados e o reconhecimento das diversas áreas do 
conhecimento. É esperado que, nesta fase, as crianças tenham 
formado uma postura de estudante, experimentando o protagonismo 
no ambiente escolar, como pesquisadora de saberes, empenhando-
se em trocar ideias, sugerir, opinar, perguntar, pensar junto: socializar 
conhecimentos, sem dispensar a mediação dos educadores 
(COLÉGIO ÍTACA, 2025). 
 

Após o ciclo alfabetizador, os anos seguintes do ensino fundamental anos 

iniciais compõem o período denominado ciclo interdisciplinar, visto que as crianças, já 

alfabetizadas, serão preparadas de um modo que possam adentrar ao segundo 

período do ensino fundamental, que são os anos finais, passando por uma transição 

assertiva e sem traumas 

Portanto, o ciclo interdisciplinar consiste numa etapa primordial para 
construir uma perfeita integração entre os saberes e os elementos 
pedagógicos que caracterizam as diferentes áreas de conhecimento, 
conectando o contexto às experiências vividas pelos estudantes. 
Nessa etapa, então, haverá uma busca por significar as 
aprendizagens e consolidar o processo de alfabetização, 
possibilitando a ampliação da autonomia dos alunos na realização das 
atividades de leitura, de escrita, da resolução de problemas e da 
criação de estratégias de organização dos conhecimentos das áreas 
em relação ao tratamento da informação, investigação em torno de 
problemas ou hipóteses que facilitam aos estudantes a construção de 
seus conhecimentos (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2025). 

 

ORIENTAÇÕES DA BNCC SOBRE A ALFABETIZAÇÃO NO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 

 

Primeiramente, é pertinente destacar que a BNCC, Base Nacional Comum 

Curricular, é um documento normativo que estabelece orientações, referenciais e as 

diretrizes para que as escolas de todo o território nacional possam estruturar seus 

currículos pedagógicos, portanto, a BNCC define o conjunto de aprendizagens 

fundamentais, ou seja, aquelas que devem ser desenvolvidas por todos os alunos das 

escolas regulares brasileiras, desde a Educação Infantil, passando pelo Ensino 

Fundamental até ao Ensino Médio. A BNCC, no entanto, não se caracteriza por 

oferecer um currículo pronto e nem estabelecer regras que devem ser seguidas à 
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risca, mas trata-se de um documento normativo que busca direcionar e nortear os 

objetivos de aprendizagem planejados para cada etapa da formação escolar, levando 

em conta elementos específicos de cada instituição, como os aspectos culturais, 

regionais e sociais. 

Nesse sentido, a BNCC determina quais são os direitos de aprendizagem, ou 

seja, qual o conjunto de conhecimentos e competências que os estudantes terão o 

direito de adquirir em cada etapa da sua formação, assim como as habilidades gerais 

que eles precisarão desenvolver durante sua formação que são: a capacidade de 

pensar de modo crítico, de resolver problemas, de trabalhar em equipe, de exercer a 

cidadania e de se comunicar de modo efetivo. A BNCC estimula sempre a utilização 

de práticas pedagógicas inovadoras, por meio de conteúdos que venham promover 

aprendizagens significativas, portanto, as escolas podem elaborar seu currículo como 

quiserem, utilizando as estratégias que julgarem mais apropriadas, todavia, tudo deve 

estar em conformidade com a BNCC, ou seja, a escola deve andar sempre em sintonia 

com as normas da Base Nacional. 

A BNCC define as competências gerais como “a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho.” Assim, elas contribuem para a 
formação integral dos estudantes. Agora, confira quais são as dez 
competências gerais da BNCC: Conhecimento: Tem o objetivo de 
valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre 
o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a 
realidade para a construção de uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva; Pensamento científico, crítico e criativo: Visa exercitar a 
curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, 
incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e 
a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, 
formular e resolver problemas. Senso estético e repertório cultural: 
O ensino deve valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e 
culturais, das locais às mundiais, e também participar de práticas 
diversificadas da produção artístico-cultural. Comunicação: Utilizar 
diferentes linguagens — verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e 
escrita), corporal, visual, sonora e digital, bem como conhecimentos 
das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e 
partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos. Cultura 
digital: Tem o objetivo de compreender, utilizar e criar tecnologias 
digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais. Trabalho e projeto de 
vida: Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos que lhe possibilitem entender as 
relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao 
exercício da cidadania e ao seu projeto de vida. Argumentação: 
Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 
formular, negociar e defender ideias. Autoconhecimento e 
autocuidado: Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física 
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e emocional, compreendendo-se na diversidade humana e 
reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e 
capacidade para lidar com elas. Empatia e cooperação: Exercitar a 
empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com a 
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 
saberes, identidades, culturas, sem nenhum tipo de preconceito. 
Responsabilidade e cidadania: Agir pessoal e coletivamente com 
autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, 
tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, 
inclusivos, sustentáveis e solidários (BLOG PROESC, 2024). 

 

Analisando, então, as competências gerais que a BNCC apresenta, torna-se 

evidente o objetivo que a Base se propõe a alcançar: a formação de estudantes que 

sejam protagonistas, bem articulados, preparados para exercer sua cidadania com 

responsabilidade, atuando em sociedade de forma crítica, respeitosa e consciente. 

Portanto, a BNCC busca um ensino que não esteja embasado no ato de decorar 

conteúdos, mas que esteja voltado para o desenvolvimento do indivíduo para um 

convívio social pleno. Portanto, torna-se necessário considerar a metodologia que a 

Base estabelece, alicerçada em um novo modo de ensinar, contemporâneo e focado 

na formação de alunos cidadãos, de um modo amplo e inclusivo. Todavia, esse 

processo, reconhecidamente, ainda está se consolidando, uma vez que não é fácil 

uma transição das práticas pedagógicas convencionais para adotar um enfoque que 

protagoniza o estudante, visto que tal processo demanda uma mudança de 

paradigmas bastante efetiva de professores e de gestores, em âmbito nacional. 

Entretanto, cabe observar que no contexto do Ensino Fundamental, a BNCC 

considera cinco áreas do conhecimento que devem ser trabalhadas: Linguagens (que 

se divide nos componentes que são: Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e 

Língua Inglesa), Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas (que se divide 

nos componentes que são: História e Geografia) e Ensino Religioso. 

Cada uma dessas áreas estabelece suas próprias competências 
específicas de área, que são diferentes das 10 competências gerais 
que vimos anteriormente. No caso das áreas que trazem componentes 
específicos, como Linguagens e Ciências Humanas, há também 
competências específicas de cada componente. As áreas do 
conhecimento ou os componentes curriculares se dividem em 
unidades temáticas, que definem o conjunto dos objetos de 
conhecimento. Esses objetos nada mais são do que os conteúdos e 
conceitos abordados nas habilidades. Assim, é possível caracterizar o 
conjunto unidade temática, objetos do conhecimento e habilidades. A 
unidade temática traz o tema e os objetos do conhecimento, o 
conteúdo propriamente dito a abordar ao longo daquele trabalho. Já 
as habilidades especificam as ações cognitivas e o contexto detalhado 
(BLOG EDOCENTE, 2023). 
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No que se refere à questão da alfabetização, bem como da escrita e da leitura, 

a Base estimula as instituições a alfabetizar as crianças preferencialmente até o final 

do segundo ano do ensino fundamental, visando garantir que as crianças conquistem 

o direito fundamental que é ler e escrever. Segundo o parecer da BNCC, a 

alfabetização não pode se restringir somente à decodificação, mas deve também 

envolver a compreensão daquilo que está sendo lido ou escrito, de forma que as 

crianças possam fazer uso prático da leitura e da escrita nas diversas relações sociais 

em que elas participarem, ou seja, exercerem letramento. 

A BNCC indica que os estudantes devem ser alfabetizados entre o 1º 
e 2º anos do Ensino Fundamental, o que significa que a alfabetização 
deve ser o foco da ação pedagógica nesse início da vida escolar. Vale 
lembrar que ser alfabetizado implica não apenas decifrar o código de 
escrita alfabético, mas compreender o que foi lido, como indicado no 
texto da Base: “Esses conhecimentos de alfabetização até o 2º ano 
incluem a criança compreender diferenças entre escrita e outras 
formas gráficas, dominar as convenções gráficas, conhecer o alfabeto, 
compreender a natureza alfabética do nosso sistema de escrita, 
dominar as relações entre grafemas e fonemas, saber decodificar 
palavras e textos escritos, saber ler, reconhecendo globalmente as 
palavras, ampliar a sacada do olhar para porções maiores de texto que 
meras palavras, desenvolvendo assim fluência e rapidez de leitura”. 
Em Língua Portuguesa, a BNCC indica que o trabalho de alfabetização 
deve contemplar quatro diferentes práticas de linguagem: Leitura, 
Produção de Textos, Oralidade e Análise Linguística/Semiótica 
(OBSERVATÓRIO MOVIMENTO PELA BASE, 2024). 
 

Nesse contexto, a BNCC segue uma linha parecida com a dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), entretanto, ela promove uma enorme inovação ao 

projetar os campos de atuação a serem seguidos para organizar as habilidades e 

objetivos que precisam ser desenvolvidos em todos os anos do ensino fundamental 

De forma geral, isso demanda mais protagonismo dos alunos, mesmo 
os de anos iniciais, deixando bem clara a necessidade de 
contextualizar as práticas de linguagem. Para isso, a Base leva em 
conta os campos: vida cotidiana, vida pública, práticas de estudo e 
pesquisa e artístico/literário. Outro diferencial da BNCC nesse sentido 
é que ela propõe a articulação entre as práticas, a partir do 
entendimento de que a língua mobiliza os diferentes saberes. Assim, 
as habilidades de escrita aparecem constantemente integradas com 
práticas linguísticas como as de leitura e as de análise linguística/ 
semiótica. Vale lembrar ainda que não há imposição de metodologias, 
o que garante a autonomia das redes e reforça a pluralidade de ideias 
e de concepções pedagógicas. Por um lado, a criança deve se 
apropriar do funcionamento do sistema de escrita alfabética. Por outro, 
por meio das práticas sociais de leitura e escrita, é que ela entende o 
uso da língua no cotidiano, em práticas de linguagem vivenciadas 
dentro e fora da escola. Essas duas vertentes do processo devem 
ocorrer de forma simultânea. Ou seja: as habilidades para 
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compreensão das relações grafofonêmicas devem estar sempre 
relacionadas às práticas de leitura, produção e oralidade articuladas 
aos textos. E para que essa compreensão da linguagem inserida na 
vida prática se consolide, a proposta da BNCC é trabalhar com novos 
e diversos formatos de textos, que não se limitem aos livros 
didáticos. Vídeos, podcasts ou conteúdos de novos formatos devem 
fazer parte das aulas (OBSERVATÓRIO MOVIMENTO PELA BASE, 
2024). 

 

AS POLÍTICAS BRASILEIRAS DE ALFABETIZAÇÃO 

 

Apesar de reconhecer que a alfabetização é um dos eixos estruturantes da 

educação básica, no entanto, lamentavelmente, ela consiste em um dos maiores 

desafios históricos das políticas públicas educacionais no Brasil, visto que, mesmo 

com a criação de diversos programas e normas ao longo das últimas décadas, visando 

reduzir os baixos índices de aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental, 

tal intento ficou muito longe de ser alcançado. Três deliberações importantes foram 

criadas em tempos recentes, as quais buscaram alcançar o intento de alfabetizar 

todas as crianças em território nacional até o 2º ano do ensino fundamental, e 

consolidar essa condição até o 3º ano, e elas devem ser destacadas. São elas: o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), instituído em 2012; a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 2017; e o Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), lançado em 2023. Todas estas ações do 

governo buscaram garantir que a alfabetização se estendesse a todas as crianças do 

território nacional até o final do período do ciclo alfabetizador, entretanto, muitos 

desafios e implicações pedagógicas surgiram para dificultar o sucesso destes 

projetos, especialmente no que se refere à definição do tempo do ciclo alfabetizador, 

às concepções de alfabetização envolvidas e aos mecanismos de monitoramento e 

formação docente. 

A alfabetização é uma das etapas fundamentais do aprendizado e 
influencia na capacidade de leitura, compreensão e interpretação de 
texto. Mas para 40% dos alunos de escolas públicas, no Brasil, em 
fase de alfabetização, essa etapa não está sendo bem-sucedida. A 
avaliação feita pelo Datafolha indica que 6% dos alunos não estão 
avançando na aprendizagem e 34% estão avançando com 
dificuldades no processo de alfabetização enquanto que 40% dos 
alunos apresentam algum desafio para ser alfabetizados. A 
desigualdade regional e a má formação dos professores são 
apontadas pela pesquisa do Datafolha como os principais fatores que 
contribuem para as dificuldades da alfabetização dos estudantes de 
escolas públicas no país. Como exemplo, a pesquisa cita a ampliação 
do uso das tecnologias nas escolas como uma demanda importante 
para estudantes das regiões Norte (28%), Centro-Oeste (23%) e 
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Nordeste (22%). Tal como escolas de índices socioeconômicos mais 
baixos têm maiores necessidades de ampliar o uso de tecnologia aos 
alunos (EDUCA MAIS BRASIL, 2023). 
 

Apesar de não atingirem seus objetivos em sua totalidade, as legislações 

estabelecidas tiveram indicadores razoáveis e propósitos consideráveis, assim, o 

PNAIC, Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, lançado em 2012, visava 

reverter um quadro que evidenciava significativas fragilidades na leitura e na escrita 

nos anos iniciais. Sua meta era assegurar que todas as crianças estivessem 

alfabetizadas até o final do 3º ano do ensino fundamental, e para isso investiu em 

formação continuada dos professores e na perspectiva de uma alfabetização muito 

conectada ao letramento, todavia, já em 2017, dava mostras de que não decolaria. 

 

Um projeto quase estagnado. Números da ANA, Avaliação Nacional 
de Alfabetização divulgados pelo MEC em outubro mostram que 
houve pouco avanço em leitura, escrita e Matemática entre 2014 e 
2016. Para se ter uma ideia: dos mais de 2 milhões de alunos entre 7 
e 10 anos que fizeram o exame em 2016, apenas 45,27% obtiveram 
um nível de proficiência considerado satisfatório para leitura. Em 
2014, eram 43,83%. Esses dados aparecem cinco anos depois de o 
MEC ter lançado o Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC), criado justamente para tentar mudar a situação. Inspirado 
em políticas que deram certo no Ceará, o PNAIC apostou em parceria 
direta com os municípios, além de distribuir materiais didáticos e 
realizar programas de formação docente por meio de universidades 
públicas. Foi nesse contexto que a ANA surgiu: para acompanhar o 
impacto das ações no aprendizado das crianças. À época, o programa 
foi visto como um avanço por colocar a alfabetização, um problema 
crônico no sistema de ensino brasileiro, no centro das políticas 
públicas. Por outro lado, houve críticas a respeito da estruturação e 
das metodologias adotadas em alguns materiais. Ao anunciar os 
números, o governo federal sinaliza que já não acredita tanto no 
PNAIC (NOVA ESCOLA, 2017). 
 

Nesse cenário, foi homologada a Base Nacional Comum Curricular, a BNCC, 

a qual estabeleceu um marco na organização curricular das escolas brasileiras, uma 

vez que propôs determinar competências e habilidades essenciais para cada etapa 

da educação básica. Este documento estabeleceu que a alfabetização deveria estar 

consolidada até o 2º ano do ensino fundamental, ou seja, redefiniu o tempo destinado 

à conclusão da alfabetização em um ano, em relação ao que propunha o PNAIC. Essa 

antecipação produziu inúmeros debates no meio educacional, pois este prazo se 

constituía em um grande desafio devido à imensa diversidade social, econômica e 

cultural brasileira. Entretanto, ao considerar que a Base proporcionou um significativo 

detalhamento das expectativas de aprendizagem, estabelecendo um foco direcionado 
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à progressão sistemática das habilidades, possibilitou uma maior objetividade 

curricular, todavia, a pressão por resultados imediatos se intensificou. 

A BNCC é uma iniciativa importante para a educação brasileira, pois 
busca assegurar uma formação de qualidade para todos os 
estudantes. No entanto, a implementação da BNCC pode ser 
prejudicada pela falta de recursos e dificuldades na implementação, 
assim como pela desigualdade na educação e falta de clareza nas 
diretrizes. É importante continuar trabalhando para superar esses 
desafios e garantir que todos os estudantes tenham acesso a uma 
educação de qualidade. 
Falta de Recursos: A implementação da BNCC pode ser prejudicada 
pela falta de recursos financeiros, incluindo falta de verbas para a 
contratação de professores e de investimentos em tecnologia e 
infraestrutura escolar. 
Dificuldades de Implementação: A implementação da BNCC pode 
ser difícil, especialmente nas escolas com recursos limitados e com 
professores sem treinamento adequado. 
Desigualdade na Educação: Embora a BNCC visite padronizar a 
educação em todo o país, a desigualdade na educação ainda existe, 
com algumas escolas recebendo mais recursos do que outras. 
Falta de Clareza: A BNCC pode ser confusa para alguns professores 
e escolas, com algumas diretrizes sendo mal interpretadas ou mal 
aplicadas. (BLOG SÓ ESCOLA, 2023). 
 

A terceira deliberação governamental relacionada à alfabetização no Brasil foi 

a criação do CNCA, Compromisso Nacional da Criança Alfabetizada, instituído no ano 

de 2023, num cenário marcado pelos impactos promovidos pela pandemia de COVID-

19, o qual evidenciou os níveis de desigualdades educacionais que comprometeram 

de modo significativo os processos de alfabetização. Mesmo mantendo a meta de 

alfabetizar todas as crianças até o final do 2º ano do Ensino Fundamental, assim como 

orienta a BNCC, seu diferencial é consolidar um regime de colaboração federativa, 

fortalecendo elementos como o apoio técnico e financeiro às redes de ensino e o 

monitoramento contínuo por meio de indicadores nacionais. 

Importante destacar que o CNCA promove o reconhecimento das redes de 

ensino municipais e estaduais que mais se destacaram na efetivação de políticas de 

alfabetização, por meio de uma graduação de selos, sendo: selo ouro, sele prata e 

selo bronze, obtidos conforme o nível de engajamento, desempenho e resultados 

alcançados. 

O Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Educação 
Básica (SEB), divulgou nesta segunda-feira, 9 de fevereiro de 2026, o 
resultado final da 2ª edição do Selo Nacional Compromisso com a 
Alfabetização. A certificação reconhece redes públicas de ensino que 
se destacaram na formulação e implementação de políticas voltadas 
à alfabetização de crianças na idade adequada. Ao todo, foram 
concedidos 2.285 Selos Ouro, 1.896 Selos Prata e 547 Selos Bronze, 
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contemplando redes municipais, estaduais e do Distrito Federal em 
todas as regiões do país. A segunda edição do selo registrou adesão 
expressiva dos entes federativos. Das 5.595 redes de ensino que 
aderiram ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, CNCA, 
4.872 realizaram inscrição, o que representa 87,1% de participação. 
Entre as redes inscritas, 4.728 foram certificadas, índice equivalente 
a 97% de êxito (EDUCA MAIS BRASIL, 2026). 

 

A IMPORTÂNCIA DA APLICAÇÃO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
ARTICULADAS E INTEGRADAS 

 

Reconhecendo a importância da alfabetização e do letramento na sociedade 

brasileira, bem como os debates que geraram legislações governamentais bastante 

específicas nas últimas décadas, torna-se essencial considerar como a alfabetização 

deve ser compreendida e trabalhada de modo associado ao letramento, para que 

ocorra uma participação ativa do estudante em suas práticas sociais que envolvem a 

leitura e a escrita. Para atingir esse objetivo, as práticas contemporâneas de 

alfabetização buscam articular diferentes abordagens pedagógicas, integrando 

atividades de consciência fonológica, exploração do sistema de escrita alfabética, 

leitura de textos e produção escrita. Assim, a leitura e a escrita são componentes 

importantíssimos nos anos iniciais, e devem ser aplicadas de diversas maneiras para 

desenvolver as habilidades de compreensão e de comunicação. Dessa forma, são 

recomendadas as leituras de histórias, livros e versinhos, e, quanto à escrita, é 

aconselhável que se inicie por escrever bilhetes, recados, convites e listas, e, na 

medida em que a criança amplia seus contatos com o contexto sociocultural, ela 

aumenta seus conhecimentos. Nas brincadeiras, nos jogos, nas histórias que ouve, 

enfim, toda a diversidade de experiências vividas no seu dia a dia oferecem boas 

situações para a organização lógica do pensamento e para a aprendizagem da leitura 

e da escrita, percorrendo um caminho que é totalmente individual. 

Em nossa sociedade, a escrita desempenha um papel fundamental, 
pois está em toda parte e precisamos dela nas mais diferentes 
situações da vida. Além disso, em uma sociedade em que quase tudo 
passa pela escrita, a alfabetização é essencial para uma melhor 
compreensão da realidade. É no 1º Ano do Ensino Fundamental que 
se inicia a sistematização do processo de alfabetização e a criança 
passa a compreender o funcionamento do código escrito. Em nossa 
escola, essa compreensão se dá a partir da exploração do sentido das 
palavras encontradas nos textos-base trabalhados na sala de aula. Em 
cada texto, são escolhidas as palavras-base e, a partir de jogos com 
letras e sílabas, novos fonemas poderão ser inseridos, desdobrando-
se e criando outras palavras. Por meio dos procedimentos didáticos 
realizados na sala de aula, são desenvolvidas diversas capacidades 
relativas ao funcionamento do sistema alfabético ortográfico, ao uso 
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geral da escrita e à compreensão dos textos, que se constitui na meta 
principal do ensino da leitura (COLÉGIO ARI DE SÁ, 2019). 
 

Nesse sentido, é imprescindível que no ensino fundamental as práticas de 

alfabetização que envolvem leitura e escrita possam ser envolventes e variadas, 

visando cativar o aluno e desenvolver nele o desejo e o prazer em ler. Por isso, é 

necessário que haja contextualização dos gêneros textuais, interação contínua entre 

os alunos e diversificação das estratégias de estímulo à leitura e à escrita. Assim, ao 

reconhecer que a oralidade, a leitura e a escrita formam os três eixos norteadores da 

alfabetização, é preciso ensinar a criança a compreender o que foi lido e a fazer uso 

disso em seu cotidiano. Com este entendimento, as atividades de leitura em sala de 

aula ganham uma perspectiva muito maior, pois além de buscar tornar o aluno um 

leitor prazeroso, estas práticas também afetam a sua aprendizagem de inúmeras 

maneiras. Algumas práticas importantes de leitura nos anos iniciais são: 

Monólogo dramatizado: Para fugir um pouco do tradicional e 
demonstrar que esses momentos também podem ser divertidos. Essa 
proposta tem tudo para conferir instantes de descontração enquanto 
os alunos desenvolvem habilidades como a própria leitura e sua 
compreensão, a desinibição, a oralidade e a expressão corporal. 
Começar com o monólogo dramatizado em sala não é difícil Basta 
escolher uma cena do texto, de preferência uma passagem curta e 
descomplicada, e pedir para que os alunos se envolvam na história 
durante a representação da atividade de leitura. Roda de leitura: Uma 
vez sentados em círculo, cada um pode ler um trecho do texto, o qual 
deve variar em diferentes gêneros para que o repertório se amplie. É 
importante optar por materiais e conteúdos de qualidade e ir além dos 
contos de fada. O educador pode, por exemplo, trazer notícias que 
tratem de assuntos interessantes para as crianças e convidá-las para 
um debate. Jogo de identificação de palavras e interpretação: O 
objetivo é desenvolver algumas habilidades importantes de leitura e 
entendimento do texto. O ideal é que o aluno não saiba apenas 
decodificar as palavras, mas também compreender o uso e o sentido 
delas na história. Para o jogo é preciso dois grupos de fichas, no 
primeiro constará palavras fáceis de representar visualmente (casa, 
cachorro, flor). No segundo grupo, colar figuras que representem as 
palavras escolhidas, e então pedir para o aluno combinar o termo à 
imagem correspondente. Desenho dos personagens: Estimular a 
imaginação das crianças pedindo para que retratem o que foi lido em 
forma de desenho. Elas percebem a necessidade de atentarem aos 
detalhes, aumentando sua concentração. Leitores digitais: Uma 
forma de aliar a tecnologia à leitura são o Kindle ou o Lev, leitores 
digitais que permitem acessar vários livros digitais (e-books), sem 
precisar carregar peso extra na mochila (BLOG PORTABILIS, 2024). 

Quanto às práticas relacionadas à escrita nos anos iniciais do ensino 

fundamental, é importante que sejam variadas e que desenvolvam atividades que 

ultrapassem a simples cópia e repetição, trazendo a escrita para um modelo mais 

contextualizado e significativo para as crianças. É fundamental que possa haver a livre 
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exploração de diversos gêneros textuais que proporcionem a ampliação de elementos 

como a autonomia e a criatividade. Assim, é importante que a escrita seja espontânea, 

livre e sem a preocupação com a ortografia e com a gramática, para que as crianças 

expressem as suas ideias e seus pensamentos. As atividades de escrita na escola 

devem contribuir para que os alunos ampliem sua habilidade de comunicação, 

aprendendo a apresentar argumentos e a propor soluções criativas por intermédio da 

escrita. No entanto, é necessário reconhecer que alguns alunos enfrentam 

dificuldades para expressar suas ideias por escrito, o que deve levar os professores a 

propor estratégias que possam aprimorar a escrita e estimular o aluno a escrever mais 

e melhor. Alguns exemplos de atividades para estes alunos são: 

Diário de bordo: Uma atividade eficaz para incentivar a escrita e que 
consiste em encorajar os alunos a registrar suas experiências, 
pensamentos e sentimentos cotidianamente, podendo compartilhar 
suas reflexões sobre livros, sobre filmes ou outros temas diversos. 
Contos coletivos: Construir contos coletivos é uma atividade que 
estimula a criatividade e a colaboração entre os alunos. Eles podem 
formar grupos e criar uma história, alternando a escrita de cada parte. 
Com ludicidade, essa proposta desenvolve a habilidade narrativa dos 
alunos e reforça o trabalho em equipe. Entrevistas e perfis escritos: 
Essa ação incentiva a pesquisa e a escrita entre os alunos. Eles 
podem entrevistar colegas, professores ou membros da sua 
comunidade e, depois, escrever textos que retratam as histórias sob a 
perspectiva dessas pessoas (PUERI DOMUS, 2024). 

 

As práticas contemporâneas de alfabetização têm buscado trabalhar com o 

desenvolvimento da consciência fonológica, habilidade envolve a capacidade de 

perceber e manipular os sons da fala, identificando sílabas, rimas e fonemas 

presentes nas palavras, visto que a consciência fonológica desempenha papel 

fundamental no processo de aprendizagem da leitura e da escrita. Essa habilidade 

contribui para que a criança compreenda que as palavras podem ser analisadas em 

unidades menores, facilitando a aprendizagem das correspondências entre sons e 

letras. Por essa razão, muitas práticas pedagógicas atuais incluem atividades como 

jogos de rimas, segmentação silábica e identificação de sons iniciais. 

O desenvolvimento da consciência fonológica tem se tornado uma das 
práticas mais defendidas em termos de alfabetização, pois busca 
auxiliar a criança a perceber os sons da língua antes mesmo de 
dominar a escrita. A consciência fonológica é uma habilidade 
metalinguística que permite refletir sobre os segmentos sonoros da 
fala, e o desenvolvimento da consciência fonológica favorece a 
compreensão do princípio alfabético, permitindo que a criança perceba 
a relação entre os sons da fala e as letras da escrita” (MORAIS, 2012, 
p. 67). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo se ocupou em apresentar elementos que ratifiquem a importância 

da alfabetização no período do ensino fundamental anos iniciais, e o quanto as 

autoridades governamentais compreendem essa relevância, promovendo diversas 

deliberações destinadas a direcionar as instituições de ensino a trabalharem ações 

alfabetizadoras em nível nacional. Nesse sentido, é importante destacar o quanto os 

anos iniciais do ensino fundamental se destacam como um período conhecido como 

ciclo alfabetizador, cujo enfoque é a alfabetização e a familiarização com as letras, 

para que, de forma gradual, as crianças comecem a formar palavras e, em seguida, 

elas possam ler e escrever de modo a compreender o sentido dos textos.  

 A BNCC, reconhecendo que as instituições devem buscar a formação de 

estudantes protagonistas e bem preparados na sociedade, orienta ações que visam o 

desenvolvimento da Língua Portuguesa, considerando pilares fundamentais: 

leitura/escuta; escrita, oralidade e análise linguística. Dentro destes objetivos 

certamente a leitura e escrita possuem uma função alfabetizadora crucial para os 

alunos dos anos iniciais, possibilitando a melhora da coordenação motora fina, 

ampliando o vocabulário, estimulando a criatividade e fortalecendo aspectos 

relacionados à autonomia, autoestima e autoconfiança da criança. 

Portanto, ao realizar práticas pedagógicas planejadas para fortalecer cada vez 

mais os elementos da leitura e da escrita, os professores estarão contribuindo para 

tornar seus alunos mais preparados para aprimorarem seus conhecimentos em todas 

as disciplinas, uma vez que boa leitura e boa escrita promovem compreensão nítida 

de enunciados, reduzindo significativamente as dúvidas dos alunos, tornando-os mais 

capacitados para realizar tarefas, apresentar soluções e compartilhar suas 

experiências e conhecimentos. Alunos alfabetizados e letrados são mais habilitados a 

desenvolverem uma jornada escolar brilhante, e a escola deve investir em práticas 

alfabetizadoras eficazes, especialmente nos anos iniciais do ensino fundamental. 

 

 

REFERÊNCIAS 

BLOG EDOCENTE, Guia completo da BNCC: Tudo sobre a Base Nacional Comum 
Curricular. Disponível em: https://www.edocente.com.br/guia-completo-sobre-a-bncc 

https://www.edocente.com.br/guia-completo-sobre-a-bncc%20/#:~:text=Para%20o%20Ensino%20Fundamental%2C%20a,e%20Geo


Revista Autênticos 
 

45 
 

/#:~:text=Para%20o%20Ensino%20Fundamental%2C%20a,e%20Geografia)%20e%20
Ensino%20Religioso. Acesso em 19 fev. 2026. 
 
BLOG PORTÁBILIS, Atividades de leitura: Dez dicas para incentivar seus alunos. 
Disponível em: https://blog.portabilis.com.br/atividades-de-leitura-para-alu nos/. Acesso 
em: 22 fev. 2026. 
 
BLOG PROESC, Entenda como funciona a Base Comum Curricular (BNCC). 
Disponível em: https://www.proesc.com/blog/entenda-a-base-nacional-comum-curri 
cular-bncc/. Acesso em 21 fev. 2026. 
 
BLOG SÓ ESCOLA. Aspectos positivos e negativos da BNCC. Disponível em: 
https://soescola.com/2023/03/quais-sao-os-aspectos-positivos-e-negativos-sobre-a-bn 
cc.html. Acesso em 25 fev. 2026. 
 
COLÉGIO ARI DE SÁ, O processo de leitura e escrita. Disponível em: https://aride 
sa.com.br/wp-content/uploads/2019/02/0985-19-Refletindo-com-a-fam%C3%ADlia-O-
processo-de-leitura-e-escrita-1%C2%BA-Ano.pdf#:~:text=%C3%80%20medida%20que 
%20entra%20em%20contato%20com,conhecimentos%20sobre%20a%20leitura%20e
%20a%20escrita. Acesso em 24 fev. 2026. 
 
COLÉGIO ÍTACA, Ensino Fundamental 1. Disponível em: https://itaca.com.br/en sino-
fundamental-1/#:~:text=O%20EF1%20inicia%2Dse%2C%20no,das%20experi%C3%AA 
ncias%20vividas%20e%20compartilhadas. Acesso em 21 fev. 2026. 
 
EDUCA MAIS BRASIL, Dificuldades para avançar na alfabetização comprometem 
educação de alunos, mostra pesquisa. Disponível em: https:// www.educa 
maisbrasil.com.br/educacao/escolas/dificuldades-para-avancar-na-alfabetizacao-compr 
ometem-educacao-de-alunos-mostra-pesquisa. Acesso em 21 fev. 2026. 
 
EDUCA MAIS BRASIL, MEC divulga resultado final do Selo Nacional de 
Alfabetização.  Disponível em: https://www.educamaisbrasil.com.br/educacao/notici as/ 
mec-divulga-resultado-final-do-selo-nacional-de-alfabetizacao. Acesso em 22 fev. 2026. 
 
ESCOLA MAIS, O Ensino Fundamental 1. Disponível em: https://www.escola 
mais.com/fundamental-i/#:~:text=Por%20terem%20maior%20autonomia%20motora,va 
loriza%C3%A7%C3%A3o%20das%20diferen%C3%A7as%20e%20outros. Acesso em 
18 fev. 2026. 

MORAIS, Artur Gomes de. Consciência fonológica na alfabetização. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2012. 

NOVA ESCOLA, A alfabetização no Brasil não avança. O PNAIC falhou ? Disponível 
em: https://novaescola.org.br/conteudo/7096/a-alfabetizacao-no-brasil-nao-avanca-
sera-que-o-pnaic-falhou. Acesso em 21 fev. 2026. 
 
OBSERVATÓRIO MOVIMENTO PELA BASE, Como se organiza o processo de 
alfabetização na BNCC. Disponível em: https://observatorio.movimentopelabase. 
org.br/mes-da-alfabetizacao-o-que-a-bncc-fala-sobre-essa-etapa-da-educacao-basic a-
2/#:~:text=A%20BNCC%20indica%20que%20os,An%C3%A1lise%20Lingu%C3%ADsti 
ca /Semi%C3%B3tica. Acesso em 19 fev. 2026. 
 

https://www.edocente.com.br/guia-completo-sobre-a-bncc%20/#:~:text=Para%20o%20Ensino%20Fundamental%2C%20a,e%20Geo
https://blog.portabilis.com.br/atividades-de-leitura-para-alu%20nos/
https://www.proesc.com/blog/entenda-a-base-nacional-comum-curri%20cular-bncc/
https://www.proesc.com/blog/entenda-a-base-nacional-comum-curri%20cular-bncc/
https://soescola.com/2023/03/quais-sao-os-aspectos-positivos-e-negativos-sobre-a-bn%20cc.html
https://soescola.com/2023/03/quais-sao-os-aspectos-positivos-e-negativos-sobre-a-bn%20cc.html
https://aride/
https://itaca.com.br/en
https://www.educamaisbrasil.com.br/educacao/
https://novaescola.org.br/conteudo/7096/a-alfabetizacao-no-brasil-nao-avanca-sera-que-o-pnaic-falhou
https://novaescola.org.br/conteudo/7096/a-alfabetizacao-no-brasil-nao-avanca-sera-que-o-pnaic-falhou


Revista Autênticos 
 

46 
 

PREFEITURA DE SÃO PAULO – SME, Ensino Fundamental, Disponível em: https: 
//educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/ensino-fundamental/. Acesso em 21 fev. 2026. 
 
PUERI DOMUS, Atividades para incentivar a escrita na escola. Disponível em: 
https://www.pueridomus.com.br/pt/blog/5-atividades-para-incentivar-a-escrita-na-
escola693883/. Acesso em 26 fev. 2026. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

    

https://www.pueridomus.com.br/pt/blog/5-atividades-para-incentivar-a-escrita-na-escola693883/
https://www.pueridomus.com.br/pt/blog/5-atividades-para-incentivar-a-escrita-na-escola693883/


Revista Autênticos 
 

47 
 

 
 

 

 

A IMPORTÂNCIA DA MÚSICA PARA AS CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 

RESUMO 

 

A música acompanha a jornada da espécie humana, desde seus primórdios, 

conforme é plenamente registrado pela história, onde se constata que a voz e os 

instrumentos sempre foram utilizados como formas de expressão e comunicação. A 

música é extremamente relevante para a humanidade, desde a pré-história, quando 

os homens começaram a se comunicar e a contemplar a possibilidade de emitir sons 

ritmados que logo passaram a ser associados a manifestações de ordem religiosa, 

uma vez que todas as civilizações da Antiguidade a utilizavam tanto em seus 

momentos de festividades quanto em seus rituais religiosos na busca da providência 

das suas divindades. Na Idade Média, a música já possuía uma maior sofisticação e 

era plenamente associada aos cultos católicos sendo que o Papa Gregório I, no século 

VI, elaborou uma regulamentação da utilização da música nos cultos católicos, 

entretanto, na época do Renascimento, quando a humanidade passou a centralizar 

suas concepções mais nos elementos da ciência e da razão, a música passou a se 

afastar mais da Igreja e a incorporar o cotidiano das pessoas. A música faz parte do 

universo infantil mesmo antes do seu nascimento, ainda no ventre materno o bebê é 

influenciado pela música e pela comunicação que a mãe desenvolve com ele. Ao 

nascer, logo se evidencia o impacto da música sobre a criança, pois logo ao ouvir uma 

música ela tende a se manifestar e a movimentar seu corpo, uma vez que o cérebro 

passa a estimular uma área responsável pela musicalidade, a qual vai tornando-se 
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cada vez mais ativa, principalmente à medida que ela vai se familiarizando com os 

sons e os ritmos que a música apresenta. A criança estimulada pela música recebe 

inúmeros benefícios como: poder de concentração, melhora do raciocínio e memória, 

expressão corporal, socialização, segurança emocional e aprendizado escolar. Com 

todos estes benefícios em pauta, a música deve ser amplamente abordada no 

ambiente escolar, ao propor atividades relacionadas à música na Educação Infantil, a 

escola estará aperfeiçoando o desenvolvimento cognitivo, aprimorando o 

desenvolvimento psicomotor e o desenvolvimento socioafetivo da criança. Neste 

sentido, torna-se importante destacar a importância pedagógica da musicalização, 

que requer a utilização dos elementos do universo musical para trazer uma gama de 

aprendizagens à criança relacionadas às suas percepções auditivas: como a 

identificação dos sons, a dimensão dos instrumentos, ou o tipo de sons que eles 

produzem. Entretanto, para casos de crianças que possuem deficiência na 

comunicação ou na concentração, como as autistas, por exemplo, a musicoterapia 

vem se constituindo em uma excelente ferramenta para o tratamento e a inclusão 

destas crianças no ambiente estudantil. O profissional da musicoterapia, graduado ou 

especialista na área, poderá oferecer seus valorosos préstimos a todas as pessoas 

que dele necessitarem.  

 

Palavras-chave: Música; Escola; Musicalização; Musicoterapia. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Para muitos, a música pode ser definida como a arte de combinar sons e 

silêncio dispostos intercaladamente durante um determinado período de tempo. Para 

a música, em sua forma e essência, é necessário um dos sentidos do corpo humano 

que é a audição, a qual se constitui no resultado direto de uma interpretação realizada 

pelo cérebro. Assim, quanto mais diversificada for a música em seus aspectos de 

diferentes sons (graves, médios e agudos), em seus timbres (cordas, percussão, 

sopro e voz), em seus ritmos (as pulsações), em suas velocidades (curtas, médias e 

longas), em sua intensidade (fortes, médias ou fracas), e em sua harmonia (a 

combinação simultânea de sons), maior será a repercussão de estímulos que o 

cérebro da pessoa que a ouve receberá.  A música é historicamente uma das mais 

antigas representações de manifestações de comunicação humana e data de muitos 
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milênios, e sempre foi associada ao prazer, a alegria e à religiosidade, posto que 

muitos povos a incluíam como elemento fundamental nos seus cultos religiosos. A 

própria palavra música já evidencia a ideia de algo relacionado às divindades, uma 

vez que provém do grego “mousiké”, que transmite a ideia de “a arte das musas”, as 

quais eram as deusas que inspiravam as ciências e as artes.  

Cabe destacar a maneira impressionante como a música se torna presente na 

vida das pessoas desde o período de gestação. A mãe se comunica com seu filho que 

está sendo gerado mediante o cantar de músicas que trazem paz e relaxamento, e, 

logo ao nascerem, já se percebe como a criança se manifesta ao ouvir música, seja 

sorrindo, seja balançando o corpo. Esse processo sempre tenderá a crescer, uma vez 

que a música, sendo um elemento bastante normal dentro do cotidiano das famílias, 

leva as crianças a se familiarizarem cada vez mais com a musicalidade e a se 

conectarem aos ingredientes da música como os sons, as batidas, os ritmos e a 

harmonia, assim, as crianças decoram as músicas infantis e as cantigas, e tudo isso 

se incorpora ao seu próprio universo.  

Todos esses aspectos que envolvem a música devem ser amplamente 

explorados e utilizados no ambiente escolar, pois ao propor atividades relacionadas à 

música em seus conteúdos, a escola estará contribuindo com diversas áreas do 

desenvolvimento da criança. A música auxilia a desenvolver os sentidos da criança e 

sua relação com o ambiente e com o outro. Auxilia, também, o desenvolvimento 

psicomotor da criança, aprimorando seu equilíbrio e sistema nervoso mediante o 

ritmo, bater de palmas, de pés e movimentos coordenados como a dança. A música 

também trabalha o sistema social e afetivo, visto que incentiva a liberação das 

emoções e oferecem uma sensação de segurança, além de contribuir para uma 

interação mais eficaz especialmente nos trabalhos realizados em grupos. 

Nesse contexto, afloram-se dois componentes de importância significativa, a 

musicalização e a musicoterapia. A musicalização consiste na aplicação do viés 

pedagógico que a música proporciona, ou seja, utilizar os elementos musicais para 

trazer aprendizagens às crianças dentro de um planejamento. Cantigas, desenhos, 

filmes, jogos, brincadeiras, enfim, tudo que envolver aspectos musicais para fazer com 

que a criança absorva os conteúdos, com alegria e prazer e, em muitos casos, 

possibilitando à criança se identificar e desejar aprender a cantar ou a tocar algum 

tipo de instrumento. A musicoterapia, entretanto, vem a ser uma área de 

conhecimento relativamente nova, na qual um especialista na área utiliza os 

componentes da música para trabalhar com pessoas com dificuldade física, emocional 
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e social para que tenham melhora e consigam retomar o convívio com outras pessoas 

e com suas atividades normais. 

 

AS ORIGENS DA MÚSICA 

 

Música é uma palavra que possui sua origem no grego: “mousiké”, juntamente 

com “téchne”, oferecendo o sentido de “a arte das musas”, e vem a se constituir, 

fundamentalmente, de uma sucessão de sons intercalados por períodos curtos de 

silêncio, organizada ao longo de um tempo determinado. Assim, a música é formada 

pela combinação de elementos sonoros plenamente percebidos pela audição, 

incluindo todas as variações possíveis nos sons, tais como altura, intensidade, timbre 

e duração, podendo ocorrer em ritmos, melodias ou harmonias diversos. Dessa forma, 

é incontestável que a música é um dos principais elementos da cultura de todas as 

civilizações em todas as épocas. Existem indicações bastante concretas de que já se 

produzia música desde os tempos pré-históricos, provavelmente, a princípio, como 

uma forma de reproduzir os sons fornecidos pela própria natureza, como a chuva, o 

vento, os trovões e os sons das aves e animais diversos. Data-se de 

aproximadamente 60 mil A.C a evidência de uma possível flauta de osso. A presença 

de harpas e liras, ou seja, instrumentos mais complexos, já se encontravam por volta 

de 3 mil A.C na Mesopotâmia antiga. 

No panteão grego, por exemplo, Apolo é a divindade que rege as artes, 
por isso vemos várias representações suas, nas quais ele porta uma 
lira. Vale lembrar que na Grécia Antiga apenas a música e a poesia 
eram consideradas manifestações artísticas da maneira como as 
compreendemos atualmente. Assim, é uma combinação de elementos 
sonoros que são percebidos pela audição. Isso inclui variações nas 
características do som, tais como duração, altura, intensidade e 
timbre, que podem ocorrer em diferentes ritmos, melodias ou 
harmonias (BLOG EDUCAÇÃO UOL, 2021). 
 

Todas as civilizações antigas estão repletas de intervenções de música em 

toda sua história. A música, no Egito Antigo, aparece desde antes de 4 mil A.C, sendo 

manifestada como forte elemento de ordem religiosa. Os egípcios atribuíam ao deus 

Thoth essa forma de produção artística, e acrescentam que o deus Osíris, um dos 

principais de sua fé, utilizou a música como uma maneira de civilizar e pacificar o 

mundo. Dessa forma, a música, nessa civilização, era abundantemente utilizada nos 

rituais relacionados à agricultura, para garantir que as divindades promovessem 

colheitas fartas, sempre utilizando instrumentos de percussão, harpas e flautas. 
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Existem importantes comprovações que se referem à atividade musical, por volta de 

3 mil A.C, na Ásia, especialmente na China, atreladas, predominantemente, às 

atividades voltadas à espiritualidade, sendo que o instrumento mais popularmente 

utilizado era a cítara, um instrumento de cordas cuja origem parece ser devido à 

cidade de Kithara, na Grécia antiga, onde, provavelmente, o instrumento foi criado. 

Podemos observar que a cultura musical na Grécia Antiga funcionava 
como uma espécie de elo entre os homens e as divindades. Tanto que 
a palavra "música" provém do termo grego mousikē, que significa "a 
arte das musas". As musas eram as deusas que guiavam e inspiravam 
as ciências e as artes. É importante ressaltar que Pitágoras, grande 
filósofo grego, foi o responsável por estabelecer relações entre a 
matemática e a música, descobrindo as notas e os intervalos musicais. 
Sabe-se que na Roma Antiga, muitas manifestações artísticas foram 
heranças da cultura grega, como a pintura e a escultura. Supõe-se, 
dessa forma, que o mesmo ocorreu com a música. Entretanto, 
diferente dos gregos, os romanos usufruíam dessa arte de maneira 
mais ampla e cotidiana (BLOG TODA MATÉRIA, 2021). 

 

Durante a Idade Média, período que abrange aproximadamente mil anos da 

história ocidental, começando no século V, com a queda do Império Romano do 

Ocidente, em 476, e terminando no século XV, com a tomada de Constantinopla, em 

1453, pelo Império turco-otomano, a música esteve presente, incentivada pela Igreja 

Católica que influenciava a sociedade europeia nos aspectos morais, políticos, 

sociais, culturais e artísticos.  Assim, a presença da música era uma constante nas 

cerimônias católicas, tanto que no século VI, o Papa Gregório I, promoveu uma 

compilação de regras que determinavam como o canto deveria ser praticado nos 

ajuntamentos da igreja, de onde surgiu o “canto gregoriano”. Com o advento da época 

do Renascimento, compreendendo o período de transição entre a Idade Média e a 

Idade Moderna, que se inicia no século XIV e vai até o XVI, o modelo de pensamento 

cultural sofreu severas transformações, visto que os interesses passaram a ser 

pautados muito mais na razão, na ciência e no autoconhecimento, e esta 

compreensão se refletiu na música, a qual passou a apresentar características muito 

mais universais, se afastando cada vez mais das práticas da Igreja. Na Idade 

Moderna, que vai até a Tomada da Bastilha em 1789, passou a surgir um aspecto 

bastante marcante que foi a polifonia, ou seja, uma técnica que combina, 

simultaneamente, duas ou mais vozes. Esta fase marca a ascensão da música 

ocidental, que passa a apresentar novas formas musicais e o surgimento de 

orquestras de câmaras, óperas e apresentações de músicos. Nesta época, a 

orquestra e a música instrumental tiveram enorme evidência, especialmente com a 
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criação das sinfonias, sonatas e concertos. Neste período, surgiram nomes como 

Mozart, Haydn e Beethoven. 

Já no século XX, a música passa por mais uma transformação a partir 
da criação do rádio, um meio de comunicação que revolucionou esse 
século. A partir de então, a música passa a se popularizar, e cantores 
e compositores são projetados. O rádio contava com uma variedade 
expressiva de canções que chegavam aos ouvidos do público. Com 
isso, as pessoas começam a ter contato com diversos tipos de música. 
Instrumentos que até então não eram tocados por grande parte dos 
músicos, passam a integrar as composições musicais. Além disso, 
artistas adotam objetos comuns capazes de emitir sons que auxiliam 
nas produções musicais, tais como pentes, chaleiras, pratos, copos e 
brinquedos, como faz o compositor brasileiro Hermeto Pascoal. Muitos 
músicos se destacaram nesse período, tais como Heitor Villa-Lobos, 
Chiquinha Gonzaga, o nigeriano Fela Kuti, a francesa Lili Boulanger 
entre muitos outros (ESCOLA EDUCAÇÃO, 2022). 
 

 

 A PRESENÇA DA MÚSICA NA VIDA DA CRIANÇA 
 

É inegável que todas as maneiras de manifestação de arte oferecem enorme 

contribuição para o desenvolvimento infantil, e, como não poderia deixar de ser, a 

música exerce papel fundamental, uma vez que auxilia na construção de estímulos de 

áreas vitais do cérebro relacionadas tanto à cognição quanto ao desenvolvimento de 

habilidades como a coordenação motora, a fala e a audição. Assim, a música, durante 

as etapas do desenvolvimento infantil, contribui para a integração dos aspectos 

relacionados à sensibilidade e à razão, auxiliando na comunicação, expressão 

corporal e socialização, promovendo estímulos referentes à concentração e à 

memória, além de oferecer uma excelente oportunidade de diversão e brincadeira às 

crianças. Portanto, a criança que é estimulada musicalmente até os cinco anos de 

idade, é capaz de desenvolver a área frontal do cérebro possibilitando que ela tenha 

um melhor raciocínio lógico. 

A música integra corpo e mente e neste tópico selecionamos alguns 
benefícios da música no desenvolvimento infantil: 
1 – Concentração - A música exerce um poder de sensibilizar a 
criança e isso faz com que ela se envolva na melodia e se concentre 
no que está ouvindo. Essa atenção ao som potencializa o poder de 
concentração e, se ainda, ela for capaz de cantar um trecho ou 
aprender a música por completo, é sinal de que ela consegue focar 
naquela tarefa. Se a musicalização for acompanhada de aprendizado 
de algum instrumento, será ainda mais benéfica para desenvolver e 
aumentar a concentração. 
2 - Raciocínio e Memória - Algumas áreas do cérebro que são 
ativadas com a musicalização na infância têm muito a ver com o 
processo educativo. Raciocínio e memória bem desenvolvidos são 
ferramentas importantes na escola e a música é capaz de desenvolver 

https://www.museudaimaginacao.com.br/blog/a-importancia-da-arte-para-o-desenvolvimento-infantil
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a percepção espacial e ativar a memória. A música 
no desenvolvimento infantil também faz com que as crianças tenham 
uma maior facilidade no aprendizado da matemática. 
3 - Expressão Corporal - A música é uma fonte de estímulos 
inigualável para o desenvolvimento das expressões corporais. Ela 
integra corpo e mente, ativa a sensibilidade e também a razão, facilita 
a comunicação e a consciência do corpo, demonstrando seus 
sentimentos através dele. Com a música no desenvolvimento infantil, 
a criança pode melhorar comportamentos como a indisciplina e a 
timidez e refinar sua coordenação motora, principalmente se também 
exercitar a dança juntamente com a música. 
4 - Segurança emocional - Antes mesmo de iniciar a escolarização, 
a música é benéfica para desenvolver afetividade e confiança entre os 
pais e os filhos. Ela traz conforto e segurança emocional, facilita a 
socialização, a cooperação e a empatia nas crianças. 
5 - Aprendizado escolar - Crianças em fase escolar se beneficiam de 
maneira importante do processo de musicalização. Ao cantarem ou 
ouvirem as músicas, por exemplo, palavras são entendidas nos seus 
significados e os sons produzidos são estimulantes para o 
aprendizado da linguagem e para a alfabetização. Além disso, a 
repetição de músicas melhora a dicção dos alunos (BLOG MUSEU DA 
IMAGINAÇÃO, 2023). 

 
A relação da criança com a música se inicia desde muito cedo, e é notável 

como os bebês, ao ouvirem música, começam a se manifestar, seja sorrindo ou 

movimentando o corpo.  Percebe-se que nos primeiros anos de vida da criança, o 

cérebro estimula uma área responsável pela musicalização tornando-a mais ativa. 

Como a música é algo extremamente normal no cotidiano das famílias, a música se 

espalha no ambiente familiar, e as crianças vão ouvindo e se familiarizando com os 

sons, os ritmos, e à medida que a criança vai crescendo, a família começa a introduzir 

cantigas e músicas infantis, as quais vão se incorporando ao seu universo infantil. 

Além disso, é importante que os pais possibilitem à criança liberdade para cantar, 

brincar e produzir instrumentos como batuque em objetos, fortalecendo esta etapa de 

descobertas que a criança vai desenvolvendo. 

É impressionante como a música chama a atenção das crianças desde 
muito cedo. A quantidade de brinquedos com sons existentes no 
mercado, não é à toa, a música é fundamental no desenvolvimento 
das crianças em várias faixas etárias. A música possui um papel 
importante na educação das crianças, ela contribui para o 
desenvolvimento psicomotor, sócio afetivo, cognitivo e linguístico, 
além de ser facilitadora do processo de aprendizagem. A 
musicalização é um processo de construção do conhecimento, 
favorecendo o desenvolvimento da sensibilidade, criatividade, senso 
rítmico, do prazer de ouvir música, da imaginação, memória, 
concentração, atenção, do respeito ao próximo, da socialização e 
afetividade, também contribuindo para uma efetiva consciência 
corporal e de movimentação. A musicalização na educação infantil 
está relacionada a uma motivação diferente do ensinar, em que é 
possível favorecer a autoestima, a socialização e o desenvolvimento 

https://www.museudaimaginacao.com.br/blog/desenvolvimento-infantil-a-importancia-da-imaginacao-e-como-cultiva-la
https://www.museudaimaginacao.com.br/blog/blocos-de-montar-para-estimular-a-coordenacao-motora-e-o-raciocinio-logico
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do gosto e do senso musical das crianças dessa fase. Cantando ou 
dançando, a música de boa qualidade proporciona diversos benefícios 
para as crianças e é uma grande aliada no desenvolvimento saudável 
da criançada (BLOG DICAS PAIS E FILHOS, 2013). 
 

Além disso, a música é também um meio de integração social bastante 

eficiente, visto que proporciona a interação entre os aspectos sensíveis, afetivos, 

estéticos e cognitivos, promovendo uma efetiva comunicação social, uma vez que a 

criança se socializa cantando, falando, observando e ouvindo. Talvez seja este um 

dos maiores benefícios que a música proporciona às crianças pequenas, visto que 

podem se exercitar coletivamente, repetindo inúmeras vezes a mesma canção ou 

brincadeiras com instrumentos, e a tendência é de aprimorar a prática e adquirir cada 

vez mais prazer e familiarização com a música. 

A música em termos específicos, deve tornar um indivíduo sensível e 
receptivo ao fenômeno sonoro, promovendo nele, ao mesmo tempo, 
respostas de índole musical. Em termos práticos, é a pré-escola da 
música. É a música agindo pela música. Com a reunião e o 
desenvolvimento dos métodos é que buscamos atender musicalmente 
as vivências das crianças, através de sua participação criadora. 
Quando a criança se expressa cantando, ela está envolvida com 
papéis de interpretação sonora em coletividade, fazendo-a sentir-se 
integrada em um grupo e adquirindo a consciência de que seus 
componentes são igualmente importantes. Compreende a 
necessidade de cooperação frente aos outros, pois da conjunção de 
esforços dependerá o alcance de um objetivo comum. (CARVALHO, 
1997, p. 16). 

 
As crianças se apropriam da música porquanto ela é um dos aspectos 

característicos da espécie humana. Nosso cérebro é equipado para a música, 

diferentemente de outros seres, que, mesmo ao emitir um lindo som, que se 

assemelha a uma melodia, para eles é apenas a manifestação característica de sua 

espécie. Apenas a espécie humana é capaz de produzir arte, como a música, por 

exemplo, e é a única que pode desenvolver equipamentos específicos para este fim. 

Quando afirmamos que os pássaros (ou outros animais) estão fazendo 
música, estamos interpretando esse som com base na nossa 
experiência humana. Um dos motivos pelos quais fazemos isso está 
em um importante órgão do corpo: o cérebro. Nosso cérebro é 
equipado para a música, ou seja, a sua estrutura e o seu 
funcionamento são capazes de receber e converter os estímulos 
sonoros em música. Devido ao avanço de estudos da área da 
neurociência, foi possível constatar estruturas cerebrais específicas 
utilizadas para o processamento musical. Estes estudos mostram, 
inclusive, que o treinamento musical pode influenciar o 
desenvolvimento estrutural e funcional do cérebro. Isso contesta o que 
a crença popular sugere, que apenas quem tem dom pode 
desenvolver-se musicalmente. De acordo com os estudos, o “dom” 
para a música é algo que todos possuímos (o nosso cérebro), e o que 
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pode aperfeiçoar na nossa relação com ela são os estímulos, os 
aprendizados e as vivências. (PENNA, 2008 p. 18). 

 
 

A MÚSICA NO AMBIENTE ESCOLAR 

 

As crianças aprendem e se acostumam desde bebês a escutar músicas como 

as canções de ninar, por exemplo, e facilmente elas associam a música a uma 

sensação de alegria, prazer e bem-estar, e essa dinâmica pode ser plenamente 

aproveitada pela escola. Portanto, utilizar a música na sala de aula oferece diversos 

benefícios para o desenvolvimento infantil. A música ajuda a melhorar a sensibilidade, 

a capacidade de concentração, a memória, a criatividade, a autonomia e o poder 

reflexivo da criança. Também é capaz de aprimorar a coordenação motora, o 

vocabulário, o processo de alfabetização e o raciocínio matemático. A música na 

educação infantil pode ser aplicada em diferentes disciplinas para promover todos 

estes benefícios, para isso, é necessário apenas que os professores se envolvam no 

processo. Outro aspecto importante que a música oferece é o de estimular a 

percepção espacial e sonora, que envolve movimentos e distâncias, além do aspecto 

da socialização que, inegavelmente se aflora nos momentos dos cânticos infantis 

coletivos. 

Ao propor atividades de música na Educação Infantil, a escola está 

contribuindo com diferentes facetas do desenvolvimento infantil: 
Desenvolvimento cognitivo ou linguístico: a música ajuda a 
desenvolver os sentidos, a criança tenta acompanhar o ritmo e 
trabalha sua coordenação motora. Repetir e imitar sons também faz 
com que ela estabeleça relações com o ambiente. Desenvolvimento 
psicomotor: o ritmo também ajuda no equilíbrio do sistema nervoso. 
A música pode aliviar tensões e desenvolver senso rítmico ao dançar, 
bater palmas e bater os pés. Desenvolvimento socioafetivo: a 
musicalização também ajuda a liberar as emoções, dando uma 
sensação de segurança. Nos trabalhos coletivos, melhora a 
cooperação e o conceito de grupo. (JORNADA EDU, 2021).  
  

Neste sentido, a obrigatoriedade do ensino de música nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental é vista de forma positiva pelos especialistas, os quais 

consideram como um grande avanço na educação escolar. Consideram, ainda, a Arte 

e a Música, como ações integradas social e politicamente e, por consequência 

entendem que o processo de ensino aprendizagem da música não se constitui como 

um fenômeno desligado das questões e problemáticas que permeiam nossa 

sociedade. Por isso, a música, no decorrer da história, por várias vezes foi incluída e 

também retirada do currículo escolar brasileiro. De acordo com cada época ou período 
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específico, era utilizada como disciplina obrigatória do currículo, ou ainda como 

conteúdo ligado ao ensino de Artes, contemplado nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNS), onde se encontra a seguinte determinação: 

Para que a aprendizagem da música possa ser fundamental na 
formação de cidadão é necessário que todos tenham a oportunidade 
de participar ativamente como ouvintes, intérpretes, compositores e 
improvisadores, dentro e fora da sala de aula. Envolvendo pessoas de 
fora no enriquecimento do ensino e promovendo interação com os 
grupos musicais e artísticos das localidades, a escola pode contribuir 
para que os alunos se tornem ouvintes sensíveis, amadores talentosos 
ou músicos profissionais. Incentivando a participação em shows, 
festivais, concertos, eventos da cultura popular e outras manifestações 
musicais, ela pode proporcionar condições para uma apreciação rica 
e ampla onde o aluno aprenda a valorizar os momentos importantes 
em que a música se inscreve no tempo e na história. (BRASIL, 1997, 
p. 54). 

 
A área do conhecimento denominada Arte é extremamente importante no 

contexto do ensino, visto que ela representa também um patrimônio histórico e cultural 

da humanidade, que, partindo de uma perspectiva histórica, acaba por reconhecer o 

ensino da Música como uma prática escolar devidamente inserida dentro do ensino 

de Arte, como uma das suas principais representações que deverão fazer parte das 

atividades desenvolvidas dentro dessa modalidade de ensino. As modalidades 

pertinentes à Arte, além da Música, são: as Artes Visuais, a Dança e o Teatro, todas 

devidamente inseridas no currículo das escolas dos anos iniciais da educação básica. 

Entretanto, com relação à Música, a Base Nacional Comum Curricular estabelece: 

A Música é a expressão artística que se materializa por meio dos sons, 
que ganham forma, sentido e significado no âmbito tanto da 
sensibilidade subjetiva quanto das interações sociais, como resultado 
de saberes e valores diversos estabelecidos no domínio da cultura. A 
ampliação e a produção dos conhecimentos musicais passam pela 
percepção, experimentação, reprodução, manipulação e criação de 
materiais sonoros diversos, dos mais próximos aos mais distantes da 
cultura musical dos alunos. Esse processo lhes possibilita vivenciar a 
música inter-relacionada à diversidade e desenvolver saberes 
musicais fundamentais para a sua inserção e participação crítica e 
ativa na sociedade. (BNCC, 2017, p. 154). 

 
Para utilizar a Música nas aulas da Educação Infantil, primeiramente, é 

preciso reconhecer que não é necessário ser um professor de Música. É 

imprescindível que haja disposição e um pouco de criatividade. Com estes elementos 

qualquer professor conseguirá facilmente incorporar os elementos musicais na sala 

de aula. Assim, mesmo que o professor não saiba tocar nenhum instrumento, pode-

se recorrer ao uso de músicas disponíveis em pen drives, aplicativos de música, ou 
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até mesmo solicitar a participação de algum professor que saiba tocar um violão ou 

outro instrumento. O importante é ser desprendido, desinibido e estar disposto a se 

aventurar por esta modalidade, mas sempre com um planejamento apropriado, com 

foco nos resultados que deseja alcançar.   

Abaixo destacamos algumas sugestões: Filmes e Desenhos: Uma 
opção fácil e rápida para iniciar. Procure por filmes educativos e que 
tragam curiosidades sobre natureza, ciência, matemática e outros 
conteúdos. Mas, lembre-se de escolher aqueles que se adequam para 
a idade dos alunos. Brincar de Roda: Essa atividade é uma ótima 
proposta para trabalhar a música na Educação Infantil, já que faz o 
aluno cantar, dançar, apurar sua percepção de afinação, ritmo e 
melodia. Contação de Histórias: Crianças adoram ouvir histórias e 
ficam ainda mais interessadas quando misturamos com músicas. 
Existem vários CDs e vídeos com histórias cantadas disponíveis na 
internet e o professor também pode usar fantoches e fazer 
dramatizações. Aulas de Canto e de Instrumentos: É interessante 
que a escola também ofereça aulas focadas em música, 
proporcionando um ensino integrado e interdisciplinar. Os estudantes 
conseguem desenvolver suas habilidades musicais, além de instigar a 
criatividade e abrir as portas para a arte. Bater Bola: Para os alunos 
menores, bater bola no chão, como no basquete, desenvolve o senso 
rítmico e a manutenção dos movimentos. É um desafio divertido que 
pode ser mais avançado ao jogar a bola na parede, fazer malabarismo 
ou brincar enquanto canta. Músicas e Cantigas Tradicionais: 
podemos utilizar cantigas mais tradicionais que já passaram de 
geração para geração. O professor pode aproveitar para estimular a 
sensibilidade, explorar o sentido das palavras e sensações de cada 
vocabulário (JORNADA EDU, 2021).  

 

MUSICALIZAÇÃO E MUSICOTERAPIA 

 

Dentro deste contexto em que a música exerce um aspecto cultural, tendo 

uma participação ativa no cotidiano das pessoas desde sua mais tenra idade, e que, 

dessa forma, é plenamente utilizada no ambiente escolar para oferecer benefícios de 

aprendizado e socialização, cabe destacar a importância da musicalização das 

crianças, considerando o caráter altamente pedagógico que esta prática proporciona. 

Utilizando os exercícios já dispostos no tópico anterior, sempre definidos e 

trabalhados mediante um planejamento apropriadamente estabelecido, caberá ao 

professor abordar este viés pedagógico, como por exemplo, apresentar determinados 

instrumentos e apresentar às crianças não apenas o som que eles emitem, mas 

também orientar sobre o formato dos instrumentos, ou seja, se eles são retangulares 

(como uma sanfona), triangulares (como um triângulo), circulares (como um tamborim) 

ou multiformes (como uma guitarra).  Apresentar quais as cores dos instrumentos, ou 

mesmo suas partes, como as teclas de um piano, por exemplo. Se estes instrumentos 
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são de corda, de percussão ou de sopro. Tais apresentações podem exercer enorme 

influência nas crianças, as quais poderão se identificar com determinados 

instrumentos e sentir o desejo de aprenderem a tocá-los.  

Outro aspecto pedagógico importante é ensinar as músicas às crianças para 

que elas possam aprender a cantar, o que, inevitavelmente, fará com que as crianças 

decorem a letra e absorvam os seus significados. Essa prática, na verdade, 

acompanhará a criança por toda sua vida, exemplo disso, são as músicas que os 

professores de cursinhos pré-vestibulares compõem com o intuito de fazer com que o 

aluno decore determinados conceitos ou fórmulas para as aplicarem corretamente às 

provas. Assim, é possível ensinar as músicas com seus conceitos previamente 

estabelecidos, e ensinar a criança a cantar, a fazer determinados gestos relacionados 

à música e ao tema que ela propõe (muitas crianças decidem se tornar cantoras 

exatamente nesta faixa etária, e esta influência tem grande impacto nesta decisão). 

Ensinar às crianças sobre os diferentes estilos musicais como samba, valsa, rock, 

forró, também fará com que elas associem estes estilos com aspectos temporais e 

regionais importantes, manifestando o caráter pedagógico que é o de oferecer 

diversas aprendizagens por meio da Musicalização. 

A musicalização possui também a função de oportunizar as percepções 

auditivas das crianças.  Um exercício bastante eficiente neste sentido é o de, após 

acomodar as crianças em silêncio, apresentar determinados sons específicos para 

elas ouvirem e identificarem que som é aquele. Exemplo: Som de um choro de bebê, 

som de um carro ligando, som de um apito, som de um instrumento, som de um animal 

específico ou de um pássaro. Além de ser um exercício que proporciona muito prazer 

e participação coletiva, ele é extremamente eficaz para promover o desenvolvimento 

da percepção auditiva da criança.  

Neste sentido, a musicalização nada mais é do que o processo pelo qual é 

possível sensibilizar as crianças a perceberem e identificarem os sons e, dessa forma, 

apreciá-los, desenvolvendo sua percepção auditiva e ampliando o seu conhecimento 

musical de uma maneira positiva e intuitiva. A musicalização também é definida como 

um conjunto de momentos que expressam a musicalidade na primeira infância, 

visando construir uma vivência musical mediante algumas práticas cotidianas, sendo 

que, no ambiente escolar, tais práticas estarão sempre associadas a conteúdos 

pedagógicos. A musicalização da criança necessita dos estímulos que a levem à 

descoberta dos sons, dos ritmos, melodias, timbres, movimentos e harmonias, pois 

ao experimentar atividades repletas de componentes musicais, as crianças se 
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tornarão muito mais sensíveis e receptivos aos elementos relacionados ao universo 

da música. Entretanto, é importante preparar a criança desde sua formação para 

receber os benefícios proporcionados pela música, na verdade, muitas mães 

começam a conversar e a cantar músicas durante o seu período de gestação. Elas 

acreditam que o bebê as ouve e as compreende, no que elas estão absolutamente 

corretas, pois reconhece-se que a audição é o sentido mais apurado dos bebês no 

ventre.  

Existem cinco passos principais para promover a musicalização na 
primeira infância. Ouça músicas durante a gravidez - Se você gosta 
de ouvir músicas, as chances de o seu pequeno gostar também 
aumentam ainda mais. Ao fazer isso durante a gestação, você 
estimula a audição do bebê e contribui para o desenvolvimento da 
musicalização desde cedo. Estimule atividades sonoras desde a 
primeira infância do bebê - Após o nascimento do pequeno, que tal 
adicionar atividades com som na rotina? Vale brincar com objetos 
sonoros e animais de estimação, tocar um instrumento, cantar para 
ele, ligar o som ou até mostrar animações musicais para bebês na 
televisão. Aposte em aulas de musicalização - Ao completar 6 
meses de idade, os bebês já podem participar de aulas de música, 
sabia? Quanto mais cedo eles entrarem em contato com instrumentos 
musicais, maior será a facilidade para aprimorar as habilidades 
necessárias para tocá-los. Lembre-se: estudar e brincar são 
atividades que devem andar sempre de mãos dadas para favorecer o 
desenvolvimento emocional e mental dos pequenos. Invista em 
brincadeiras com cantigas de rodas - Que tal estimular 
o aprendizado fora da sala de aula? Apesar de as cantigas de rodas 
já não serem mais tão comuns no dia a dia das crianças, é válido 
investir nessas brincadeiras e cantar as músicas que você já conhece: 
além de estreitar os laços familiares, essa é uma ótima opção para 
despertar o interesse por atividades que envolvem música. Apresente 
diferentes instrumentos para saber por quais a criança tem 
interesse - Algumas crianças não demonstram tão cedo os seus 
interesses por música devido à falta de interação musical no meio em 
que vivem. Por isso, é recomendável mostrar instrumentos de diversos 
tipos, como flauta, teclado e violão, para estimular a musicalização 
(BLOG NOVOS ALUNOS, 2021). 

 
Com tantos benefícios oferecidos pela música, ela também pode ser 

empregada de uma forma terapêutica, para oportunizar uma ação mais efetiva no 

combate a necessidades físicas, intelectuais, sociais e emocionais. A musicoterapia é 

uma inovação, uma atuação em duas frentes, ou seja, na arte e na saúde. Passou a 

ser reconhecida como terapia apenas no ano de 1972, e, sendo uma ciência 

oficialmente recente, ainda dispõe de uma gama reduzida de trabalhos acadêmicos e 

pesquisas, se comparada às terapias convencionais. A musicoterapia deve ser 

praticada por um profissional especializado com graduação ou especialização em 

Musicoterapia, e seu tratamento se baseia na elaboração de melodias, ritmos e 

https://novosalunos.com.br/estudar-e-brincar/
https://novosalunos.com.br/aprendizado-fora-da-sala-de-aula/
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batidas utilizados numa dinâmica que produzam benefícios para a recuperação e para 

a autoestima dos pacientes. 

Reconhecendo que a música exerce um papel fundamental na saúde mental 

das pessoas, quando estas estão em condição de enfermidade e que estejam 

internadas ou reclusas, muitas instituições promovem a visita de músicos que realizam 

trabalhos de maneira voluntária, em clínicas, hospitais, creches ou asilos. O objetivo 

desta ação é o de acalmar o coração, suprir as carências emocionais e afetivas e 

trazer paz e alegria às pessoas nessas condições. Nesse contexto, a musicoterapia 

pode ter benefícios em diversas áreas da mente e do corpo, atuando no tratamento 

específico, mas também na prevenção de doenças, e na qualidade de vida dos 

pacientes. Os principais benefícios da musicoterapia são:  

Tratamento de doenças degenerativas - A música ativa regiões do 
cérebro responsáveis pela memória, de acordo com um estudo 
publicado em 2014, que mostra como o cérebro se comporta em 
relação à música. Assim, a musicoterapia pode atuar na prevenção, 
tratamento e diminuição de efeitos de doenças degenerativas como o 
Alzheimer. A música é capaz de estimular partes do cérebro que 
estavam adormecidas e que não eram utilizadas há muito tempo, 
sendo muito eficaz para diversos tipos de demência. Melhora no 
quadro clínico de câncer - A musicoterapia já foi comprovada como 
um elemento que pode diminuir os efeitos da dor, da ansiedade e da 
fadiga, o que pode colaborar muito para pacientes com casos de 
câncer. Pessoas que fazem tratamentos dolorosos, se o fazem com 
acompanhamento musical, podem sentir menos dor. Além disso, a 
música melhora o quadro psicológico dos pacientes, tornando a 
recuperação mais provável. Estudos mostram que a musicoterapia é 
capaz de diminuir, em longo prazo, a quantidade de medicamentos 
necessários para os pacientes com câncer. Doenças cardíacas - Em 
um estudo publicado pelo Cochrane Library, a música melhora a 
frequência cardíaca e respiratória, pode reduzir a pressão sanguínea 
e diminuir os níveis de estresse. Além disso, ela pode melhorar o 
quadro de Doença Arterial Coronária. Transtorno de Estresse Pós-
Traumático (TEPT) – Estudos recentes indicam que a musicoterapia 
tem efeito no tratamento de vítimas de traumas que desenvolveram o 
quadro de TEPT. Esse é um avanço recente, que propõe um caminho 
para melhora de um quadro que antes era visto como irreversível. 
Autismo – Estudos que observam o estudo da música no cérebro 
apontam que as mesmas partes da comunicação do cérebro são 
ativadas com estímulo musical. As pessoas que possuem o 
Transtorno do Espectro Autista possuem enorme dificuldade de se 
comunicar, e a musicoterapia pode desenvolver e melhorar este 
quadro (GUIA DA CARREIRA, 2023). 

 
A musicoterapia também tem se mostrado eficaz na recuperação de pessoas 

que passaram por quadro de derrames, recuperando sua comunicação social, no 

tratamento da amnésia, visto que trabalha com a memória, no combate aos problemas 

do sono, uma vez que a música relaxa e proporciona higiene do sono. São muitos os 
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benefícios da musicoterapia, e ela pode contribuir para melhorar a qualidade de vida 

das pessoas, sendo utilizada em grupo de pessoas ou em pacientes individuais. A 

musicoterapia vem comprovar que a evolução científica sempre apresenta novas 

formas de se tratar anomalias que vão muito além do que o simples uso de medicação 

prescrita. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A música é um componente extremamente presente no cotidiano das pessoas 

nos dias de hoje, e é um dos elementos que mais caracterizam a espécie humana em 

toda sua existência. Isto acontece porque o cérebro humano é equipado plenamente 

para esta finalidade, visto que seu funcionamento e sua estrutura são perfeitamente 

aptos a receberem estímulos sonoros e os converter em música. Dessa forma, a 

criança vai se identificando com o universo musical desde muito cedo. No seu 

ambiente familiar ela já ouve as cantigas de ninar e as músicas infantis que são 

bastante próprias do seu momento de vida, com total liberdade para cantar e se 

expressar, seja cantando, seja improvisando algum tipo de batuque, para que ela 

possa se inserir no mundo das descobertas. 

Essa maneira natural como a música se apropria da criança e vice-versa, deve 

ser amplamente aproveitada pelas instituições de ensino, que devem intensificar 

práticas lúdicas voltadas à música, para que a criança possa receber os conteúdos 

pedagógicos de uma maneira agradável, alegre e prazerosa. Portanto, estabelecer 

jogos e brincadeiras associados à música, dentro do ambiente escolar, sempre com 

planejamento focado, levará as crianças a receberem os ensinos que foram propostos 

de uma forma que elas podem não apenas aprender, mas também desenvolverem 

aspectos de concentração, memorização, participação coletiva, desenvolvimento 

psicomotor e cognitivo.  

O ambiente escolar é plenamente propício para as práticas de musicalização 

que possuem grande intensidade pedagógica. Enquanto as crianças se envolvem no 

universo da música, elas estão aprendendo noções de todas as matérias curriculares. 

Matemática, Gramática. História, Geografia, Ciências, enfim, todas as matérias podem 

ser ensinadas mediante a música, em qualquer idade. Essa musicalização permite 

ainda que a criança se envolva com a música de tal forma que ela poderá se identificar 
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com determinados aspectos, e poderá, inclusive, adquirir o gosto pelo canto ou até 

mesmo por algum tipo de instrumento, vindo a aprender a tocá-lo.  

Outro aspecto de considerada relevância é o campo da musicoterapia, que 

tem formado profissionais capacitados a utilizar componentes da música no 

tratamento e reabilitação de pessoas portadoras de necessidades físicas, emocionais 

e sociais. As pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista, em especial, são 

alvo desta abordagem científica que pode, mediante a atuação do profissional, auxiliar 

professores e pacientes a lidarem com esta deficiência e vir a ter um aproveitamento 

muito mais significativo em sua aprendizagem e em seu relacionamento com as 

demais pessoas à sua volta. A música pode contribuir muito para a formação de 

alunos independentes, autônomos e plenamente aptos para uma vida em sociedade 

respeitosa e participativa. 
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A FORMAÇÃO DOCENTE SOB A INFLUÊNCIA DO AMBIENTE 
EDUCATIVO E A CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 

RESUMO 

 

A formação docente e a organização do ambiente educativo constituem 

elementos centrais na promoção da autonomia na Educação Infantil. Compreendida 

como a capacidade progressiva da criança de agir, escolher, explorar e participar 

ativamente das situações cotidianas, a autonomia não se desenvolve de forma 

espontânea, mas é construída nas interações sociais e nas experiências mediadas 

pelo adulto e pelo espaço. Nesse contexto, o professor assume papel fundamental ao 

planejar práticas pedagógicas que respeitem o ritmo infantil, incentivem a livre 

exploração e valorizem o protagonismo da criança. O ambiente educativo, entendido 

como “terceiro educador”, deve ser organizado de maneira intencional, acessível e 

desafiadora, favorecendo a iniciativa, a tomada de decisão e a cooperação. Espaços 

bem estruturados, materiais diversificados e propostas que estimulam o movimento, 

a experimentação e a resolução de problemas contribuem significativamente para o 

desenvolvimento da autonomia. A formação docente, por sua vez, precisa contemplar 

reflexões teóricas e práticas sobre concepções de infância, organização dos espaços 

e mediação pedagógica, possibilitando ao professor compreender seu papel como 

facilitador do desenvolvimento integral. Políticas de formação continuada tornam-se, 

assim, indispensáveis para fortalecer práticas coerentes com os princípios da 

Educação Infantil previstos na legislação brasileira. Este artigo propõe discutir como 

a articulação entre formação docente qualificada e ambiente educativo 

intencionalmente planejado pode favorecer o desenvolvimento da autonomia infantil, 

contribuindo para uma educação mais emancipadora, participativa e alinhada às 

necessidades das crianças na contemporaneidade. 

 

Palavras-chave: Formação Docente; Ambiente Educativo; Autonomia. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil, reconhecida como a primeira etapa da Educação Básica 

no Brasil, ocupa lugar estratégico na formação humana por constituir o período em 

que se estabelecem as bases do desenvolvimento cognitivo, emocional, social e motor 

da criança. Nessa etapa, mais do que antecipar conteúdos formais, o foco deve recair 

sobre a garantia de experiências significativas que promovam a construção da 

identidade, das relações sociais e, sobretudo, da autonomia. Desenvolver a 

autonomia na infância significa favorecer a capacidade da criança de agir com 

iniciativa, fazer escolhas, resolver pequenos conflitos, cuidar de si e participar 

ativamente do cotidiano escolar, construindo gradativamente sua independência com 

segurança e confiança. 

Entretanto, a promoção da autonomia não ocorre de maneira espontânea. Ela 

depende de práticas pedagógicas intencionalmente planejadas e de ambientes 

educativos que reconheçam a criança como sujeito de direitos, competente e ativa em 

seu processo de aprendizagem. Nesse sentido, a formação docente assume papel 

central, pois é por meio dela que se consolidam concepções de infância, de 

aprendizagem e de educação que orientam as escolhas pedagógicas. Professores 

bem formados tendem a organizar situações que respeitam o ritmo infantil, incentivam 

a exploração, valorizam a escuta sensível e promovem interações significativas. 

Paralelamente, o ambiente educativo emerge como elemento estruturante do 

desenvolvimento infantil. Quando pensado de forma intencional, acessível e 

desafiadora, o espaço escolar deixa de ser mero cenário para tornar-se agente ativo 

no processo de aprendizagem. A disposição dos materiais, a organização dos cantos, 

a possibilidade de livre circulação e a oferta de recursos diversificados influenciam 

diretamente a capacidade da criança de agir de maneira autônoma. Um ambiente que 

convida à experimentação e à tomada de decisão amplia as oportunidades de 

protagonismo infantil e fortalece a construção da autoconfiança. 

Diante desse contexto, torna-se pertinente refletir sobre como a articulação 

entre formação docente e organização do ambiente educativo pode potencializar o 

desenvolvimento da autonomia na Educação Infantil. Assim, este artigo propõe 

discutir os fundamentos teóricos que sustentam essa relação, analisando de que 

maneira a qualificação profissional e a intencionalidade pedagógica na organização 

dos espaços contribuem para uma prática educativa mais emancipadora, participativa 

e coerente com as demandas contemporâneas da infância. 
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O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E OS DESAFIOS 
VIVENCIADOS PELAS FAMÍLIAS NO PROCESSO DE INCLUSÃO 
ESCOLAR 

 

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica brasileira, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social, conforme estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Nessa perspectiva, a promoção da autonomia emerge como um dos eixos 

centrais do trabalho pedagógico, uma vez que se relaciona diretamente à formação 

de sujeitos críticos, participativos e capazes de agir sobre o mundo de maneira 

consciente e responsável. 

A autonomia, compreendida como a capacidade progressiva da criança de 

tomar decisões, resolver problemas, expressar opiniões e agir com independência, 

não se constrói de forma espontânea. Ela resulta de interações qualificadas, 

experiências significativas e contextos educativos que reconhecem a criança como 

sujeito ativo. Nesse cenário, dois elementos tornam-se indissociáveis: a formação 

docente e o ambiente educativo. 

A formação do professor influencia diretamente a maneira como ele organiza 

o espaço, seleciona materiais, propõe experiências e se posiciona diante da criança. 

O ambiente, por sua vez, não é neutro: ele comunica valores, concepções e 

expectativas. Quando planejado com intencionalidade pedagógica, transforma-se em 

potente mediador do desenvolvimento infantil. 

Assim, este artigo tem como objetivo analisar a relação entre formação 

docente, organização do ambiente educativo e construção da autonomia na Educação 

Infantil, discutindo fundamentos teóricos, implicações práticas e desafios 

contemporâneos. 

A compreensão da autonomia na infância exige, inicialmente, uma reflexão 

sobre as concepções de criança que fundamentam as práticas pedagógicas. 

Historicamente, a infância foi vista como etapa preparatória para a vida adulta. 

Contudo, estudos contemporâneos passaram a reconhecer a criança como sujeito 

social, histórico e cultural. 

Para Jean Piaget, a autonomia moral se constrói gradativamente nas 

interações sociais, quando a criança passa da heteronomia, obediência baseada na 

autoridade, para uma postura baseada na cooperação e no respeito mútuo. Já Lev 

Vygotsky destaca o papel das interações sociais e da mediação do adulto no 
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desenvolvimento das funções psicológicas superiores, evidenciando que a autonomia 

se constrói na relação com o outro. 

A autonomia, portanto, não significa ausência de limites, mas construção 

progressiva da autorregulação. Trata-se de um processo que envolve escuta, diálogo, 

participação e oportunidade de escolha. 

A formação docente constitui elemento estruturante das práticas pedagógicas. 

A Base Nacional Comum Curricular reforça que o trabalho na Educação Infantil deve 

assegurar direitos de aprendizagem e desenvolvimento, tais como conviver, brincar, 

participar, explorar, expressar e conhecer-se — todos diretamente relacionados à 

construção da autonomia. 

Entretanto, garantir tais direitos exige que o professor compreenda 

profundamente as especificidades da infância. A formação inicial, muitas vezes, 

apresenta lacunas no que se refere à organização dos espaços, à observação 

sensível e à mediação pedagógica. Por isso, a formação continuada torna-se 

indispensável. 

Um professor que compreende a criança como protagonista tende a organizar 

práticas que favorecem escolhas, incentivam a experimentação e respeitam o ritmo 

individual. Já uma formação baseada em concepções tradicionais pode resultar em 

práticas excessivamente dirigidas, limitando a autonomia infantil. 

A ideia do ambiente como “terceiro educador” ganhou força com a experiência 

das escolas de Reggio Emilia, no norte da Itália, sistematizada por Loris Malaguzzi. 

Nessa abordagem, o espaço não é apenas cenário, mas parte integrante do processo 

educativo. 

O ambiente comunica mensagens sobre organização, estética, respeito e 

expectativas. Espaços acessíveis, organizados em cantos temáticos, com materiais 

ao alcance das crianças, favorecem a iniciativa e a tomada de decisões. Em 

contrapartida, ambientes rígidos, com materiais inacessíveis e organização 

centralizada no adulto, restringem possibilidades de ação autônoma. 

Assim, o ambiente deve ser planejado com intencionalidade, considerando 

segurança, acessibilidade, diversidade de materiais e possibilidades de exploração. 

A organização espacial influencia diretamente o comportamento e o 

desenvolvimento infantil. Ambientes estruturados em áreas de interesse — leitura, 

artes, faz de conta, construção — promovem escolhas e ampliam a responsabilidade 

da criança sobre suas ações. 
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Além disso, a rotina pedagógica também interfere na autonomia. Rotinas 

flexíveis, que permitem participação nas decisões e tempo para exploração, 

favorecem a autorregulação. Já rotinas rígidas e excessivamente controladas limitam 

a iniciativa. 

A autonomia se constrói nas pequenas ações cotidianas: guardar brinquedos, 

servir-se na hora da refeição, escolher materiais, resolver conflitos com mediação do 

adulto. 

O professor exerce papel de mediador. Sua intervenção deve equilibrar 

orientação e liberdade. Intervir em excesso pode gerar dependência; ausentar-se 

pode comprometer a segurança emocional. 

Inspirando-se nas contribuições de Emmi Pikler, compreende-se que a 

autonomia corporal e motora se desenvolve quando a criança tem liberdade de 

movimento em ambiente seguro. A intervenção deve ser respeitosa e baseada na 

observação atenta. 

A mediação qualificada envolve escuta ativa, perguntas abertas e incentivo à 

resolução de problemas. 

As políticas públicas brasileiras reconhecem a importância da autonomia. A 

Base Nacional Comum Curricular estabelece a centralidade das experiências e 

interações, enquanto as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

reforçam a indissociabilidade entre cuidar e educar. 

Contudo, a implementação dessas diretrizes depende de investimento em 

formação docente e melhoria das condições estruturais das instituições. 

Entre os principais desafios estão: 

 Formação inicial insuficiente; 

 Falta de investimento em formação continuada; 

 Estruturas físicas inadequadas; 

 Turmas numerosas; 

 Pressões por escolarização precoce. 

Esses fatores podem comprometer a construção da autonomia e reduzir o 

protagonismo infantil.  

Programas de formação continuada podem incluir: 

 Estudos teóricos sobre infância e autonomia; 

 Análise da organização dos espaços escolares; 

 Observação e documentação pedagógica; 

 Planejamento colaborativo. 
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A documentação pedagógica constitui um recurso formativo potente para 

analisar como o ambiente educativo influencia a construção da autonomia. Registrar 

falas, ações, interações e produções das crianças permite ao professor compreender 

os processos de aprendizagem para além dos resultados imediatos. Fotografias, 

relatórios descritivos, portfólios e registros reflexivos tornam visíveis as conquistas 

cotidianas relacionadas à iniciativa, à tomada de decisão e à resolução de problemas. 

Inspirada nas experiências de Reggio Emilia, a documentação não se 

restringe à avaliação, mas integra o planejamento. Ao observar que determinadas 

crianças demonstram pouca iniciativa em certos espaços, por exemplo, o professor 

pode reorganizar materiais, ampliar desafios ou modificar sua postura interventiva. 

Dessa forma, a documentação fortalece a intencionalidade pedagógica e contribui 

para a autoavaliação docente. 

Além disso, compartilhar registros com as famílias amplia a compreensão 

sobre a autonomia infantil, rompendo com visões reducionistas que associam 

autonomia apenas à independência funcional. Evidencia-se que ser autônomo 

envolve aspectos emocionais, sociais e cognitivos, construídos em um contexto 

relacional. 

Promover autonomia implica permitir que a criança participe ativamente da 

organização do ambiente. Quando as crianças colaboram na escolha de materiais, na 

disposição de objetos ou na definição de combinados coletivos, desenvolvem senso 

de pertencimento e responsabilidade. 

Essa perspectiva dialoga com a concepção de gestão democrática da escola 

e com os princípios estabelecidos na Base Nacional Comum Curricular, que 

reconhece a participação como direito de aprendizagem. A escuta das crianças, nesse 

sentido, não é apenas estratégia metodológica, mas posicionamento ético. 

A participação também fortalece a autonomia moral, conforme discutido por 

Jean Piaget, ao favorecer relações baseadas na cooperação e no respeito mútuo. 

Quando os combinados são construídos coletivamente, a regra deixa de ser 

imposição externa e passa a ser compromisso compartilhado. 

Assim, o ambiente educativo torna-se espaço de vivência democrática, onde 

a criança aprende a argumentar, negociar e responsabilizar-se por suas escolhas. 

A autonomia não se limita à dimensão cognitiva ou comportamental; ela está 

profundamente ligada à segurança emocional. A criança só se arrisca a explorar, 

escolher e agir quando se sente acolhida e respeitada. Nesse sentido, a relação 

professor-criança constitui base essencial para o desenvolvimento autônomo. 
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As contribuições de Lev Vygotsky reforçam que o desenvolvimento ocorre na 

interação social, mediado por vínculos significativos. A presença sensível do 

professor, sua escuta atenta e sua disponibilidade emocional criam condições para 

que a criança amplie gradativamente sua independência. 

Quando o adulto confia nas capacidades infantis, transmite segurança. Em 

contrapartida, intervenções excessivamente controladoras podem gerar insegurança 

e dependência. O equilíbrio entre proteção e liberdade é fundamental. 

Portanto, a formação docente deve contemplar também aspectos 

socioemocionais, promovendo reflexões sobre postura, linguagem, tom de voz e 

qualidade das interações. 

A complexidade da prática na Educação Infantil exige formação permanente. 

A formação continuada deve ultrapassar modelos pontuais e descontextualizados, 

priorizando processos reflexivos e colaborativos. 

Grupos de estudo, comunidades de aprendizagem, observação entre pares e 

análise coletiva da prática favorecem o desenvolvimento profissional. Ao discutir 

situações concretas do cotidiano — conflitos, reorganização de espaços, dificuldades 

de participação — os professores ampliam sua compreensão sobre a relação entre 

ambiente e autonomia. 

A legislação brasileira, especialmente a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, reconhece a importância da valorização profissional, mas a 

efetivação desse princípio depende de políticas públicas que garantam tempo 

institucional para estudo e planejamento. 

Uma formação reflexiva permite ao docente revisar concepções arraigadas, 

superar práticas autoritárias e construir estratégias que promovam maior 

protagonismo infantil. 

Pensar a formação docente articulada à organização do ambiente educativo 

implica compreender a escola como espaço dinâmico, em constante transformação. 

A construção da autonomia não se esgota em práticas isoladas, mas demanda 

coerência institucional. 

Como perspectivas futuras, destacam-se: 

 Ampliação de investimentos em infraestrutura adequada para a 

Educação Infantil; 

 Inserção, na formação inicial, de disciplinas específicas sobre 

organização do espaço e documentação pedagógica; 

 Fortalecimento de políticas de acompanhamento pedagógico; 
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 Incentivo à pesquisa-ação como estratégia formativa. 

Na prática cotidiana, pequenas mudanças podem gerar impactos 

significativos: disponibilizar materiais ao alcance das crianças, flexibilizar a rotina, 

incentivar escolhas e promover assembleias infantis são estratégias concretas que 

fortalecem a autonomia. 

Conclui-se, portanto, que a formação docente e o ambiente educativo 

constituem dimensões indissociáveis na promoção do desenvolvimento infantil. A 

autonomia, enquanto construção progressiva e relacional, exige profissionais 

preparados, ambientes intencionalmente organizados e compromisso ético com a 

infância. Ao investir nesses aspectos, a Educação Infantil reafirma seu papel na 

formação de sujeitos participativos, críticos e capazes de atuar de maneira consciente 

na sociedade. A reflexão coletiva fortalece práticas coerentes com a promoção da 

autonomia. 

A construção da autonomia na Educação Infantil está diretamente relacionada 

à qualidade da formação docente e à organização intencional do ambiente educativo. 

Professores bem formados compreendem a criança como sujeito ativo e organizam 

contextos que favorecem escolhas, participação e responsabilidade. 

O ambiente, quando planejado de forma acessível, estética e desafiadora, 

amplia oportunidades de exploração e aprendizagem. Contudo, a consolidação 

dessas práticas exige políticas públicas consistentes, investimento em formação 

continuada e compromisso institucional. 

Promover autonomia na infância significa contribuir para a formação de 

sujeitos críticos, confiantes e capazes de atuar na sociedade de forma participativa. 

Assim, a articulação entre formação docente e ambiente educativo constitui não 

apenas uma estratégia pedagógica, mas um compromisso ético com a infância e com 

a construção de uma educação verdadeiramente emancipadora. 

Ao longo deste artigo, buscou-se analisar de forma aprofundada a relação 

entre formação docente, organização do ambiente educativo e construção da 

autonomia na Educação Infantil. A discussão evidenciou que a autonomia não se 

constitui como habilidade isolada ou espontânea, mas como processo progressivo, 

relacional e intencionalmente mediado pelo adulto e pelo contexto pedagógico. Nesse 

sentido, compreender a criança como sujeito ativo, competente e capaz de participar 

de sua própria aprendizagem é o ponto de partida para qualquer prática que se 

pretenda emancipadora. 



Revista Autênticos 
 

72 
 

A formação docente mostrou-se elemento estruturante dessa perspectiva. É 

por meio dela que se consolidam concepções de infância, de desenvolvimento e de 

educação que orientam a prática cotidiana. Professores que possuem fundamentação 

teórica consistente e oportunidades de reflexão sobre sua atuação tendem a adotar 

posturas mais abertas à escuta, ao diálogo e à participação infantil. Em contrapartida, 

formações fragilizadas ou excessivamente tecnicistas podem reforçar práticas 

diretivas, centradas no adulto, que limitam o protagonismo das crianças. Assim, 

investir na formação inicial e continuada não é apenas uma demanda administrativa, 

mas uma condição essencial para garantir qualidade social à Educação Infantil. 

Outro aspecto central evidenciado ao longo da análise refere-se ao ambiente 

educativo. Longe de ser mero espaço físico, o ambiente comunica valores, organiza 

relações e estrutura possibilidades de ação. Quando planejado de forma acessível, 

estética e desafiadora, amplia as oportunidades de exploração, escolha e tomada de 

decisão. Espaços organizados em áreas de interesse, materiais ao alcance das 

crianças e rotinas flexíveis favorecem a construção da autonomia de maneira concreta 

e cotidiana. Por outro lado, ambientes rígidos, excessivamente controlados ou pouco 

estimulantes podem restringir iniciativas e reforçar dependências. 

A articulação entre formação docente e ambiente educativo revela-se, 

portanto, indissociável. Não basta reorganizar o espaço sem que haja compreensão 

teórica sobre o sentido dessa organização; tampouco é suficiente discutir autonomia 

em nível conceitual sem que o ambiente reflita essa concepção. A coerência entre 

discurso e prática constitui um dos maiores desafios da Educação Infantil 

contemporânea. Nesse contexto, a documentação pedagógica, a observação sensível 

e o planejamento coletivo surgem como estratégias fundamentais para alinhar 

intencionalidade e ação pedagógica. 

A dimensão afetiva também se destacou como componente indispensável no 

processo de construção da autonomia. A criança só se sente encorajada a explorar, 

experimentar e decidir quando estabelece vínculos de confiança com o adulto. O 

professor, ao assumir postura de respeito e escuta ativa, cria um clima emocional 

seguro que sustenta o desenvolvimento autônomo. A autonomia, portanto, não 

significa afastamento do adulto, mas relação equilibrada entre apoio e liberdade. 

Trata-se de oferecer sustentação suficiente para que a criança avance gradativamente 

rumo à autorregulação. 

Além disso, ficou evidente que a promoção da autonomia está diretamente 

relacionada à vivência democrática no cotidiano escolar. Quando as crianças 
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participam da construção de combinados, da organização dos espaços e das decisões 

coletivas, aprendem a negociar, argumentar e responsabilizar-se por suas escolhas. 

Essa experiência ultrapassa o âmbito individual e contribui para a formação cidadã 

desde a primeira infância. Assim, a Educação Infantil cumpre não apenas função 

pedagógica, mas também social e política, ao formar sujeitos capazes de conviver, 

cooperar e atuar de forma participativa. 

Entretanto, a consolidação dessa perspectiva enfrenta desafios estruturais e 

formativos. A precariedade de espaços físicos, a ausência de tempo institucional para 

planejamento e estudo, a sobrecarga docente e a pressão por antecipação de 

conteúdos escolares podem comprometer práticas voltadas à autonomia. Superar tais 

obstáculos exige políticas públicas consistentes, investimento contínuo e valorização 

profissional. A legislação educacional brasileira já reconhece a centralidade do 

desenvolvimento integral e dos direitos de aprendizagem, mas sua efetivação 

depende de condições concretas nas instituições. 

Diante disso, torna-se imprescindível reafirmar que promover autonomia na 

Educação Infantil não é uma escolha opcional, mas compromisso ético com a infância. 

Significa respeitar a criança como sujeito de direitos, capaz de pensar, sentir e agir no 

mundo. Significa também compreender que pequenas ações cotidianas, permitir que 

a criança escolha um material, organize seus pertences, resolva conflitos com 

mediação, possuem grande impacto em sua formação. 

Conclui-se, portanto, que a formação docente qualificada e a organização 

intencional do ambiente educativo constituem pilares fundamentais para a construção 

da autonomia infantil. Ao integrar conhecimento teórico, reflexão crítica e prática 

coerente, o professor transforma o espaço escolar em território de experiências 

significativas, onde a criança aprende a ser autora de sua própria trajetória. Investir 

nessa articulação é investir em uma Educação Infantil que reconhece a potência da 

infância e contribui para a formação de sujeitos confiantes, participativos e 

socialmente responsáveis. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise desenvolvida ao longo deste artigo reafirma que a construção da 

autonomia na Educação Infantil não ocorre de forma espontânea, tampouco pode ser 

reduzida a práticas isoladas. Trata-se de um processo contínuo, relacional e 

intencional, que depende, fundamentalmente, da articulação entre formação docente 
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qualificada e organização consciente do ambiente educativo. Ambas as dimensões se 

revelam estruturantes para a promoção do desenvolvimento integral da criança, 

conforme preconizado pela legislação educacional brasileira. 

À luz das contribuições de Jean Piaget, compreende-se que a autonomia 

moral se constrói progressivamente nas relações de cooperação e respeito mútuo, 

superando a obediência baseada apenas na autoridade. Já as reflexões de Lev 

Vygotsky evidenciam que o desenvolvimento ocorre na interação social, mediado por 

vínculos significativos e pela atuação intencional do adulto. Tais fundamentos teóricos 

reforçam que a autonomia não significa ausência de limites, mas construção gradual 

da autorregulação em contextos dialógicos e participativos. 

Nesse sentido, o professor assume papel central como mediador sensível, 

organizador de experiências e articulador de espaços que favoreçam escolhas, 

participação e responsabilidade. A formação inicial e continuada precisa contemplar 

não apenas conteúdos técnicos, mas também reflexões sobre concepções de 

infância, postura ética, qualidade das interações e intencionalidade pedagógica. 

Investir na formação docente é investir na qualidade das experiências oferecidas às 

crianças. 

O ambiente educativo, por sua vez, deve ser compreendido como elemento 

ativo do processo pedagógico. Quando organizado de forma acessível, estética e 

desafiadora, amplia oportunidades de exploração e protagonismo. A coerência entre 

discurso e prática institucional torna-se, portanto, condição essencial para que a 

autonomia seja efetivamente vivenciada no cotidiano escolar. 

Por fim, promover autonomia na Educação Infantil constitui um compromisso 

ético, social e político com a infância. Significa reconhecer a criança como sujeito de 

direitos, capaz de participar, decidir e construir sentidos sobre o mundo. Ao fortalecer 

a articulação entre formação docente e ambiente educativo, a escola reafirma seu 

papel na formação de sujeitos críticos, confiantes e socialmente responsáveis, 

contribuindo para a consolidação de uma educação verdadeiramente emancipadora. 
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A IMPORTÂNCIA DA MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
REFLEXÕES TEÓRICAS E IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS 

 

RESUMO 

 

A musicalização na Educação Infantil constitui-se como linguagem 

estruturante do desenvolvimento integral da criança, articulando dimensões 

cognitivas, psicomotoras, socioemocionais, culturais e expressivas no processo 

formativo. Embora a música esteja historicamente presente no cotidiano escolar, sua 

inserção nem sempre ocorre de forma planejada e fundamentada teoricamente, o que 

limita sua potencialidade pedagógica. O presente estudo, de natureza bibliográfica e 

abordagem qualitativa, analisa contribuições da psicologia do desenvolvimento, da 

educação musical e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), discutindo os 

fundamentos conceituais da musicalização e suas implicações para a prática docente. 

A análise evidencia que a experiência musical, quando intencional e sistematicamente 

planejada, favorece a construção de conhecimentos, amplia repertórios culturais, 

fortalece vínculos sociais e contribui para a formação sensível, crítica e criativa da 
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criança. Conclui-se que a musicalização não deve ser compreendida como atividade 

complementar ou meramente recreativa, mas como linguagem essencial à formação 

integral, reafirmando o compromisso da Educação Infantil com uma proposta 

pedagógica humanizadora e culturalmente situada. 

 

Palavras-chave: Musicalização; Educação Infantil; Desenvolvimento Integral; 

Linguagem Musical; Prática Pedagógica. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da Educação Básica e 

desempenha papel decisivo na constituição do sujeito em suas múltiplas dimensões. 

Nesse período da vida, a criança constrói conhecimentos por meio das interações, 

das brincadeiras e da exploração das diferentes linguagens que estruturam sua 

relação com o mundo. Entre essas linguagens, a música destaca-se por integrar 

emoção, cultura, movimento e cognição em experiências significativas. 

Historicamente, a música sempre esteve presente nos contextos educativos, 

seja como recurso de acolhimento, organização de rotinas ou celebrações escolares. 

Contudo, nem sempre foi reconhecida em sua dimensão formativa. Muitas vezes, a 

musicalização foi reduzida a prática recreativa ou instrumento auxiliar para 

memorização de conteúdos, desconsiderando sua potência enquanto linguagem 

estruturante do desenvolvimento infantil. 

Compreender a musicalização como componente essencial da formação 

humana implica superar essa visão instrumental. A música não se limita ao 

entretenimento, mas participa da constituição do pensamento simbólico, da 

organização temporal, da percepção sensorial e da expressão emocional da criança. 

Ao cantar, ouvir, criar e experimentar sons, a criança elabora significados, constrói 

identidade e amplia sua inserção cultural. 

Nesse contexto, torna-se necessário refletir teoricamente sobre o papel da 

musicalização na Educação Infantil, articulando fundamentos da psicologia do 

desenvolvimento, da educação musical e das orientações normativas que regem a 

prática pedagógica no Brasil. A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) 

reconhece as múltiplas linguagens como eixos estruturantes da Educação Infantil, 

assegurando à música lugar legítimo no campo de experiências “Traços, sons, cores 

e formas”. 
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Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo analisar a importância da 

musicalização na Educação Infantil, discutindo suas contribuições para o 

desenvolvimento integral da criança e suas implicações para a prática docente 

contemporânea. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

O presente estudo caracteriza-se como pesquisa bibliográfica, de natureza 

qualitativa e abordagem exploratória-descritiva. A opção pela pesquisa bibliográfica 

fundamenta-se na necessidade de analisar produções teóricas consolidadas acerca 

da musicalização e do desenvolvimento infantil, articulando diferentes perspectivas 

que sustentam a importância da música na Educação Infantil. 

Foram selecionadas obras de referência na área da educação musical, como 

Brito (2003), Gainza (1988) e Penna (2008), além de autores da psicologia do 

desenvolvimento, como Piaget (1998), Vygotsky (2007) e Wallon (2007). Também foi 

analisada a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), documento normativo 

que orienta a organização curricular da Educação Infantil no Brasil. 

A análise consistiu na identificação de categorias centrais relacionadas à 

musicalização, linguagem, desenvolvimento integral e prática pedagógica, buscando 

estabelecer articulações entre os referenciais teóricos e as demandas 

contemporâneas da educação infantil. 

 

A MUSICALIZAÇÃO COMO LINGUAGEM 

 

A música constitui-se como linguagem simbólica e culturalmente construída, 

presente nas diferentes sociedades como forma de expressão, comunicação e 

produção de 

sentidos. Musicalizar, segundo Brito (2003), significa proporcionar vivências 

significativas de escuta, criação e experimentação sonora, respeitando a curiosidade 

e a expressividade infantil. 

Gainza (1988) ressalta que a educação musical na infância deve priorizar a 

vivência e a experiência, e não a mera reprodução mecânica de canções. A 

musicalização envolve exploração de timbres, ritmos, intensidades e movimentos, 

promovendo o desenvolvimento da sensibilidade e da criatividade. 
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Enquanto linguagem, a música organiza sons no tempo, estabelecendo 

padrões, repetições e variações que exigem percepção, memória e antecipação. Ao 

manipular esses elementos, a criança desenvolve estruturas cognitivas fundamentais 

para outras aprendizagens. 

 

A MUSICA COMO LINGUAGEM SIMBÓLICA E CONSTITUIÇÃO DO 
PENSAMENTO 

 

A compreensão da música como linguagem simbólica implica reconhecê-la 

como forma de representação do mundo, assim como a linguagem verbal, a 

expressão corporal e a arte visual. Enquanto sistema organizado de sons, a música 

possui estrutura própria, composta por ritmo, melodia, harmonia, timbre e intensidade, 

elementos que exigem da criança processos de percepção, discriminação e 

organização mental. 

Sob a perspectiva construtivista, a criança não recebe passivamente os 

estímulos musicais, mas interage com eles, reorganizando suas estruturas cognitivas. 

Ao identificar padrões rítmicos, antecipar refrões ou diferenciar intensidades sonoras, 

ela mobiliza esquemas mentais que contribuem para o desenvolvimento da memória, 

da atenção e da capacidade de análise. 

Além disso, a música favorece o desenvolvimento da função simbólica, 

fundamental na Educação Infantil. Quando a criança transforma sons em significados, 

associa melodias a emoções ou cria representações sonoras para histórias 

imaginadas, ela está exercitando o pensamento simbólico, etapa essencial para a 

consolidação de aprendizagens posteriores. 

 

MUSICALIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE CULTURTAL 

 

A música é expressão cultural. Cada sociedade produz sons, ritmos e 

manifestações musicais que refletem sua história, valores e tradições. Inserir a 

musicalização na Educação Infantil significa também possibilitar que a criança tenha 

contato com a diversidade cultural presente em sua comunidade e no país. 

Ao vivenciar cantigas tradicionais, músicas regionais e manifestações 

populares, a criança reconhece pertencimento cultural. Simultaneamente, ao 

conhecer músicas de outras culturas, amplia sua visão de mundo e desenvolve 

respeito à diversidade. 
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Nesse sentido, a musicalização assume função social relevante, contribuindo 

para a formação de sujeitos culturalmente situados e abertos ao diálogo intercultural. 

A escola, enquanto espaço de mediação cultural, tem papel decisivo nesse processo. 

 

MUSICALIZAÇÃO E FUNÇÕES EXECUTIVAS 

 

Pesquisas contemporâneas na área da Neuroeducação indicam que 

experiências musicais sistemáticas contribuem para o desenvolvimento das 

chamadas funções executivas: memória de trabalho, controle inibitório e flexibilidade 

cognitiva. 

Ao acompanhar um ritmo coletivo, a criança precisa controlar impulsos, 

ajustar movimentos ao grupo e manter atenção sustentada. Ao memorizar sequências 

melódicas, exercita memória de trabalho. Ao improvisar, mobiliza criatividade e 

flexibilidade mental. 

Embora o objetivo da musicalização na Educação Infantil não seja treinar 

habilidades cognitivas isoladas, é inegável que a experiência musical impacta 

positivamente essas dimensões do desenvolvimento. 

 

CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO 

 

Piaget e a aprendizagem pela ação: 

Para Piaget (1998), o conhecimento é construído pela ação do sujeito sobre 

o meio. A exploração sonora constitui atividade concreta que favorece a organização 

mental. Ao experimentar ritmos, sequências e padrões musicais, a criança desenvolve 

noções de ordem, tempo e estrutura. 

Vygotsky e a mediação social: 

Vygotsky (2007) compreende a aprendizagem como processo mediado 

socialmente. A prática musical coletiva cria ambientes de interação nos quais a 

criança observa, imita, experimenta e internaliza conhecimentos. O professor atua 

como mediador, ampliando possibilidades dentro da zona de desenvolvimento 

proximal. 

Wallon: emoção e movimento: 

Wallon (2007) destaca a integração entre emoção, corpo e aprendizagem. A 

música mobiliza afetividade e movimento, favorecendo a construção de vínculos e a 
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expressão corporal. O ritmo estimula coordenação motora e consciência corporal, 

elementos essenciais ao desenvolvimento infantil. 

A análise das contribuições de Piaget, Vygotsky e Wallon revela que, embora 

partam de perspectivas distintas, os três autores convergem na compreensão da 

aprendizagem como processo ativo e relacional. Piaget (1998) enfatiza a ação do 

sujeito sobre o meio como motor da construção do conhecimento; Vygotsky (2007) 

destaca a mediação social e cultural; Wallon (2007), por sua vez, evidencia a 

indissociabilidade entre emoção e desenvolvimento cognitivo. A musicalização, nesse 

contexto, apresenta-se como prática pedagógica capaz de integrar essas três 

dimensões. 

Ao explorar sons e ritmos, a criança age sobre o ambiente (perspectiva 

construtivista), interage com seus pares (perspectiva sociocultural) e mobiliza afetos 

(perspectiva psicogenética walloniana). Essa articulação demonstra que a música não 

atua apenas como estímulo sensorial, mas como linguagem complexa que envolve 

pensamento, emoção e interação. 

Kishimoto (1998), ao discutir o papel do brincar na infância, afirma que a 

ludicidade constitui elemento essencial do desenvolvimento, pois possibilita à criança 

experimentar papéis sociais, elaborar emoções e construir conhecimentos de forma 

significativa. A musicalização, quando estruturada em propostas lúdicas, potencializa 

esse processo, integrando jogo, movimento e expressão sonora. 

Sob a perspectiva da formação integral, Delors (2012) propõe que a educação 

deve organizar-se a partir de quatro pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, 

aprender a conviver e aprender a ser. A musicalização dialoga diretamente com esses 

pilares. Ao explorar sons, a criança aprende a conhecer; ao criar ritmos e manipular 

instrumentos, aprende a fazer; ao cantar coletivamente, aprende a conviver; ao 

expressar emoções por meio da música, aprende a ser. 

Souza (2000) ressalta que a música no cotidiano escolar deve ser 

compreendida como prática cultural que conecta experiências individuais e coletivas. 

A autora defende que a educação musical precisa considerar contextos socioculturais 

das crianças, evitando abordagens descontextualizadas. Essa perspectiva reforça a 

necessidade de repertórios diversificados e culturalmente significativos na Educação 

Infantil. 

Kater (2012) complementa essa discussão ao afirmar que a educação musical 

deve promover experiências estéticas que ampliem a sensibilidade e a capacidade 
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crítica. Para o autor, a prática musical na escola não deve limitar-se à reprodução, 

mas estimular escuta atenta, criação e reflexão. 

Ao articular esses referenciais, compreende-se que a musicalização na 

Educação Infantil ultrapassa a dimensão técnica e assume caráter formativo amplo. 

Ela integra ludicidade, cultura, emoção e cognição, reafirmando a necessidade de sua 

presença estruturada no currículo. 

 

MUSICALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 

 

A concepção de desenvolvimento integral fundamenta a proposta pedagógica 

da Educação Infantil, reconhecendo a criança como sujeito em formação nas 

dimensões cognitiva, emocional, social, cultural e corporal. Nesse contexto, a 

musicalização apresenta-se como linguagem privilegiada para articular essas 

múltiplas dimensões de maneira integrada e significativa. 

No campo cognitivo, a experiência musical estimula processos complexos de 

percepção, memória, atenção e organização temporal. Ao identificar padrões rítmicos, 

reconhecer variações melódicas ou antecipar sequências sonoras, a criança mobiliza 

operações mentais que contribuem para a estruturação do pensamento. A 

organização rítmica, por exemplo, envolve noções de sequência, repetição e 

alternância, habilidades que dialogam com o raciocínio lógico. 

Do ponto de vista psicomotor, a musicalização favorece coordenação ampla 

e fina, equilíbrio e consciência corporal. Atividades que envolvem movimentos 

ritmados, dança ou manipulação de instrumentos estimulam lateralidade, percepção 

espacial e controle motor. O corpo torna-se instrumento expressivo, integrando 

movimento e intencionalidade. 

Na dimensão socioemocional, a música atua como mediadora de vínculos e 

expressão afetiva. A participação em atividades musicais coletivas fortalece 

sentimentos de pertencimento e cooperação. Ao compartilhar experiências sonoras, 

a criança aprende a respeitar turnos, ajustar comportamentos e reconhecer o outro 

como parceiro de interação. 

A dimensão cultural também é profundamente impactada pela musicalização. 

A música constitui patrimônio cultural, transmitindo tradições, valores e identidades. 

Ao vivenciar repertórios diversos — cantigas populares, músicas regionais, 

manifestações folclóricas — a criança amplia seu repertório cultural e desenvolve 

sensibilidade para a diversidade. 
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Importante destacar que o desenvolvimento integral não ocorre de forma 

fragmentada. Ao cantar e movimentar-se simultaneamente, a criança integra 

cognição, emoção e corpo em uma mesma experiência. Essa integração reforça a 

ideia de que a musicalização não deve ser compreendida como atividade isolada, mas 

como prática transversal que perpassa o cotidiano escolar. 

Assim, investir na musicalização significa promover experiências que 

articulam diferentes dimensões do desenvolvimento, reafirmando a Educação Infantil 

como espaço de formação global e humanizadora. 

 

MUSICALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM 

 

A relação entre música e linguagem verbal é amplamente reconhecida por 

estudos da psicologia e da educação. Ambas compartilham elementos estruturais 

como ritmo, entonação, intensidade e organização temporal. Na infância, essa 

proximidade torna a musicalização aliada significativa no processo de 

desenvolvimento da linguagem. 

O ritmo, componente essencial da música, contribui para a percepção das 

unidades sonoras da fala. A repetição de sílabas em cantigas, a identificação de rimas 

e a marcação de batidas favorecem a consciência fonológica — habilidade 

fundamental para a futura aprendizagem da leitura e escrita. Ao discriminar sons 

semelhantes e diferentes, a criança aprimora percepção auditiva. 

A musicalização também amplia vocabulário. As canções apresentam 

palavras novas, expressões variadas e estruturas sintáticas diversificadas. Ao cantar 

repetidamente, a criança internaliza essas estruturas, desenvolvendo fluência verbal 

e ampliação lexical. 

Outro aspecto relevante é a entonação. A música trabalha variações de altura 

e intensidade que contribuem para o desenvolvimento da prosódia na fala. A criança 

aprende a modular voz, expressar emoções e comunicar-se com maior clareza. 

Sob perspectiva sociocultural, o canto coletivo fortalece a oralidade em 

contexto de interação. Ao participar de rodas musicais, a criança escuta, responde, 

complementa e compartilha produções sonoras. Essa dinâmica favorece construção 

de sentidos e desenvolvimento comunicativo. 
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Além disso, a música estimula memória verbal. A repetição de letras e refrões 

fortalece retenção de informações e organização sequencial do discurso. Tais 

habilidades repercutem positivamente em outros contextos de aprendizagem. 

É importante ressaltar que a musicalização não substitui o trabalho 

sistemático com a linguagem, mas o potencializa de maneira lúdica e significativa. Ao 

integrar música e oralidade, o professor amplia possibilidades pedagógicas e favorece 

desenvolvimento linguístico consistente. 

Assim, a musicalização constitui recurso pedagógico potente para fortalecer 

bases da linguagem, contribuindo para formação integral e preparação progressiva 

para processos de alfabetização. 

 

MUSICALIZAÇÃO E A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: 
ANÁLISE DOS DIREITOS DE APRENDIZAGEM 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) estabelece que a 

Educação Infantil deve garantir às crianças seis direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. 

Esses direitos orientam a organização das práticas pedagógicas e reforçam a 

concepção da criança como sujeito ativo no processo educativo. A musicalização, 

enquanto linguagem expressiva e cultural, dialoga de maneira direta e profunda com 

cada um desses direitos: 

Conviver: O direito de conviver refere-se à possibilidade de a criança interagir 

com outras crianças e adultos, aprendendo a respeitar diferenças, compartilhar 

experiências e construir vínculos. A prática musical coletiva constitui espaço 

privilegiado de convivência. Ao cantar em grupo, acompanhar ritmos coletivos ou 

participar de rodas musicais, a criança aprende a escutar o outro, a esperar sua vez 

e a ajustar sua participação ao conjunto. O ritmo compartilhado exige cooperação e 

sincronização, promovendo experiências de pertencimento. A musicalização 

favorece, assim, a construção de relações baseadas na escuta e no respeito mútuo. 

Brincar: Brincar é direito central na Educação Infantil. A música potencializa o 

brincar ao integrar movimento, imaginação e expressão. Cantigas de roda, jogos 

rítmicos e dramatizações musicais ampliam possibilidades lúdicas.A musicalização 

permite que a criança explore sons de maneira espontânea, transforme objetos em 

instrumentos e crie narrativas sonoras. O brincar musical estimula criatividade e 

promove aprendizagens significativas sem descaracterizar a natureza própria da 

infância. 
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Participar: O direito de participar envolve o protagonismo infantil na 

organização das atividades e nas decisões do cotidiano escolar. Na musicalização, 

esse direito pode ser efetivado quando a criança é convidada a sugerir músicas, criar 

ritmos, improvisar sons ou escolher instrumentos. A participação ativa transforma a 

experiência musical em construção coletiva, fortalecendo autonomia e senso de 

pertencimento. A criança deixa de ser mera executora e torna-se autora de produções 

sonoras. 

Explorar: Explorar significa investigar, experimentar e descobrir possibilidades 

do mundo físico e cultural. A musicalização oferece amplo campo de exploração 

sonora: diferentes timbres, intensidades, velocidades e ritmos podem ser 

experimentados pelo corpo, por objetos e por instrumentos. Ao explorar sons do 

ambiente, da natureza e do próprio corpo, a criança amplia percepção auditiva e 

desenvolve sensibilidade estética. A investigação sonora favorece curiosidade e 

pensamento investigativo. 

Expressar: A música é linguagem expressiva por excelência. Por meio dela, a 

criança comunica emoções, sentimentos e ideias. O direito de expressar-se é 

garantido quando a escola cria espaços seguros para que a criança cante, dance, 

improvise e manifeste sua criatividade sem julgamentos. A expressão musical 

contribui para o desenvolvimento da autoestima e para o reconhecimento das próprias 

capacidades. Ao perceber que sua produção sonora é valorizada, a criança fortalece 

identidade e confiança. 

Conhecer-se: O direito de conhecer-se envolve a construção da identidade e 

a compreensão das próprias emoções e características. A música, ao mobilizar afetos, 

auxilia a criança a reconhecer sentimentos e a compreender suas reações diante das 

experiências. Além disso, ao entrar em contato com músicas que representam sua 

cultura familiar e comunitária, a criança reconhece pertencimento cultural. A 

musicalização contribui, portanto, para o fortalecimento da identidade pessoal e 

coletiva. 

A análise dos seis direitos de aprendizagem evidencia que a musicalização 

não se limita ao campo de experiências “Traços, sons, cores e formas”. Ela atravessa 

toda a organização curricular da Educação Infantil, articulando convivência, 

ludicidade, protagonismo, investigação, expressão e construção da identidade. 

Quando planejada de forma intencional, a musicalização concretiza as 

orientações da BNCC e fortalece a concepção de infância como etapa singular do 

desenvolvimento humano, marcada pela sensibilidade, criatividade e interação social 
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IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS DA MUSICALIZAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A inserção qualificada da musicalização na Educação Infantil exige mais do 

que boa vontade ou repertório ocasional de canções. Trata-se de prática pedagógica 

que requer intencionalidade, planejamento sistemático e compreensão teórica de seus 

fundamentos. Quando compreendida como linguagem estruturante, a música passa a 

ocupar lugar legítimo no currículo, articulando-se às demais experiências propostas 

às crianças. 

1. Planejamento intencional e organização das experiências musicais:  

O planejamento da musicalização deve considerar objetivos claros 

relacionados ao desenvolvimento integral da criança. Não se trata de selecionar 

músicas aleatoriamente, mas de organizar experiências progressivas que envolvam 

escuta, criação, exploração sonora e apreciação estética. 

Uma proposta consistente pode contemplar, por exemplo: 

Momentos de escuta atenta e apreciação musical; 

Exploração de sons corporais e do ambiente; 

Criação coletiva de ritmos; 

Construção de instrumentos com materiais diversos; 

Integração da música a projetos temáticos. 

O planejamento deve respeitar a faixa etária e o contexto sociocultural das 

crianças, garantindo diversidade de repertórios e valorização das manifestações 

culturais locais. 

2. A mediação docente na prática musical: 

O papel do professor é central na musicalização. Ele atua como mediador, 

organizando situações de aprendizagem que estimulem curiosidade, criatividade e 

participação ativa. A mediação envolve orientar, incentivar, problematizar e ampliar 

experiências sonoras. 

É importante que o professor adote postura sensível, valorizando produções 

infantis e evitando julgamentos que inibam expressão. A musicalização não busca 

performance técnica, mas experiência significativa. Além disso, o docente deve 

observar atentamente as reações das crianças, adaptando propostas conforme 

interesses e necessidades emergentes. 
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3. Avaliação na musicalização: 

A avaliação na Educação Infantil possui caráter formativo e processual. Na 

musicalização, não se avalia desempenho técnico, mas envolvimento, participação, 

ampliação de repertório e desenvolvimento das habilidades expressivas e sociais. 

Registros escritos, fotografias, vídeos e observações sistemáticas podem 

auxiliar na documentação pedagógica. Esses registros permitem ao professor refletir 

sobre a prática e acompanhar o desenvolvimento das crianças. 

4. Musicalização e inclusão 

A música apresenta potencial inclusivo significativo. Crianças com diferentes 

estilos de aprendizagem encontram na musicalização múltiplas possibilidades de 

participação. A expressão corporal, o ritmo e o som podem favorecer comunicação 

alternativa e ampliar participação de crianças com deficiência. 

A musicalização contribui para construção de ambiente acolhedor e 

respeitoso, no qual diferenças são valorizadas como parte da experiência coletiva. 

5. Integração curricular e interdisciplinaridade 

A música pode dialogar com literatura infantil, artes visuais, movimento e 

projetos investigativos. Ao integrar canções a histórias, por exemplo, o professor 

amplia compreensão narrativa. Ao relacionar ritmos a fenômenos naturais, promove 

articulação entre arte e exploração do mundo. 

Essa abordagem integrada evita fragmentação curricular e fortalece sentido 

das aprendizagens. 

 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS PARA A MUSICALIZAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A consolidação da musicalização como prática estruturante na Educação 

Infantil enfrenta desafios que ultrapassam a dimensão pedagógica individual e se 

inserem em um contexto social, cultural e político mais amplo. Embora os documentos 

oficiais reconheçam a importância das múltiplas linguagens, a efetivação concreta da 

música no cotidiano escolar ainda encontra obstáculos significativos. 

Um dos principais desafios refere-se à crescente tendência de escolarização 

precoce. Em muitas instituições, observa-se a antecipação de conteúdos formais do 

Ensino Fundamental, com foco excessivo em habilidades de leitura e escrita de 

maneira sistematizada e, por vezes, descontextualizada da faixa etária. Tal 

movimento acaba reduzindo o tempo destinado às experiências expressivas, artísticas 

e lúdicas, que são essenciais na Educação Infantil. 
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Essa antecipação curricular está frequentemente associada a pressões 

externas por resultados mensuráveis. A valorização de indicadores quantitativos, 

avaliações padronizadas e metas de desempenho pode levar à priorização de 

conteúdos considerados centrais, em detrimento das linguagens artísticas. Nesse 

cenário, a musicalização corre o risco de ser vista como atividade secundária, cuja 

relevância não se traduz facilmente em números. 

Outro desafio significativo está relacionado à cultura digital contemporânea. 

As crianças têm acesso cada vez mais precoce a dispositivos eletrônicos e 

plataformas digitais, nas quais a música aparece muitas vezes como produto de 

consumo rápido e fragmentado. Embora a tecnologia possa ser recurso pedagógico 

relevante, seu uso acrítico pode reduzir a experiência musical a estímulo passivo, 

limitando a exploração criativa e a vivência coletiva. 

Nesse contexto, cabe à escola ressignificar a relação da criança com a 

música, promovendo experiências ativas de criação, escuta sensível e produção 

sonora. A musicalização escolar deve ir além da reprodução de conteúdos midiáticos, 

estimulando reflexão e ampliação de repertórios culturais. 

A desigualdade social também constitui desafio relevante. Nem todas as 

instituições dispõem de recursos materiais adequados ou formação específica para 

desenvolver propostas consistentes de musicalização. Em contextos de 

vulnerabilidade, a ausência de políticas públicas estruturadas pode agravar a 

invisibilidade das artes no currículo. 

Além disso, a formação insuficiente em educação musical contribui para a 

insegurança docente. Quando o professor não se sente preparado, tende a restringir 

as experiências musicais a atividades repetitivas ou pontuais, limitando seu potencial 

formativo. 

Há ainda um desafio cultural: a persistência da concepção de que a música é 

talento inato ou habilidade restrita a indivíduos “musicalmente dotados”. Essa visão 

elitizada pode dificultar a compreensão da musicalização como direito de todas as 

crianças, independentemente de habilidades específicas. 

Superar esses desafios exige mudança de mentalidade institucional e 

compromisso político. A valorização da música na Educação Infantil deve estar 

alinhada a projetos pedagógicos que reconheçam a formação estética como parte 

constitutiva do desenvolvimento humano. É necessário investimento em formação 

continuada, ampliação de repertórios culturais e criação de ambientes que favoreçam 

experimentação sonora. 



Revista Autênticos 
 

89 
 

A musicalização não pode ser compreendida como adorno curricular. Em uma 

sociedade marcada por acelerado fluxo de informações e fragmentação das 

experiências, a música pode representar espaço de escuta, sensibilidade e 

construção coletiva. Ao promover experiências sonoras compartilhadas, a escola 

contribui para o fortalecimento de vínculos sociais e para a formação de sujeitos 

críticos e criativos. 

Assim, os desafios contemporâneos não devem ser vistos como 

impedimentos intransponíveis, mas como convites à reflexão e à transformação. 

Reconhecer as dificuldades é o primeiro passo para consolidar a musicalização como 

prática essencial na Educação Infantil. 

 

MUSICALIZAÇÃO, INTERDISCIPLINARIDADE E CURRÍCULO 
INTEGRADO 

 

A musicalização pode dialogar com diferentes campos de experiências, 

favorecendo abordagem interdisciplinar. Projetos que integrem música e literatura 

infantil, por exemplo, ampliam possibilidades narrativas. Atividades que relacionem 

ritmo e movimento contribuem para o desenvolvimento corporal. Explorações sonoras 

vinculadas à natureza promovem consciência ambiental. 

A integração curricular fortalece o sentido das aprendizagens e evita 

fragmentação do conhecimento. A música não deve ser atividade isolada, mas 

linguagem transversal que dialoga com as demais experiências propostas na 

Educação Infantil. 

A relevância da música na formação humana transcende a dimensão 

pedagógica e alcança o campo existencial. O filósofo Friedrich Nietzsche afirmou que 

“sem música, a vida seria um erro”, evidenciando o caráter essencial dessa linguagem 

na experiência humana. Embora formulada em contexto filosófico, tal afirmação 

dialoga profundamente com a educação, ao reconhecer que a música integra 

sensibilidade, cultura e construção de sentido. 

No contexto da Educação Infantil, essa compreensão ganha ainda mais 

significado. A criança, em processo inicial de constituição subjetiva e social, encontra 

na musicalização espaço de expressão, pertencimento e descoberta. Negligenciar a 

música no currículo escolar não representa apenas empobrecimento estético, mas 

limitação das possibilidades formativas. 
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Assim, a presença qualificada da musicalização na escola não é mero 

complemento, mas elemento estruturante de uma proposta pedagógica que valoriza 

a integralidade do ser humano. 

A articulação entre teoria e prática constitui elemento essencial para 

consolidar a musicalização como experiência formativa consistente na Educação 

Infantil. Não basta reconhecer sua importância conceitual; é necessário traduzi-la em 

ações pedagógicas planejadas, contextualizadas e avaliadas de maneira reflexiva. A 

teoria oferece fundamentos que orientam a prática, enquanto a prática, por sua vez, 

retroalimenta a reflexão teórica, produzindo conhecimento pedagógico situado. 

Nesse sentido, a formação docente assume papel central. Quando o professor 

compreende a musicalização como linguagem estruturante, sua prática deixa de ser 

episódica e passa a integrar intencionalmente o cotidiano escolar. A escuta sensível, 

a valorização da produção infantil e a organização de experiências progressivas 

tornam-se parte da rotina educativa. 

É importante destacar que a musicalização não exige formação técnica 

especializada em música erudita, mas requer compreensão pedagógica do papel do 

som, do ritmo e da expressão na infância. O educador que reconhece a potência 

formativa da música passa a utilizá-la como instrumento de humanização, ampliando 

possibilidades de participação e inclusão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A reflexão desenvolvida ao longo deste artigo permitiu reafirmar a 

musicalização como linguagem estruturante da Educação Infantil, superando 

concepções reducionistas que a compreendem apenas como recurso recreativo ou 

estratégia auxiliar para memorização de conteúdos. Ao analisar contribuições da 

psicologia do desenvolvimento, da educação musical e das orientações da Base 

Nacional Comum Curricular, evidenciou-se que a música integra dimensões 

cognitivas, emocionais, corporais, sociais e culturais de maneira indissociável. 

Retomando o objetivo proposto — refletir teoricamente sobre a importância da 

musicalização na Educação Infantil e suas implicações pedagógicas — constata-se 

que a experiência musical, quando planejada com intencionalidade e fundamentação, 

favorece a formação integral da criança. A musicalização estimula processos mentais 

complexos, fortalece vínculos sociais, amplia repertórios culturais e contribui para a 

construção da identidade. 
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No campo cognitivo, a organização rítmica e melódica mobiliza atenção, 

memória e percepção auditiva, habilidades que repercutem em outras aprendizagens 

escolares. Na dimensão socioemocional, a prática musical coletiva promove 

cooperação, pertencimento e expressão afetiva. No âmbito cultural, possibilita contato 

com diferentes manifestações artísticas, fortalecendo respeito à diversidade. 

A análise da BNCC demonstrou que a musicalização concretiza os seis 

direitos de aprendizagem — conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 

conhecer-se — reafirmando sua centralidade no currículo da Educação Infantil. A 

música não se restringe ao campo “Traços, sons, cores e formas”, mas atravessa toda 

a organização curricular, integrando experiências e fortalecendo protagonismo infantil. 

Conclui-se que investir na musicalização é investir na formação integral da 

criança. Ao integrar emoção, pensamento e cultura, a música humaniza o processo 

educativo e fortalece o compromisso da escola com uma proposta pedagógica 

sensível, inclusiva e culturalmente situada. Reconhecer a música como direito da 

criança é reafirmar a Educação Infantil como espaço de experiências significativas e 

transformadoras. 
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PROFESSOR REGENTE E PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
COLABORAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

RESUMO 

 

Este trabalho se propôs a contextualizar a importância de uma parceria sólida, 

dinâmica e efetiva entre dois importantes agentes da educação no âmbito da inclusão 

escolar, ou seja, o professor regente e o professor de educação especial. Ambos são 

profissionais capacitados e que, juntos, possuem um único e excelente objetivo, que 

é possibilitar que os conteúdos pedagógicos sejam disponibilizados e acessíveis a 

todos os alunos da classe, sem exceção. Apesar de suas atribuições serem distintas 

e suas abordagens serem diferentes, a finalidade e o propósito são o mesmo, 

portanto, é inevitável e indispensável que estes dois agentes educacionais trabalhem 

de maneira positiva, alinhada, colaborativa e produtiva, pois disso dependerá toda a 

efetividade do processo de aprendizagem e de inclusão dos estudantes com 

deficiência de ordem física, intelectual, mental ou sensorial, e também dos alunos com 

transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e com altas habilidades ou 
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superdotação. Visando transformar essa expectativa em realidade, foram deliberadas 

diversas leis e normas buscando atuar de modo correto e objetivo com esse público-

alvo, e dentre as principais medidas adotadas destaca-se a criação do AEE, 

Atendimento Educacional Especializado, instrumento indispensável para o 

desenvolvimento do processo de aprendizagem dos alunos com deficiência. Essa 

ferramenta visa atender aos alunos com deficiência mediante atividades distintas das 

que são trabalhadas nas salas de aula comum, entretanto, é preciso ressaltar que o 

AEE não possui caráter substitutivo, mas complementar, com atividades realizadas, 

preferencialmente, no contraturno escolar e em salas de recurso multifuncionais. 

Nesse sentido, o professor de educação especial e o professor regente devem 

estabelecer um foco de trabalho cooperativo, buscando formas para que a 

aprendizagem chegue ao estudante com deficiência de maneira fluida e 

descomplicada, para isso, no entanto, é fundamental obter o máximo de informações 

possíveis sobre o aluno. É inquestionável que essa parceria, na prática, é 

extremamente desafiadora, porém, superar os obstáculos que surgem traz uma 

enorme recompensa, tanto para os professores quanto para os alunos e para a escola, 

pois todos contribuem para a construção de uma sociedade mais justa, humana e 

inclusiva. 

 

 

Palavras-chave: Professor; Inclusão; AEE; Educação Especial. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Desde meados dos anos 1980, com a construção de uma nova Constituição, 

o tema da inclusão escolar tornou-se um dos tópicos mais discutidos, não somente 

pela sociedade brasileira, mas em todas as partes do mundo. E para consolidar esse 

movimento em busca de uma inclusão efetiva, a população brasileira passou a 

reivindicar maneiras pelas quais esse processo poderia se tornar viável, e, nesse 

contexto, as instituições de ensino tiveram fundamental participação, oferecendo 

propostas relevantes e significativas para a inclusão escolar não se tornasse somente 

mais uma lei em vigor, mas parte integrante do cotidiano das escolas. Dessa forma, 

respondendo ao desejo comum da sociedade, foi elaborada e aprovada a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 9.394/96), a qual recebeu enorme 
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influência da Declaração de Salamanca, um verdadeiro marco histórico para a 

Educação Especial (UNESCO, 1994). Assim, todos os alunos com necessidades 

especiais de ordem mental, física, sensorial, transtornos globais do desenvolvimento 

e com altas habilidades ou superdotação passaram a ter assegurado o direito ao 

acesso às escolas regulares, participando de um processo de aprendizagem individual 

em um ambiente escolar no qual todos aprendem, e cujo convívio seja acolhedor e 

efetivo. 

Entretanto, como era de se esperar, o período inicial de implantação do 

modelo inclusivo trouxe bastante desconforto e insegurança, havendo necessidade 

de muitos ajustes e adaptações no decorrer desse processo, o que acabou gerando 

uma grande demanda por professores especializados em Educação Especial, 

responsáveis por possibilitar que as adaptações das práticas pedagógicas, 

elaboradas pelo professor regente, se tornassem acessíveis ao aluno com deficiência, 

para que este pudesse aprender fazendo. Nesse sentido, é inegável a dimensão e a 

importância que a parceria entre estes dois profissionais deve ter, visto que o 

professor regente, especialista pelo conteúdo da sua disciplina, não detém as 

habilidades necessárias para fazer com que as atividades adaptadas, criadas por ele, 

cheguem aos estudantes público-alvo do AEE. 

Reconhecendo que o trabalho destes dois profissionais é fundamental, este 

artigo se propõe a abordar alguns aspectos relevantes sobre ele e, dessa forma, o 

primeiro tópico irá destacar a importância do AEE, o Atendimento Educacional 

Especializado, como um instrumento de fundamental importância para desenvolver a 

aprendizagem dos alunos público-alvo. A seguir, serão considerados elementos 

relativos ao AEE, destacando a sua importância para a educação inclusiva e 

ressaltando algumas legislações pertinentes que favorecem esse contexto. O terceiro 

tópico busca evidenciar o papel do professor de educação especial, suas 

capacitações e habilidades, as quais podem impactar a vida do estudante com 

deficiência. Por fim, o quarto tópico se dedicará a destacar a amplitude e a sinergia 

que a parceria entre o professor regente e o professor de educação especial precisa 

ter, para se alcançar os resultados propostos na aprendizagem dos alunos que 

necessitam dessa assistência especial, para que estes se tornem cidadãos ativos em 

uma sociedade em constante transformação. 
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O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO, (AEE), 
FERRAMENTA FUNDAMENTAL PARA A APRENDIZAGEM 

 
O cenário da educação inclusiva no Brasil vem atingindo patamares que 

indicam uma evolução natural ao longo das últimas décadas, e já no ano de 2008, as 

autoridades educacionais instituíram um instrumento de enorme potencial, o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), o qual foi elaborado pela PNEEPEI, 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, do 

Ministério da Educação (MEC), trazendo como objetivo fundamental garantir não 

somente o acesso, mas também a permanência de estudantes definidos como 

público-alvo da educação especial nas escolas regulares.  

De acordo com a legislação, o AEE atende o público-alvo da educação 
especial: pessoas com deficiência (com impedimentos de longo prazo 
de natureza física, intelectual, mental ou sensorial), com Transtornos 
Globais do Desenvolvimento (TGD) e com altas 
habilidades/superdotação. O trabalho do professor de AEE deve se 
concentrar na identificação e na atuação, em conjunto com o professor 
regente, para eliminar as barreiras que prejudicam tanto a 
aprendizagem quanto a participação e a socialização desses 
estudantes. Vale ressaltar que o AEE é um serviço complementar e/ou 
suplementar ao processo de escolarização para a autonomia e a 
independência desses alunos na escola e fora dela, não devendo ser 
substitutivo à função do professor regente nem acontecer 
isoladamente (BLOG DIVERSA, 2024). 

 

Nesse sentido, o Atendimento Educacional Especializado, AEE, se dedica a 

facilitar ao máximo o processo de escolarização e de aprendizagem dos alunos com 

necessidades especiais, reconhecendo as consideráveis dificuldades que estes 

estudantes encontram nas aulas regulares, o que determina que essa carência seja 

suprida por meio de um apoio especializado destinado a garantir que este aprendizado 

evolua. Portanto, o objetivo do AEE é promover um atendimento dirigido a um público-

alvo constituído por indivíduos com deficiência de ordem física, intelectual, mental ou 

sensorial, e também por alunos com transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e 

com altas habilidades/superdotação. Nesse sentido, cabe destacar que todas as 

escolas devem oferecer o Atendimento Educacional Especializado, entretanto, se 

porventura a escola não tiver uma Sala de Recursos para o Atendimento 

Especializado, ela deverá direcionar o aluno para outra escola que disponibilize este 

recurso, e que esteja localizada o mais próximo possível à residência deste aluno. 

A função principal do professor de Educação Especial, também 
chamado de professor de Apoio, é “garantir que haja uma perfeita 
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inclusão escolar dos alunos com deficiência, transtornos de 
desenvolvimento global e altas habilidades, para que estes tenham 
participação ativa no processo de aprendizagem em qualquer nível de 
ensino regular (BRASIL, 2008 p. 14). 
 

Dessa forma, importa considerar que identificar e ratificar o problema do aluno 

é um trabalho que não deve ser realizado pelo professor somente, mas deve ser 

resultado de uma participação conjunta com demais especialistas, a fim de obter um 

real entendimento sobre a necessidade específica daquele aluno. Assim, um simples 

laudo fornecido pelo médico do aluno pode oferecer as informações necessárias para 

a escola poder se orientar a respeito das demandas relativas à aprendizagem que o 

aluno carece, entretanto, somente um profissional com especialização devida poderá 

realizar uma análise mais profunda, para que seja possível avaliar os impactos que a 

deficiência pode causar na aprendizagem do aluno, e estabelecer quais métodos 

utilizar. 

Depois que foi identificada qual a necessidade do estudante, o 
professor deverá preparar um conteúdo que seja acessível e facilite o 
processo de aprendizagem, ou seja, de uma forma que ele 
compreenda. Esse trabalho, às vezes, pode se utilizar de recursos 
como o aumento de fonte ou então até substituir textos por imagens 
que favoreçam o aprendizado. O professor também pode utilizar de 
recursos que já possui, por exemplo, softwares específicos ou então 
até mobílias que podem tornar o ambiente mais acolhedor e agradável 
(BLOG ESTUDE SEM FRONTEIRAS, 2022). 
 

Portanto, é possível estabelecer o AEE como um instrumento destinado à 

inclusão dos alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento, 

superdotação ou altas habilidades, sendo que toda e qualquer criança com algum tipo 

de deficiência deve estar matriculada regularmente na rede básica de ensino. Assim, 

os professores responsáveis pelo desenvolvimento do processo de inclusão e de 

permanência destes alunos na escola, exercem um trabalho importantíssimo.  

O atendimento educacional especializado (AEE) é a mediação 
pedagógica que visa possibilitar o acesso ao currículo pelo 
atendimento às necessidades educacionais específicas dos alunos 
com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas 
habilidades ou superdotação, público da educação especial, devendo 
a sua oferta constar do projeto pedagógico da escola (Decreto nº 
7.611/2011), em todas as etapas e modalidades da educação básica. 
Tem como função identificar, elaborar e organizar recursos 
pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 
plena participação dos alunos. As atividades desenvolvidas no AEE 
diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não 
sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa 
e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela. Ele é realizado prioritariamente 
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nas salas de recursos multifuncionais (SRM) da própria escola, em 
outra escola de ensino regular ou em centros de atendimento 
educacional especializado (CAEE) públicos ou privados. De acordo 
com as normativas legais, as instituições privadas que ofertam AEE 
devem ser comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, com atuação na educação especial e conveniadas com o 
Poder Executivo do ente federativo competente. As atividades visam 
ao desenvolvimento de habilidades cognitivas, socioafetivas, 
psicomotoras, comunicacionais, linguísticas, identitárias e culturais 
dos estudantes, considerando suas singularidades. As ações 
pedagógicas realizadas pelo professor especializado visam apoiar as 
atividades realizadas pelo professor na classe comum (BRASIL INEP, 
2020). 

 

O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE), E SUA 
IMPORTÂNCIA PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 
Após muitas lutas da sociedade brasileira em favor da inclusão escolar, 

finalmente tornou-se um direito constitucional, a partir de 1988, o dever do Estado em 

proporcionar uma educação para todos, tornando obrigatória a oferta de matrículas a 

todos os alunos com deficiência, proibindo veementemente toda e qualquer forma de 

discriminação. Nesse cenário, diversas legislações foram sendo criadas com o 

propósito de atualizar a temática da inclusão, assim, a LDBEN, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional nº 9394/96 veio confirmar o que o Artigo 208, inciso III, 

da Constituição já pretendia, no entanto, esta Lei foi alterada em 2013 pela Lei nº 

12.796, de 4 de abril de 2013, que determinou em seu inciso III que segue:  

Esta lei altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor 
sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras 
providências. O atendimento educacional especializado deve ser 
gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede 
regular de ensino (BRASIL, 2013). 

 

Cabe ainda destacar a importância da Resolução nº 4 de 02 de outubro de 

2009 do CNE, Conselho Nacional de Educação, e CEB, Câmara de Educação Básica, 

que instituiu as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, no qual 

apresenta as seguintes deliberações: 

No seu Artigo 1º afirma que o Atendimento Educacional Especializado 
é: ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
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lucrativos, No Artigo 2º orienta que o AEE tem como função 
complementar ou suplementar a formação dos educandos por meio de 
serviços e recursos que venham primar pelo desenvolvimento e pela 
aprendizagem. Para fins destas Diretrizes, consideram-se recursos de 
acessibilidade na educação aqueles que asseguram condições de 
acesso ao currículo dos alunos com deficiência ou mobilidade 
reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos e 
pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos 
sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos demais 
serviços. O Artigo 5º, orienta que o AEE é realizado, prioritariamente, 
na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra 
escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não 
sendo substitutivo às classes comuns (BRASIL, MEC, 2009).  
 

Dessa forma, torna-se possível compreender como dever ser a atuação do 

Atendimento Educacional Especializado, primeiramente reconhecendo-o como um 

serviço de apoio à sala de aula comum, operado por meio de uma parceria que ocorre 

entre o profissional especializado e o educador, ou seja, entre o professor de 

Educação Especial e o Professor Regente, cujo propósito principal é avaliar quais as 

barreiras existentes que se tornam obstáculos a uma aprendizagem efetiva por parte 

do estudante. 

Não é um reforço e nem uma sala em separado. O AEE é um serviço 
desenvolvido por um profissional especializado que, em parceria com 
o educador da turma, verifica as barreiras para a aprendizagem e 
escolhe ambientes e formas de trabalho adequadas para cada 
estudante. O AEE foi criado para atender o público-alvo da Educação 
especial, que são as crianças com deficiências, transtorno do espectro 
autista, altas habilidades e superdotação. Ele é um serviço de apoio à 
sala de aula comum, para que se ofereça meios e modos que efetive 
o real aprendizado dos estudantes (BLOG GESTÃO ESCOLAR, 
2023). 

 

Assim, todas estas leis e deliberações referentes ao Atendimento Educacional 

Especializado, e sua relação com a Educação Inclusiva, representa de maneira ampla 

a importância que esse recurso oferece, para proporcionar uma aprendizagem efetiva 

do público-alvo que necessita dessa ferramenta. Entretanto, é preciso que esteja bem 

claro a toda a comunidade escolar o objetivo do AEE e da Sala de Recursos, visto que 

muitos acreditam que esta sala é o local no qual seriam apresentados os conteúdos 

pedagógicos, no contraturno da sala de aula. Esse conceito de que o professor de 

Educação Especial é um profissional que visa aplicar algo como um “reforço escolar”, 

deve ser eliminado urgentemente. 

A importância do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 
escola regular é um tema de extrema relevância quando se trata da 
promoção da inclusão e do acesso igualitária à educação para todos 
os alunos. O AEE consiste em um conjunto de atividades, recursos de 
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acessibilidade e estratégias pedagógicas voltadas para atender às 
necessidades educacionais específicas de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Um dos principais benefícios do AEE é a 
oportunidade de proporcionar uma educação inclusiva, na qual todos 
os alunos possam participar ativamente e se desenvolver plenamente. 
Ao oferecer um suporte educacional especializado, a escola regular 
está reconhecendo a singularidade de cada estudante e buscando 
criar condições favoráveis para o seu aprendizado. O AEE também 
desempenha um papel crucial no desenvolvimento social e emocional 
dos alunos. Ao integrar estudantes com necessidades especiais nas 
salas de aula regulares, cria-se um ambiente de convivência 
diversificado, que estimula a empatia, o respeito e a compreensão 
mútua entre os colegas. Essa convivência contribui para a construção 
de uma sociedade mais inclusiva, na qual as diferenças são 
valorizadas e celebradas (SETREM, 2023). 

 
A importância do AEE se amplia ainda mais quando se constata que os alunos 

com necessidades especiais estão fazendo uso das adaptações curriculares e dos 

recursos pedagógicos destinados a atender especificamente às suas demandas, o 

que inclui materiais didáticos adaptados, estratégias com dinâmicas de ensino 

diferenciadas, recursos tecnológicos apropriados e suporte de profissionais 

especializados em áreas como fonoaudiologia e psicologia.  Estes benefícios 

proporcionados pelo AEE impactam positivamente toda a comunidade escolar, pois 

os professores regentes desenvolvem noções e habilidades para aprimorar o trato 

com a diversidade de seus alunos, aplicando práticas pedagógicas inclusivas, 

aumentando a qualidade do ensino e fortalecendo o sistema educacional. 

 

O PAPEL DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

A notoriedade e relevância adquiridas pelo professor de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) no cumprimento do objetivo de promover a inclusão 

escolar é incontestável, especialmente por ele quem estabelece uma atuação 

direcionada, adaptando instrumentos tecnológicos e metodologias, atendendo às 

demandas específicas de cada aluno com deficiência, identificando estratégias e 

recursos e colaborando com os demais agentes da educação a fim de proporcionar 

uma participação plena e efetiva destes alunos no processo de aprendizagem. Nesse 

sentido, é possível afirmar que sua principal função é oferecer suporte pontual e 

individualizado aos alunos com deficiência, para que estes possam se desenvolver 

tanto na esfera educacional quanto na emocional e social. Para isso, o professor de 

Educação Especial deve considerar elementos como: habilidades, interesses, 
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capacidades, dificuldades e limites de cada aluno, criando e potencializando 

propostas educacionais especializadas.  

Portanto, é fundamental que esse profissional desenvolva seu trabalho em 

parceria constante com os demais professores, propondo sugestões e orientações 

nas aplicações dos conteúdos pedagógicos adaptados e na sensibilização de todos 

os agentes escolares, para que estes consigam compreender melhor a diversidade e, 

consequentemente, o valor que a inclusão deve conter no ambiente escolar.  

O professor de Educação Especial precisa ser um facilitador da 
aprendizagem, auxiliando os alunos a superar desafios e a 
desenvolver suas potencialidades. Sua atuação vai além da sala de 
aula, impactando diretamente a construção de uma educação mais 
justa e acessível para todos. Em suma, o professor de AEE é um 
agente de transformação na educação inclusiva, atuando como guia, 
mediador e defensor dos direitos de aprendizagem de todos os alunos. 
Sua dedicação e experiência contribuem para criar um ambiente 
escolar mais acolhedor e preparado para atender às necessidades 
diversificadas da comunidade infantil (PEDAGOGIA PARA 
CONCURSO, 2025). 

 
Além disso, o professor do AEE possui atribuições e responsabilidades 

variadas, as quais ele desempenha de modo a garantir o funcionamento pleno dos 

aspectos da inclusão e do desenvolvimento acadêmico dos alunos com deficiência. 

Dentre estas funções destacam-se:  

1-Avaliação Individualizada: Realiza avaliações detalhadas para 
compreender as necessidades específicas de cada aluno, 
identificando suas habilidades e desafios. 2-Elaboração de Planos de 
AEE: Desenvolve planos educacionais personalizados, adaptando 
métodos, materiais e recursos para atender às necessidades de cada 
aluno. 3-Implementação de Estratégias: Colabora com os demais 
professores para implementar estratégias de ensino adaptadas, 
visando maximizar o aprendizado de todos os alunos. 4-Atendimento 
Individual e em Grupo: Oferece atendimento direto aos alunos em 
sessões individuais ou em grupos reduzidos, promovendo o 
desenvolvimento de habilidades específicas. 5-Medição de 
Aprendizagem: Atua como mediador entre o aluno e o conteúdo, 
facilitando o processo de aprendizagem e a superação de desafios. 6-
Apoio às Famílias: Mantém uma comunicação próxima com as 
famílias, oferecendo orientações e estratégias para apoiar o 
desenvolvimento do aluno também em casa. 7-Atualização Constante: 
Mantém-se atualizado sobre novas abordagens, métodos e recursos 
na área de educação inclusiva, aprimorando continuamente sua 
prática profissional. 8-Colaboração Interdisciplinar: Trabalha em 
equipe com outros profissionais da escola, como psicólogos e 
fonoaudiólogos, para garantir uma abordagem integrada e eficaz 
(PEDAGOGIA PARA CONCURSO, 2025). 

 

Nesse contexto, torna-se fundamental ressaltar o papel do professor do AEE 

como um especialista na compreensão da visão inclusiva, buscando aprofundar-se no 
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conhecimento humano e nas dinâmicas da perspectiva inclusiva, visto que o 

conhecimento de práticas e métodos para a aprendizagem e inclusão de alunos com 

deficiência nada vale sem a empatia, o cuidado e a sensatez que o relacionamento 

com o aluno com deficiência deve ter. Dessa forma, o professor do AEE não pode se 

limitar somente aos atendimentos na Sala de Recursos Multifuncionais, como uma 

parte separada do contexto geral da escola, mas deve executar movimentos de 

conexão com os demais elementos da escola, contemplando a transversalidade e 

proporcionando uma visão sistêmica ao AEE. O professor do AEE deve se empenhar 

em envolver todos os agentes envolvidos no processo de escolarização a assumir 

uma conduta voltada para a inclusão dos alunos com deficiência.  

O trabalho do professor do Atendimento Educacional Especializado é 
um chamado para a transformação. Cada adaptação, plano, estratégia 
e intervenção é um passo em direção a um ambiente onde a educação 
é realmente para todos. A importância desse trabalho é indiscutível e 
reforça o compromisso da escola com a inclusão e com o respeito à 
diversidade. O professor do AEE não apenas ensina, mas inspira, 
incentiva e transforma vidas. Ele é um exemplo de como a educação 
pode ser uma ponte para um futuro mais inclusivo e uma ferramenta 
poderosa para o desenvolvimento de cada ser humano. Ao celebrar a 
inclusão e a diversidade, esses profissionais promovem o aprendizado 
como uma jornada de crescimento e de reconhecimento de cada aluno 
em sua singularidade e valor. Este trabalho é, sem dúvidas, um dos 
pilares para a construção de uma sociedade que abraça a diversidade 
e promove o desenvolvimento para todos (BLOG VERBO 
EDUCACIONAL, 2024). 

 

PROFESSOR REGENTE E PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
A PARCERIA QUE DEVE SER OBJETIVA E EFICAZ 

 
Reconhecendo a enorme importância do professor de Educação Especial, 

também conhecido como professor de apoio, responsável por viabilizar estratégias 

para que as atividades planejadas pelo professor regente sejam acessíveis ao aluno 

com deficiência, contribuindo para sua aprendizagem e inclusão plenas, este 

profissional buscará sempre tomar as providências no sentido de impedir ações 

negativas que possam interferir no aprendizado do aluno. Nesse sentido, o professor 

de apoio se compromete em garantir que o aluno desfrute de uma acessibilidade 

cognitiva, ou seja, se o aluno está tendo dificuldades para entender a atividade, se 

determinado texto está muito complexo para ele, o professor deve fazer com que o 

texto tenha uma maior facilidade de compreensão por parte do aluno. Quanto à 

acessibilidade sensorial associada à audição ou à visão, o professor da Educação 
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Especial providenciará adaptações em braile ou em LIBRAS, se entender 

necessárias.  Quanto à acessibilidade física, muitas vezes este professor 

disponibilizará a utilização de equipamentos especiais que permitam que braços, 

mãos ou pernas possam se movimentar.  

A responsabilidade pedagógica da adaptação é do professor regente, 
porém, os recursos que este professor vai usar, talvez, precisem vir do 
Atendimento Educacional Especializado, dependendo da situação 
específica do aluno, não é função do professor regente, por exemplo, 
transformar uma atividade da Língua Portuguesa para o sistema 
Braile, porque isso é função do professor de Educação Especial, da 
mesma forma que não é função do professor regente dominar 
LIBRAS, embora fosse maravilhoso, mas não é função dele dominar 
a língua de sinais, assim como também não é função do professor 
regente dominar um recurso de comunicação alternativa, todavia o 
Atendimento Educacional Especializado pode ofertar esse recurso. 
Assim, o professor regente elabora a atividade e o professor de 
Educação Especial busca identificar as possibilidades de acesso para 
o aluno, elaborar opções para se trabalhar e organizar isso de forma 
que todos entendam como utilizar esse recurso (BLOG PROF. 
LEANDRO RODRIGUES, 2022). 

 
Independentemente da disciplina lecionada pelo professor regente, este 

profissional deverá possuir um conhecimento bastante sólido dos conteúdos que está 

ensinando, para poder elaborar adaptações oportunas e apropriadas para todos os 

alunos, da sua turma, tanto os que possuem deficiência quanto aos que não possuem. 

Cabe ressaltar que ao planejar suas atividades, o professor regente deve, também, 

ter em conta o aluno com deficiência, e em como estes conteúdos poderão ser 

desenvolvidas por ele, avaliando sempre que tais atividades precisam ser acessíveis 

ao aluno com deficiência. Assim, conforme já visto, a participação do professor de 

Educação Especial adquire maior relevância e responsabilidade, pois será ele quem 

promoverá a acessibilidade do aluno com deficiência de ordem física, intelectual ou 

sensorial aos recursos que facilitarão a assimilação do conteúdo adaptado, preparado 

e elaborado pelo professor regente. Este contexto estabelece a extrema necessidade 

de uma parceria perfeitamente alinhada e estruturada entre o professor regente e o 

professor da educação especial. Dessa forma, apesar das abordagens serem 

distintas, tanto o professor regente quanto o professor de educação especial possuem 

um único objetivo, que é a efetiva aprendizagem do aluno com deficiência.  

Portanto, cada profissional, com suas atribuições específicas e bem definidas, 

necessitará que essa cooperação mútua seja consistente e produtiva, na qual ambos 

os educadores, perfeitamente alinhados e conhecendo as carências e demandas, 

trabalhem os pontos fortes e fracos do aluno com deficiência. Para alcançar tal 
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objetivo, é necessário que a comunicação entre os profissionais deve ser constante, 

para que cada parte saiba exatamente onde e como atuar com este aluno. Quando o 

professor de educação especial estiver participando presencialmente das aulas, ele 

poderá propor atividades que levem em conta as necessidades e os interesses do 

aluno com deficiência, identificando obstáculos que ele já tenha conhecimento, além 

de indicar quais os métodos possíveis de serem aplicados e que ofereçam a mesma 

oportunidade para todos os alunos da sala de aula. 

A parceria entre os professores das turmas comuns e os profissionais 
do AEE também ajuda no planejamento de atividades. É 
responsabilidade do professor pensar em estratégias e recursos que 
serão usados para garantir que todos os alunos da sala tenham 
acesso ao conteúdo. Idealmente, isso é feito com o docente de AEE, 
que tem experiência em pensar materiais pedagógicos acessíveis. As 
escolas podem usar dados como histórico escolar, laudos médicos 
(quando for o caso) ou mesmo conversas com pais e responsáveis 
para a elaboração do PDI/PEI. A partir desse planejamento 
individualizado, é possível notar em quais aspectos o aluno se 
desenvolveu e as estratégias que deverão ser construídas para gerar 
avanços (NOVA ESCOLA, 20022). 

 

No entanto, para chegar aos resultados expressivos que se espera alcançar, 

é imprescindível que o professor de educação especial busque referências e 

informações sobre seu aluno, devendo se informar com o professor do ano anterior 

quanto aos detalhes referentes ao seu aluno, suas habilidades, seus gostos, suas 

barreiras e seus desafios. Além disso, uma fonte de preciosas informações é a família, 

e esta poderá elencar diversas informações bem atualizadas sobre o comportamento 

e o cotidiano do aluno. Cabe destacar que tais informações precisam ser 

compartilhadas também com o professor regente, para que este obtenha a maior 

quantidade de subsídios que o auxiliem na elaboração de atividades focadas nesse 

aluno, e, na mesma medida, o professor da educação especial tenha muito mais 

condições de adequá-las de um modo mais assertivo. 

O apoio da família, de fato, é fundamental, todavia não se pode 
desconsiderar que esta família também está buscando se adaptar a 
este cenário e a aprender, gradativamente, como auxiliar essa criança. 
Nesse processo os sentimentos e as emoções se afloram, muitas 
delas até então desconhecidas. Assim, a família se une, desde muito 
cedo, em torno das dificuldades que a criança apresenta na educação 
e socialização, se mobilizando para conseguir sua adaptação, e cada 
avanço se torna uma vitória. Entretanto, cada dificuldade que a criança 
encontra afeta sua convivência em sociedade, uma vez que ela acaba 
sempre cometendo algum “desrespeito” às regras de comportamento 
coletivo convencionais, e passa a enfrentar rejeição e preconceito. 
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Precisa haver diálogo entre a família e o corpo docente para que 
ambos contribuam para o aproveitamento dos alunos com deficiência 
(PAROLIN, 2007, p.25). 

 
Portanto, quando a parceria entre professor regente e professor de educação 

especial está fluindo de maneira natural e produtiva, tanto a família quanto a própria 

escola se sentem mais seguras, apoiadas por estes profissionais. Entretanto, em 

muitos casos, lamentavelmente, essa cooperação não funciona como deveria, e o 

professor de educação especial acaba se sentindo isolado. Isto pode ocorre por 

diversos motivos, seja sua carga de trabalho que está muito alta, seja a própria 

complexidade do processo inclusivo, ou até mesmo a falta de uma formação 

continuada que alcance estas necessidades, todavia, na medida em que a dinâmica 

e a relação entre professor regente e professor de educação especial se fortalece, os 

resultados se tornam evidentes e inquestionáveis, e tanto o aluno quanto a escola 

saem vitoriosos nessa jornada. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Inegavelmente, o sentimento da sociedade brasileira por uma educação para 

todos foi atendido pelas autoridades, as quais se empenharam fortemente em 

envolver o tema da inclusão escolar nas pautas educacionais. O movimento foi 

ganhando forma e força até que se tornou uma obrigação legal em todo o território 

nacional, a partir do final da década de 1980. Com o passar do tempo, mais conquistas 

foram sendo acrescentadas a este tema, e já no presente século, algumas 

determinações importantes tornaram-se legislação vigente, entre elas, a criação do 

Atendimento Educacional Especializado, o AEE, destinando um profissional com essa 

formação para lidar com os alunos com deficiência. 

Assim, é indiscutível que num contexto que busca a completa inclusão, sob o 

lema da educação para todos, que todos os alunos tenham acesso ao mesmo 

currículo, portanto, tenham os alunos deficiência ou não, todos devem receber total 

acolhimento e atenção, além de um conjunto de saberes amplo e completo, o qual 

deve ser planejado pelo professor regente. Este profissional deverá realizar este 

planejamento de modo a aplicar os conteúdos para todos os alunos da sua classe, e, 

neste contexto, o professor de educação especial será o responsável por tornar 

acessíveis as adaptações propostas pelo professor regente. Portanto, a construção 
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de uma sólida parceria entre estes dois profissionais visando o desenvolvimento da 

aprendizagem do aluno com deficiência é necessária e inquestionável. 

Portanto, a conexão entre estes dois profissionais precisa ser intensa, 

contínua e robusta, para que haja uma cooperação mútua que possibilite a estes 

profissionais promoverem uma oportunidade real de levar a aprendizagem aos alunos 

com deficiência. Portanto, é fundamental reconhecer que professor regente e 

professor de educação especial, mesmo exercendo papéis diferentes e com 

abordagens distintas, ambos possuem um mesmo e claro objetivo, que é o de 

aprimorar o aprendizado do aluno com deficiência, fortalecendo os aspectos de 

inclusão escolar, viabilizando sua cidadania e sua independência. 
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ALFABETIZAÇÃO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA EDUCAÇÃO 
CONTEMPORÂNEA 

 

RESUMO 

 

O presente artigo aborda a alfabetização no contexto da educação 

contemporânea, considerando suas dimensões cognitivas, sociais e culturais. 

Discutem-se os principais aportes teóricos de autores como Emília Ferreiro, Magda 

Soares, Paulo Freire, Piaget e Vygotsky, bem como as orientações da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) para o processo de alfabetização. Além disso, são 

apresentadas reflexões sobre os desafios enfrentados por educadores e as 

possibilidades de práticas pedagógicas inovadoras. O objetivo é contribuir para a 

compreensão da alfabetização como um processo contínuo e integrado ao 

desenvolvimento da criança, destacando a importância da atuação do professor, da 

participação da família e do uso de recursos pedagógicos e tecnológicos no processo 

de ensino-aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 

 

A alfabetização constitui um dos pilares fundamentais da educação, sendo um 

processo que transcende o simples ato de decodificação de letras e sons. Trata-se da 

inserção do sujeito no universo da linguagem escrita, permitindo sua participação ativa 

na sociedade letrada. Dessa forma, aprender a ler e escrever não se resume à 

aquisição de habilidades técnicas, mas envolve também a compreensão dos usos 

sociais da linguagem. 

Nas últimas décadas, a discussão sobre alfabetização ganhou novos 

contornos, especialmente a partir das contribuições da psicogênese da língua escrita, 

proposta por Emília Ferreiro e Ana Teberosky. As autoras demonstraram que a criança 

não é um sujeito passivo no processo de aprendizagem, mas constrói hipóteses sobre 

a escrita ao longo de seu desenvolvimento. 

Além dessas contribuições, as reflexões de Magda Soares trouxeram a 

discussão sobre o letramento, conceito que amplia o entendimento da alfabetização 

ao considerar a importância do uso social da leitura e da escrita. Nesse sentido, 

alfabetizar significa também possibilitar que o indivíduo participe de práticas sociais 

mediadas pela linguagem escrita. 

No contexto brasileiro, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), publicada 

em 2017, reafirma a importância da alfabetização nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, estabelecendo que esse processo deve ocorrer, prioritariamente, até o 

final do 2º ano. Essa diretriz reforça a necessidade de práticas pedagógicas 

intencionais, capazes de garantir o direito de aprendizagem de todos os estudantes. 

Diante desse cenário, o presente artigo busca refletir sobre os desafios e as 

perspectivas da alfabetização no contexto educacional contemporâneo, discutindo 

fundamentos teóricos, práticas pedagógicas e fatores que influenciam diretamente o 

processo de aprendizagem da leitura e da escrita. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Diversos autores contribuíram significativamente para a compreensão da 

alfabetização como um processo complexo e multifacetado. Jean Piaget destaca que 

o desenvolvimento cognitivo da criança ocorre por meio da interação com o meio, 

sendo a aprendizagem resultado da construção ativa do conhecimento. Para o autor, 

o sujeito aprende ao estabelecer relações entre aquilo que já sabe e novas 

experiências. 

Lev Vygotsky, por sua vez, enfatiza a importância da interação social no 

processo de aprendizagem. Segundo o autor, o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores ocorre por meio da mediação cultural, especialmente através 

da linguagem. Nesse sentido, o aprendizado não ocorre de forma isolada, mas é 

construído nas relações estabelecidas entre o indivíduo e o meio social. 

As contribuições de Emília Ferreiro e Ana Teberosky revolucionaram o 

entendimento da alfabetização ao demonstrar que a criança constrói hipóteses sobre 

a escrita antes mesmo de dominar o sistema alfabético. Conforme as suas pesquisas, 

o processo de aprendizagem da escrita passa por diferentes níveis, nos quais a 

criança formula e reformula suas concepções sobre a linguagem escrita. 

Magda Soares introduz a distinção entre alfabetização e letramento, 

destacando que não basta ensinar o código escrito. É necessário que o aluno 

compreenda os usos sociais da leitura e da escrita, participando ativamente de 

práticas sociais mediadas pela linguagem. 

Paulo Freire também contribuiu de forma significativa para a discussão sobre 

alfabetização, defendendo uma perspectiva crítica e emancipadora da educação. Para 

o autor, alfabetizar significa possibilitar que o sujeito compreenda o mundo em que 

vive e se torne capaz de transformá-lo. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reafirma a importância da 

alfabetização nos anos iniciais da escolarização, enfatizando a necessidade de 

práticas pedagógicas que considerem o desenvolvimento integral da criança e 

promovam experiências significativas de aprendizagem. 
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A IMPORTÂNCIA DA ALFABETIZAÇÃO NO CONTEXTO 
CONTEMPORÂNEO 

 

A alfabetização desempenha papel fundamental na formação do indivíduo, 

pois está diretamente relacionada ao desenvolvimento de competências cognitivas, 

sociais e comunicativas. Em uma sociedade marcada pela circulação constante de 

informações, saber ler e escrever de forma crítica torna-se condição essencial para a 

participação cidadã. 

No mundo contemporâneo, a leitura e a escrita estão presentes em diferentes 

contextos sociais, desde o acesso à informação até a comunicação digital. Dessa 

forma, a alfabetização precisa ser compreendida como um processo que vai além da 

decodificação de palavras, envolvendo também a capacidade de interpretar, refletir e 

produzir textos em diferentes situações. 

Segundo Soares (2004), alfabetizar e letrar são processos complementares, 

que devem ocorrer de forma integrada. Enquanto a alfabetização refere-se à 

aprendizagem do sistema de escrita, o letramento diz respeito ao uso social dessa 

linguagem. 

Nesse contexto, a escola desempenha papel fundamental na formação de 

leitores e escritores competentes, promovendo experiências que estimulem o contato 

com diferentes gêneros textuais e práticas sociais de leitura e escrita. 

 

DESAFIOS DA ALFABETIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

A alfabetização no Brasil enfrenta diversos desafios, que envolvem aspectos 

pedagógicos, sociais e estruturais. Um dos principais obstáculos refere-se à 

heterogeneidade das turmas, nas quais convivem alunos com diferentes níveis de 

conhecimento e diferentes ritmos de aprendizagem. 

Outro fator relevante é a necessidade de formação inicial e continuada dos 

professores. A prática pedagógica voltada para a alfabetização exige conhecimento 

teórico, domínio de metodologias diversificadas e sensibilidade para compreender as 

necessidades individuais de cada estudante. 

Além disso, dificuldades de aprendizagem relacionadas a transtornos como 

dislexia, TDAH e TEA demandam práticas pedagógicas diferenciadas e estratégias 
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inclusivas. Nesse contexto, o professor precisa desenvolver um olhar atento e sensível 

às particularidades de cada aluno. 

Também é importante considerar as desigualdades sociais que impactam 

diretamente o processo de alfabetização. Muitas crianças não possuem acesso a 

livros, materiais pedagógicos ou ambientes favoráveis à leitura em seus contextos 

familiares. 

 

METODOLOGIAS INOVADORAS NA ALFABETIZAÇÃO 

 

Nos últimos anos, diversas metodologias pedagógicas têm sido incorporadas 

ao processo de alfabetização com o objetivo de tornar o aprendizado mais significativo 

e motivador. 

Entre essas metodologias destacam-se a aprendizagem baseada em 

projetos, o uso de jogos pedagógicos e a gamificação. Essas estratégias favorecem a 

participação ativa dos estudantes, estimulando a criatividade, o pensamento crítico e 

a resolução de problemas. 

A utilização de materiais lúdicos também contribui para tornar o processo de 

aprendizagem mais atrativo, especialmente nos anos iniciais da escolarização. Jogos, 

histórias, músicas e atividades interativas favorecem o desenvolvimento da linguagem 

e da consciência fonológica. 

Nesse contexto, o professor assume o papel de mediador do conhecimento, 

organizando situações de aprendizagem que promovam o desenvolvimento das 

habilidades de leitura e escrita de forma contextualizada e significativa. 

 

O PAPEL DAS TECNOLOGIAS NA ALFABETIZAÇÃO 

 

O avanço das tecnologias digitais trouxe novas possibilidades para o processo 

de ensino-aprendizagem. Softwares educativos, aplicativos de leitura, plataformas 

digitais e recursos multimídia podem contribuir significativamente para o 

desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita. 

Esses recursos tornam o aprendizado mais dinâmico e interativo, despertando 

o interesse dos alunos e ampliando as possibilidades de acesso ao conhecimento. 

Entretanto, é importante destacar que o uso das tecnologias deve estar aliado 

a um planejamento pedagógico consistente. As ferramentas digitais devem ser 
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utilizadas como recursos de apoio ao processo educativo, e não apenas como forma 

de entretenimento. 

Assim, cabe ao professor selecionar e utilizar essas ferramentas de forma 

crítica e intencional, garantindo que contribuam efetivamente para o desenvolvimento 

das competências leitoras e escritoras. 

 

A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 

 

A família desempenha papel fundamental no processo de alfabetização, 

sendo o primeiro espaço de socialização da criança. Antes mesmo de ingressar na 

escola, a criança já estabelece contato com a linguagem oral e escrita por meio das 

interações familiares. 

Ler histórias, conversar, cantar músicas e estimular o contato com livros são 

práticas que contribuem significativamente para o desenvolvimento da linguagem e 

para a formação de futuros leitores. 

A parceria entre escola e família é essencial para fortalecer o processo de 

aprendizagem. Quando a família valoriza a leitura e participa ativamente da vida 

escolar da criança, as possibilidades de sucesso no processo de alfabetização 

aumentam significativamente. 

Além disso, o apoio emocional oferecido pela família contribui para o 

fortalecimento da autoestima e da autoconfiança da criança, aspectos fundamentais 

para o desenvolvimento da aprendizagem. 

 

O PAPEL DO PROFESSOR NA MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

O professor ocupa posição central no processo de alfabetização, atuando 

como mediador entre o conhecimento e o estudante. Sua prática pedagógica deve ser 

planejada de forma intencional, considerando as características individuais dos alunos 

e suas hipóteses de escrita. 

Freire (1996) destaca que ensinar não significa apenas transmitir 

conhecimentos, mas criar possibilidades para que os estudantes construam seu 

próprio aprendizado. 

Nesse sentido, o professor precisa desenvolver práticas pedagógicas que 

estimulem a curiosidade, o diálogo e a participação ativa dos alunos. 
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A formação continuada também é fundamental para que o professor se mantenha 

atualizado em relação às metodologias de ensino, às pesquisas na área da alfabetização 

e ao uso de tecnologias educacionais. 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA LEITURA 
E DA ESCRITA 
 

O desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita exige a adoção de 

práticas pedagógicas diversificadas que considerem as características individuais dos 

alunos e os diferentes ritmos de aprendizagem presentes em sala de aula. A 

alfabetização não ocorre de forma homogênea, pois cada criança constrói seu 

conhecimento de maneira singular, a partir de suas experiências, interações sociais e 

estímulos recebidos no ambiente escolar e familiar. 

Nesse contexto, o professor precisa planejar atividades que estimulem a 

participação ativa dos estudantes, criando situações significativas de aprendizagem. 

A leitura de diferentes gêneros textuais, como histórias, poemas, parlendas e textos 

informativos, contribui para ampliar o repertório linguístico das crianças e desenvolver 

sua capacidade de interpretação. 

A utilização de jogos pedagógicos também se mostra uma estratégia eficaz 

no processo de alfabetização. Atividades envolvendo jogos de formação de palavras, 

quebra-cabeças com letras e sílabas, jogos de memória com imagens e palavras, 

entre outros recursos lúdicos, possibilitam que os alunos aprendam de forma mais 

dinâmica e motivadora. Essas práticas favorecem o desenvolvimento da consciência 

fonológica, habilidade fundamental para a aprendizagem da leitura e da escrita. 

Outra estratégia importante consiste no trabalho com produção textual desde 

os primeiros anos da escolarização. Mesmo que inicialmente as crianças ainda não 

dominem plenamente o sistema de escrita, é essencial incentivá-las a expressar 

ideias por meio da escrita espontânea. Esse processo permite que formulem 

hipóteses sobre a escrita e avancem gradativamente na compreensão do sistema 

alfabético. 

Além disso, atividades que envolvam leitura compartilhada e rodas de 

conversa contribuem para o desenvolvimento da oralidade e da compreensão textual. 

Quando o professor lê para os alunos e promove discussões sobre o conteúdo das 

histórias, estimula o pensamento crítico, a interpretação e o interesse pela leitura. 

Nesse sentido, é fundamental que o ambiente escolar seja organizado de 

forma a favorecer o contato constante com a linguagem escrita. A presença de murais 
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com produções dos alunos, cantinhos de leitura, cartazes com palavras e textos 

expostos na sala de aula contribui para criar um ambiente alfabetizador rico em 

estímulos. 

Dessa forma, as práticas pedagógicas voltadas para a alfabetização devem 

ser planejadas de maneira intencional, considerando a integração entre leitura, 

escrita, oralidade e reflexão sobre a linguagem. O professor, ao atuar como mediador 

do conhecimento, desempenha papel essencial na condução dessas experiências de 

aprendizagem. 

 

AVALIAÇÃO NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 

 

A avaliação constitui um elemento fundamental no processo de ensino e 

aprendizagem, especialmente no contexto da alfabetização. Mais do que verificar 

resultados, a avaliação deve ser compreendida como um instrumento que permite 

acompanhar o desenvolvimento dos alunos, identificar dificuldades e orientar as 

práticas pedagógicas. 

No processo de alfabetização, a avaliação precisa ser contínua e formativa, 

considerando os avanços individuais de cada estudante. Ao observar as produções 

escritas das crianças, suas tentativas de leitura e suas hipóteses sobre a escrita, o 

professor consegue compreender em que estágio do processo de aprendizagem cada 

aluno se encontra. 

Segundo Ferreiro e Teberosky (1999), as crianças passam por diferentes 

níveis de compreensão da escrita, que vão desde a fase pré-silábica até a fase 

alfabética. A avaliação, nesse contexto, deve considerar essas etapas, valorizando os 

progressos apresentados pelos alunos e propondo intervenções pedagógicas 

adequadas. 

Uma prática avaliativa eficaz envolve diferentes instrumentos, como 

observação das atividades em sala de aula, análise de produções escritas, registros 

pedagógicos e atividades diagnósticas. Esses instrumentos possibilitam ao professor 

acompanhar o desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita ao longo do 

tempo. 

É importante destacar que a avaliação no processo de alfabetização não deve 

assumir caráter punitivo ou classificatório. Ao contrário, ela deve servir como 
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ferramenta para orientar o planejamento pedagógico e garantir que todos os alunos 

tenham oportunidades de aprendizagem. 

Outro aspecto relevante refere-se à importância do feedback oferecido aos 

estudantes. Quando o professor dialoga com os alunos sobre suas produções, aponta 

avanços e orienta possíveis melhorias, contribui para o fortalecimento da autoestima 

e da confiança no processo de aprendizagem. 

Além disso, a avaliação também pode envolver a participação da família, por 

meio do compartilhamento de informações sobre o desenvolvimento da criança. Essa 

parceria entre escola e família fortalece o acompanhamento do processo educativo e 

contribui para o sucesso da alfabetização. 

Assim, compreender a avaliação como parte integrante do processo 

pedagógico permite que o professor desenvolva práticas mais reflexivas e 

intencionais, favorecendo a aprendizagem significativa e o desenvolvimento das 

competências leitoras e escritoras. 

 

O AMBIENTE ALFABETIZADOR NA ESCOLA 

 

O ambiente escolar exerce grande influência no processo de alfabetização, 

pois é nesse espaço que a criança estabelece contato sistemático com a linguagem 

escrita e desenvolve habilidades relacionadas à leitura e à escrita. Um ambiente 

alfabetizador é caracterizado pela presença de diferentes estímulos que favorecem o 

interesse e a curiosidade dos alunos em relação ao universo da linguagem. 

Para que a alfabetização ocorra de forma significativa, é fundamental que a 

sala de aula ofereça oportunidades constantes de interação com textos variados. 

Livros de histórias, revistas, cartazes, listas de palavras, murais com produções dos 

alunos e outros materiais impressos contribuem para ampliar o contato das crianças 

com diferentes formas de linguagem escrita. 

Além da presença de materiais, o ambiente alfabetizador também envolve a 

organização de práticas pedagógicas que valorizem a participação ativa dos 

estudantes. Atividades como rodas de leitura, contação de histórias, dramatizações, 

produção coletiva de textos e momentos de leitura livre estimulam o desenvolvimento 

do interesse pela leitura. 

Outro aspecto importante refere-se à criação de espaços específicos dentro 

da sala de aula, como o cantinho da leitura. Esse espaço pode ser organizado com 
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livros adequados à faixa etária dos alunos, almofadas ou tapetes que tornem o 

ambiente mais acolhedor e convidativo para a leitura. A presença desse espaço 

contribui para tornar a leitura uma prática prazerosa e presente no cotidiano escolar. 

O professor desempenha papel fundamental na construção desse ambiente 

alfabetizador, pois é responsável por selecionar os materiais, planejar atividades 

significativas e incentivar os alunos a explorarem diferentes formas de leitura e escrita. 

Quando a criança percebe que a leitura e a escrita fazem parte do cotidiano da sala 

de aula, tende a desenvolver maior interesse e motivação para aprender. 

Além disso, é importante que o ambiente escolar valorize as produções dos 

alunos, expondo textos, desenhos e atividades realizadas em sala de aula. Essa 

valorização contribui para o fortalecimento da autoestima e para o reconhecimento do 

aluno como sujeito ativo no processo de aprendizagem. 

Dessa forma, a construção de um ambiente alfabetizador rico em estímulos e 

oportunidades de aprendizagem constitui elemento essencial para o desenvolvimento 

das habilidades de leitura e escrita, favorecendo a formação de leitores e escritores 

críticos e participativos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A alfabetização deve ser compreendida como um processo social, cultural e 

pedagógico que vai além da simples aprendizagem do código escrito. Trata-se de um 

caminho que possibilita a inserção ativa do indivíduo no mundo letrado. 

Ao longo deste artigo, discutiu-se a importância da alfabetização no contexto 

educacional contemporâneo, destacando os desafios enfrentados pelas escolas, o 

papel do professor, a importância da participação da família e o uso de metodologias 

inovadoras e tecnologias digitais. 

Observa-se que a efetivação da alfabetização depende da articulação entre 

diferentes atores sociais, incluindo escola, família e políticas públicas educacionais. 

Investir na formação de professores, na melhoria das condições de trabalho e 

na oferta de recursos pedagógicos adequados é fundamental para garantir uma 

educação de qualidade. 

Somente por meio de ações integradas e comprometidas será possível 

assegurar que todas as crianças tenham acesso à alfabetização e ao letramento, 

tornando-se sujeitos críticos, autônomos e participativos na sociedade. 
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A IMPORTÂNCIA DE CUIDAR, OBSERVAR, INVESTIGAR E 
INTERAGIR COM AS CRIANÇAS DO BERÇÁRIO 

 

RESUMO 

 

Considerando o quanto evoluiu a Educação Infantil nas últimas décadas, 

torna-se necessário contextualizar suas inovações, propósitos e metodologias, uma 

vez que a Educação, de uma forma geral, acompanha o desenvolvimento tecnológico 

e social de suas sociedades. E, no contexto da Educação Infantil, uma parcela que 

vem conquistando cada vez mais apreciação e aperfeiçoamentos é a sua etapa mais 

inicial, conhecida como Berçário, a qual compreende as crianças de zero a seis anos 

de idade. Por se tratar de crianças tão pequenas, entendia-se, até pouco tempo atrás, 

que elas eram simplesmente deixadas numa creche ou em alguma outra instituição 

enquanto seus pais ou responsáveis saíam para trabalhar, no entanto, essa visão 

assistencial foi se transformando, gradativamente, em um contexto educacional, ou 

seja, passou a ter um viés pedagógico planejado, pois mesmo considerando o aspecto 

de acolhimento e cuidado que os bebês demandam, é importantíssimo que os 

professores do Berçário saibam interagir, observar e investigar as ações dos bebês 
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no espaço escolar. Tendo esse entendimento, os organismos governamentais 

relacionados à Educação, têm buscado oferecer estratégias e objetivos por meio de 

suas orientações, portanto, a Base Nacional Comum Curricular, BNCC, direciona o 

foco do Berçário para que proporcione experiências e interações baseadas nos 

conceitos: O Eu, o Outro e o Nós; Corpo, Gestos e Movimentos; Traços, Sons, Cores 

e Formas; e Espaços; Tempos, Quantidades, Relações e Transformações. Nesse 

sentido, a participação da família dos bebês é essencial, devendo haver uma sintonia 

fina entre os pais e os professores, para que as interações com os bebês sejam 

alinhadas e fruto de uma sólida parceria entre família e escola, e assim, os 

professores, de maneira respeitosa e acolhedora, buscando sempre as orientações 

inovadoras de especialistas como Emmi Pikler e Paulo Fochi, entre outros, 

proporcionar os meios para preparar estes bebês para as etapas seguintes do 

processo educacional. 

 

Palavras- Chave: Berçário; Educação Infantil; Interações; Bebês. 

 

INTRODUÇÃO 

 

É inegável que a Educação Infantil tem se desenvolvido grandemente no 

cenário educacional brasileiro ao longo das últimas décadas, isto se deve, entre outras 

coisas, a uma mudança na maneira como enxergar a relação entre a escola e as 

crianças, deixando de ser uma relação meramente assistencial, para se tornar um 

agente pedagógico de muita importância. Esse olhar transformador trouxe uma 

variedade de propostas, tendo inspirado diversos estudiosos no tema a publicar seus 

experimentos e artigos, os quais têm contribuído imensamente para que a Educação 

Infantil, gradativamente, adquirisse uma conotação pedagógica repleta de objetivos 

em cada interação estabelecida com as crianças na escola. 

Reconhecendo estes avanços na Educação Infantil, as instituições do governo 

têm oferecido contribuições, orientando como as escolas devem trabalhar junto às 

crianças para atingir essas expectativas. Assim, documentos como o LDBEN, 

RECNEI, DCNEI e a própria BNCC, produzidos por consagrados membros do 

Ministério da Educação, têm direcionado de maneira efetiva as práticas educacionais 

relacionadas à primeira infância. Entretanto, o objetivo deste estudo é atribuir uma 



Revista Autênticos 
 

121 
 

análise reflexiva concernente a uma etapa muito importante no contexto da Educação 

Infantil, que é a faixa que vai dos zero aos dois anos, conhecida como Berçário. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que os bebês do Berçário vêm ganhando 

extrema notoriedade no cenário educacional brasileiro, visto que, mesmo não tendo 

caráter de obrigatoriedade de matrícula no território nacional, tem produzido muita 

análise e gerado um olhar totalmente inovador e transformador no que se refere às 

metodologias e abordagens junto a essas crianças tão novas e tão vulneráveis em 

sua essência, que apesar de requererem um cuidado todo especial, também 

necessitam de observações investigativas, capazes de melhorar as vivências e obter 

resultados palpáveis junto a esses bebês. 

Dessa forma, este estudo apresentará algumas reflexões referentes a estas 

novas abordagens, começando pelo primeiro capítulo, o qual retratará as funções do 

Berçário no contexto da Educação Infantil, bem como suas características principais 

e seus objetivos propostos, além de reforçar a importância da ludicidade, que deve 

estar sempre presente entre as crianças. No segundo tópico serão abordados 

elementos referentes à importância que o Ministério da Educação credita aos bebês 

do Berçário, e as determinações que a Base Nacional Comum Curricular não apenas 

estabelece como pormenoriza, reconhecendo os resultados benéficos que essas 

orientações promovem. No terceiro tópico, será tratada a importância incontestável 

que o engajamento das famílias dos bebês, atuando em uma sintonia fina junto à 

escola, fortalecendo uma parceria sólida e confiável, pode acarretar em vantagens 

imensas para os bebês do Berçário. Por fim, serão abordadas inspirações, vivências 

e alguns exemplos de interações que deverão ser trabalhadas junto aos bebês do 

berçário, tendo sempre em mente o quanto eles são importantes e o quão necessário 

é estabelecer um olhar de investigação, acolhimento e atenção mais profundo aos 

bebês do Berçário. 

 

O BERCÁRIO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CARACTERÍSTICAS E 
OBJETIVOS 

 

É indiscutível a importância que a Educação Infantil apresenta para o 

desenvolvimento das crianças até os seis anos de idade, especialmente porque essa 

etapa, conhecida como primeira infância, o indivíduo está formando os alicerces para 

a construção de toda sua estrutura física, psicologia, social, afetiva e cognitiva. Esse 

período é marcado pelas transformações desafiadoras que as crianças passam a 
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enfrentar, principalmente nos aspectos de adaptação a um contexto novo e totalmente 

diferente daquele ao qual elas estavam acostumadas, passando a experimentar um 

cenário diferente, repleto de pessoas, circunstâncias, regras, horários e rotinas 

distintos. Nesse sentido, é fundamental que haja uma supervisão extremamente 

responsável por parte da escola, considerando que cada criança reage de modo 

peculiar a estas situações, entretanto, esse momento difícil de transição é igual para 

todas elas, e todas estão realizando descobertas e vivendo experiências coletivas 

significativas em suas vidas. Esse contexto também é de extrema importância para as 

famílias das crianças, visto que estas mesmas mudanças também afetam o cotidiano 

delas. 

O reconhecimento que a Educação Infantil vem obtendo no decorrer das 

últimas décadas tem sido bastante expressivo, e o desenvolvimento das crianças é 

inquestionável, visto que nesse período as crianças recebem cuidados e 

aprendizagens significativas que ocorrem por meio de atividades lúdicas, como 

brincadeiras, jogos, cânticos e muitas outras. Essas práticas repletas de ludicidade 

são importantes porque fazem parte do universo infantil e da realidade vivida pelas 

crianças, além disso, proporcionam momentos de diversão, descontração e alegria, 

permitindo que a criança receba aprendizagens preparadas pelos seus professores, 

porém, de uma maneira agradável e prazerosa. Nesse sentido, as brincadeiras 

proporcionam inúmeras possibilidades para que a criança não apenas assimile 

conteúdos pedagógicos, mas que desenvolva aspectos relacionados à criatividade, 

socialização e psicomotricidade. Dessa forma, as brincadeiras estão sempre 

carregadas de elementos pedagógicos, devidamente planejados para serem 

aplicados, não se constituindo em momentos de mero passatempo ou distração, mas 

tendo sendo sempre objetivos a serem cumpridos durante estas atividades com as 

crianças. 

Brincar é agir lúdica e criativamente, e tal fenômeno acontece em 
todas as fases da vida humana, fugindo a restrição da esfera da 
infantilidade, o brincar faz parte de um fenômeno psicológico de 
transição entre a subjetividade e a objetividade. Assim fazem 
cientistas, artistas, criadores e inovadores, portanto, o exercício da 
criatividade e da ludicidade por intermédio do brincar são de 
fundamental importância para a formação de indivíduos capazes de 
inovar e administrar melhor a vida individual e social. A importância do 
brincar é enfatizada em todas as fases da vida, portanto, este exercício 
de criar, brincar e imaginar, agindo ludicamente, está longe de ser algo 
improdutivo (PORTO, 2002, p. 52). 
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Reconhecendo a importância da Educação Infantil e das atividades lúdicas 

que a permeiam, é importante destacar o trabalho que é realizado com as crianças de 

quatro meses até dois anos de idade, período inicial da Educação Infantil que é 

conhecido como Berçário, sendo que as crianças menores, de quatro meses até um 

ano de idade é denominado Berçário 1, e de um ano até dois anos de idade é 

denominado Berçário 2. Essa etapa requer da escola bastante cuidado e atenção, 

entretanto, é importante considerar que a escola não é um receptáculo de criancinhas 

pequenas que devem ser trazidas para que seus responsáveis possam realizar suas 

atividades profissionais, pelo contrário, apesar de toda vigilância, atenção e cuidados 

que os professores precisam dispor a estes pequenos, há um contexto de 

aprendizagens que eles devem vivenciar. 

Sempre que comento que trabalho com crianças do Berçário 2, logo 
recebo perguntas como: “Mas é só olhar eles, né?”, “Você troca 
fraldas?”, “Eles só brincam?”. Estes questionamentos, curiosos e até 
pertinentes, estão enraizados na crença de que as professoras da 
educação infantil são apenas cuidadoras, e de que a escola das 
infâncias é um local assistencialista. As creches da Prefeitura de São 
Paulo, a partir de 2004, desvincularam-se da pasta da Assistência 
Social e hoje pertencem à Secretaria da Educação. Atualmente são 
chamados de Centro de Educação Infantil (CEI), entretanto, existem 
diversas nomenclaturas para identificar as escolas que atendem 
bebês e crianças pequenas. Portanto, a resposta para essas 
perguntas, evidentemente, é um Sim. Todavia, além de apenas 
oferecer cuidados aos bebês e às crianças pequenas, torna-se 
profundamente necessário exercitar uma escuta atenta para as suas 
demandas, descobertas e aprendizagens, para que, seguindo desse 
ponto de partida, os educadores consigam planejar vivências 
significativas para eles, que envolvam, principalmente, os cuidados e 
o conhecimento de si mesmo, o conhecimento do outro e as dinâmicas 
de relacionamento, além dos aspectos relacionados a linguagens, 
natureza, corpo, movimento e vários outros campos do conhecimento 
(PIFFER, 2022 p. 3). 
 

Assim, cabe destacar que o berçário é a primeira etapa da Educação Infantil 

e se dedica a cuidar e educar os bebês de até dois anos de idade, e se propõe a 

atender as necessidades específicas pertinentes a esta faixa etária, tanto na parte 

assistencial quanto na parte educacional, buscando sempre valer-se das atividades 

lúdicas plenamente adequadas aos bebês. Outro ponto importante a se considerar é 

o fato de que o Berçário não consiste em uma etapa obrigatória da Educação no Brasil, 

ou seja, ele serve às famílias que necessitem que suas crianças fiquem em um local 

que proporcione segurança e seja especializado no atendimento e desenvolvimento 

educacional, especialmente se os familiares ou responsáveis pela criança precisam 

trabalhar. 
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Um dos grandes benefícios do berçário para as famílias reside na 
possibilidade de deixar seus filhos em uma escola de educação infantil 
que deve combinar os pilares de segurança e educação em sua 
estrutura. Por esse motivo, deixar as crianças em um berçário, logo no 
início de sua vida, pode ser a melhor opção, já que é uma bela 
oportunidade para iniciá-las em sua vivência coletiva desde cedo. Ao 
contrário do que muitas pessoas pensam, o ambiente do berçário, não 
deve ser associado a um lugar de distração para as crianças. Por se 
tratar de uma parte da educação infantil, ele corresponde ao início do 
processo de construção da personalidade dos indivíduos, exercendo 
influência direta em processos de formação da identidade; 
socialização; modos de se expressar; coordenação motora e 
reconhecimento das formas, sensações e sentimentos. Para garantir 
a efetiva participação do berçário nesses momentos da vida das 
crianças, é indispensável que ele conte com uma gestão empenhada 
em fornecer todos os materiais necessários ao pleno atendimento das 
necessidades de cada etapa. Dessa maneira, a exploração dos 
sentidos das crianças é primordial para dar início ao seu contato com 
o mundo, especialmente em uma escola de educação infantil 
(ESCOLA PAIS E FILHOS, 2024). 

 

AS ORIENTAÇÕES DA BNCC RELACIONADAS AO BERÇÁRIO 

 

As autoridades educacionais brasileiras têm procurado promover uma 

padronização quanto às diretrizes pedagógicas que as instituições de ensino devem 

adotar em suas práticas diária e quanto aos objetivos que se espera alcançar por meio 

delas. Mesmo considerando as diferentes condições socioeconômicas existentes de 

cidade para cidade e de estado para estado, tais orientações normativas são 

exatamente as mesmas para todas as crianças da Educação Infantil matriculadas nas 

escolas regulares brasileiras. Nesse sentido, já em 1996, foi aprovada a LDBEN, Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que foi um documento fundamental para 

regulamentar a Educação no país., e serviu como base para a criação, em 1998, do 

RCNEI, Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, que objetivava 

fortalecer premissas referentes à Educação Infantil, especificamente. No ano de 2009 

foi promulgada a DCNEI, Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil, também 

voltada à Educação Infantil, e que visava atualizar a os propósitos e as metodologias. 

Assim, em 2017, foi formalizada a BNCC, Base Nacional Comum Curricular, um 

documento que abrange por completo todas as ações gerais pretendidas para esse 

público. 

Importante destacar que toda esta sucessão de leis e regulamentações 

demonstra claramente a extrema importância da Educação Infantil, evidenciando o 

quanto as autoridades governamentais têm procurado adequar e contextualizar as 

transformações sociais e os avanços tecnológicos ao currículo educacional. As 
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exigências destes novos tempos demandam, de fato, que a aprendizagem seja 

significativa para os alunos e façam sentido para eles. 

A expressão educação “pré-escolar”, utilizada no Brasil até a década 
de 1980, expressava o entendimento de que a Educação Infantil era 
uma etapa anterior, independente e preparatória para a escolarização, 
que só teria seu começo no Ensino Fundamental. Situava-se, portanto, 
fora da educação formal. Com a Constituição Federal de 1988, o 
atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 6 anos de 
idade torna-se dever do Estado. Posteriormente, com a promulgação 
da LDB, em 1996, a Educação Infantil passa a ser parte integrante da 
Educação Básica, situando-se no mesmo patamar que o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio. E a partir da modificação introduzida 
na LDB em 2006, que antecipou o acesso ao Ensino Fundamental 
para os 6 anos de idade, a Educação Infantil passa a atender a faixa 
etária de zero a 5 anos (BRASIL, 2017 p. 35). 
 

Nesse sentido, as esferas governamentais têm demonstrado uma enorme 

preocupação quanto às metodologias de atuação junto às crianças pequenas dos 

Berçários I e II, sempre buscando ajustar as necessidades pedagógicas aos avanços 

tecnológicos, todavia, sem deixar de lado os princípios fundamentais e característicos 

das crianças, seja de qual idade for, que é a brincadeira, o movimento, a socialização 

e a criatividade, preparando os alunos da Educação Infantil para se tornarem cidadãos 

participativos e envolvidos no seu contexto social. Assim, a Base Comum Curricular 

(BNCC, 2017, p. 35) estabelece as seguintes orientações: 

Na BNCC (BRASIL, 2017, p.38), a questão da interação é focada 
quando se discute os campos de experiências, em especial O eu, o 
outro e o nós, sendo que nesse campo a menção sobre as atividades 
de cuidados define que "ao mesmo tempo em que participam de 
relações sociais e de cuidados pessoais, as crianças constroem sua 
autonomia e senso de autocuidado, de reciprocidade e de 
interdependência com o meio". Volta a falar explicitamente no campo 
de experiências Corpo, gestos e movimentos. Na Educação Infantil, o 
corpo das crianças ganha centralidade, pois ele é o partícipe 
privilegiado das práticas pedagógicas de cuidado físico, orientadas 
para a emancipação e a liberdade e não para a submissão. Assim a 
instituição escolar precisa promover oportunidades ricas para que as 
crianças possam, sempre animadas pelo espírito lúdico e na interação 
com seus pares, explorar e vivenciar um amplo repertório de 
movimentos, gestos, olhares, sons e mímicas com o corpo, para 
descobrir variados modos de ocupação e uso do espaço com o corpo 
(tais como sentar com apoio, rastejar, engatinhar, escorregar, 
caminhar apoiando-se em berços, mesas e cordas, saltar, escalar, 
equilibrar-se, correr, dar cambalhotas, alongar-se etc (BRASIL, 2017, 
p. 39). 
 

Assim, para as crianças de até dois anos de idade, a BNCC orienta que sejam 

desenvolvidas interações baseadas no conceito “Campos de Experiência”, o qual se 

concentra nos seguintes tópicos: O Eu, o Outro e o Nós; Corpo, Gestos e Movimentos; 
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Traços, Sons, Cores e Formas; e Espaços; Tempos, Quantidades, Relações e 

Transformações. Dentro dessa perspectiva, é fundamental que os professores se 

proponham a atingir os seguintes objetivos: 

(EI01EO03) “Interagir com crianças da mesma faixa etária e adultos 

ao explorar espaços, materiais, objetos, brinquedos. 

(EI01CG05) Utilizar os movimentos de preensão, encaixe e 

lançamento, ampliando suas possibilidades de manuseio de diferentes 
materiais e objetos. 

(EI01TS01) Explorar sons produzidos com o próprio corpo e com 

objetos do ambiente. 

(EI01ET01) Explorar e descobrir as propriedades de objetos e 

materiais (odor, cor, sabor, temperatura). 

(EI01ET05) Manipular materiais diversos e variados para comparar as 

diferenças e semelhanças entre eles (BLOG MUNDO PROFESSOR, 
2023). 
 

É incontestável que as crianças estão sempre em busca de descobertas e 

novos conhecimentos, e sua curiosidade aumenta a cada dia, dessa forma, elas se 

tornam intensas para explorar o mundo ao seu redor e conhecer como as coisas 

funcionam, como ela lida com seu corpo, suas sensações, seus limites, como ela pode 

tocar nos objetos, nos animais, nas plantas, na natureza e como ela pode se relacionar 

com tudo e com todos. Com este entendimento, a BNCC orienta que a escola promova 

sempre experiências que produzam observações, manipulações, investigações e 

avaliações para que as crianças levantem hipóteses e propostas, e aprendam a 

consultar fontes confiáveis de informação que lhes ofereçam as respostas para 

resolverem suas questões e curiosidades. 

O contato com experiências nas quais as crianças possam 
desenvolver sua escuta e fala são importantes para sua participação 
na cultura oral, pertencente a um grupo social. Além da oralidade, é 
fundamental que a criança inicie seu contato com a cultura escrita a 
partir do que já conhecem e de suas curiosidades. Ao escutar histórias, 
participar de conversas, ter contato com livros, as crianças irão 
desenvolver, além de sua oralidade, a compreensão da escrita como 
uma forma de comunicação (SAE DIGITAL, 2022). 
 

Considerando então que as orientações da BNCC destacam três faixas 

etárias para a Educação Infantil, que são: os bebês, as crianças muito pequenas e as 

crianças pequenas, para as quais foram constituídos três pilares: os direitos de 

aprendizagem, os objetivos de aprendizagem e os campos de experiência, as escolas 

devem trabalhar voltadas para estes pilares. Com este entendimento, muitas 

possibilidades se abrem para serem utilizadas no Berçário, principalmente no “campo 



Revista Autênticos 
 

127 
 

das experiências”, que são: Fala, Escuta, Pensamento e Imaginação, pois, 

respeitando a capacidade individual das crianças e a estrutura que a escola possui, 

será possível aplicar diversas atividades com conteúdo pedagógico e plenamente 

adequados a esta faixa etária. 

 

A IMPORTÂNCIA DO ENVOLVIMENTO FAMILIAR 

 

Considerando que a família é a primeira e mais importante instituição que as 

pessoas desfrutam em sua vida, é natural que ela exerça influências profundas e 

marcantes na vida dos indivíduos, especialmente porque o vínculo mais resistente e 

mais significativo que entrelaça os membros da família é o amor. Na família, todos se 

amam, todos buscam satisfazer os interesses dos demais membros, e quando se trata 

de bebês, esse amor é muito maior, pois vem acompanhado de cuidado, atenção e 

responsabilidade, e ao encaminhar um bebê para o ambiente escolar, as 

preocupações da família se multiplicam. Entretanto, esse momento traz um fato 

extremamente positivo, pois se estabelece ali uma parceria fundamental para o 

desenvolvimento estudantil da criança, a qual será benéfica e positiva se se prolongar 

durante todo o período de formação escolar do aluno. 

Dessa forma, essa parceria entre família e escola contribuirá bastante para o 

desenvolvimento do aluno, tanto no âmbito pessoal quanto nos relacionamentos 

sociais, especialmente quando a família participa ativamente dos movimentos da 

escola, conhecendo, opinando e contribuindo de forma democrática para o bom 

andamento das ações da instituição. Além disso, famílias participativas que 

acompanham a rotina de suas crianças impactam positivamente a autoestima da 

criança, pois ela se sente suportada e assistida, e aumentam consideravelmente sua 

motivação e, consequentemente, seu aproveitamento escolar.  

É claro que crianças que aprendem com mais facilidade são aquelas 
que têm pelo menos um familiar que investe nelas. Às vezes nem são 
os pais, mas um irmão ou outra pessoa que more na casa, e que 
manifeste interesse pelas atividades. Elas demonstram uma 
autoconfiança maior e mais desejo de aprender. O apoio em casa as 
torna mais seguras e motivadas, e assim aprendem com mais 
facilidade. Porém, entre os alunos que demoram mais para aprender, 
estão os das famílias mais ausentes, onde não existe diálogo, onde 
não há participação ou interesse pela vida escolar da criança, e 
raramente aparecem na escola (CHALITA, 2001 p.17). 
 

É indiscutível que, por serem as mais importantes referências para as 

crianças, família e escola necessitam caminhar juntas, num movimento de cooperação 
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mútua que é imprescindível para o aluno, uma vez que tanto o suporte emocional que 

a família oferece, quanto o suporte educacional que a escola oferece, precisam 

coexistir de maneira harmoniosa. Portanto, é uma prerrogativa da escola manter 

sempre uma boa relação com as famílias, recebendo informações sobre as crianças, 

sobre o andamento das atividades, sobre o aproveitamento e crescimento das 

crianças, especialmente dos bebês. Estas informações recebidas tendem a produzir 

melhorias tanto nas tratativas quanto na dinâmica das aplicações de conteúdos, 

contribuindo para tornar a experiência escolar um movimento efetivamente 

democrático. 

O ambiente escolar permite o contato com experiências que não 
ocorrem no contexto familiar e amplia as possibilidades de o aluno 
conhecer coisas novas e descobrir habilidades. Não podemos deixar 
de considerar o valor da escola como sendo um ambiente seguro para 
as famílias confiarem seus filhos enquanto realizam suas atividades 
cotidianas, como trabalhar. Todos os dias, pais e responsáveis deixam 
seus filhos na escola e vão atrás de seus compromissos, pois 
acreditam na missão de educar e formar cidadãos, suprindo, assim, 
as necessidades pessoais, sociais e educacionais (SAE DIGITAL, 
2024). 
 

A parceria entre a família e a escola é fundamental para o crescimento das 

crianças, de todas as idades, pois as crianças se sentem apoiadas e incentivadas, o 

que possibilita que elas desenvolvam todo seu potencial, no entanto, não é algo que 

ocorre naturalmente, é necessário, muitas vezes, um esforço por parte da escola para 

que os pais estejam frequentemente na escola, se informando e participando de tudo 

que nela ocorre. No entanto, quando se trata dos bebês, este engajamento acontece 

com mais facilidade, especialmente porque os bebês nem sempre conseguem 

compartilhar suas experiências e situações que vivenciaram no espaço escolar, e os 

pais tendem a passar mais tempo com os professores na entrada ou na sápida do 

período escolar. Esses são momentos bastante oportunos para os pais criarem 

confiança e ficarem mais tranquilos ao deixarem seus filhos aos cuidados dos 

professores. 

Preparar a criança para frequentar a escolinha e passar pelo período 
de adaptação escolar sem traumas é importante. Recomenda-se que, 
semanas antes do início da escolinha, a mãe ou o cuidador principal, 
vá se ausentando aos poucos deixando o pequeno com outras 
pessoas de sua confiança para que a criança entenda que você pode 
se afastar, que tudo ficará bem e que você irá voltar. Por exemplo, 
deixe seu filho brincar com outras pessoas ou, se possível, leve-o para 
a casa da avó ou da tia e vá fazer algo de que goste. Assim, vocês 
dois irão treinando ficar longe um do outro por um período.  Talvez 
você sinta a dor da separação mais do que seu filho e isso vai te causar 
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tristeza. Por isso, esteja preparada(o) para lidar com esse sentimento 
ou, pelo menos, aceitá-lo. Sim, seu filho ficará bem sem você, ele 
ficará bem sozinho com outra pessoa. Você não precisa se sentir 
culpada por deixar seu filho com outra pessoa. Aliás, não deve. Sua 
angústia pode passar para ele, fazendo com que se sinta abandonado. 
Despedir-se do filho na entrada da escola é um dos momentos mais 
difíceis na vida de uma mãe ou um pai. Se o filho vai para o berçário 
com poucos meses, a aflição é por deixar alguém tão pequeno e 
indefeso nos braços de um “estranho”. Caso o seu filho ainda não 
ande, passe-o para o colo da professora com um beijo, mas sem muita 
enrolação, pois o bebê também sente a sua insegurança. Se ele já for 
maior, incentive-o a entrar na escola caminhando e levando a própria 
mochila. Agora, se é você que não consegue se controlar na hora do 
adeus, considere pedir para que outra pessoa leve seu filho para a 
escola durante alguns dias. Com o tempo, você estará mais tranquilo 
e poderá assumir a função outra vez. O choro da criança na entrada 
da escola pode acontecer e, com isso, a ansiedade dos pais ao longo 
do dia para saber se está tudo bem volta. Pensar em pequenas 
distrações para quando isso acontecer pode ajudar bastante. Sempre 
que bater a ansiedade mamãe/papai, que tal ouvir aquela música 
favorita? Ou até sair para tomar um ar (BLOG NOEH, 2023). 
 

Portanto, as crianças do berçário precisam se sentir seguras para que o 

processo de adaptação tenha sucesso, o que só acontece quando o adulto passa 

confiança, e, para isso, deve haver um bom preparo emocional, uma vez que as 

crianças notam claramente as emoções dos seus responsáveis. Os adultos devem 

estar seguros e confiantes, explicando aos seus bebês o que acontecerá, ao saírem 

do ambiente demonstrando confiança, e, ao retornarem, demonstrarem tranquilidade 

e naturalidade, mesmo que estejam com muita saudade deles. Agindo assim, as 

famílias garantem uma transição sem traumas, além disso, é aconselhável que os pais 

ou responsáveis passem um tempo de total dedicação à criança, brincando com ela, 

para que fortaleçam os laços e a confiança. 

 

VIVENDO EXPERIÊNCIAS COM AS CRIANÇAS DO BERÇÁRIO 

 

O relacionamento das escolas e creches com os bebês tem obtido grande 

relevância nos últimos anos, e as interações diárias vem ganhando contornos novos 

e dirigidos, uma vez que estudiosos como Paulo Fochi, que incentiva ações 

investigativas e inovadoras com as crianças do berçário, desenvolvendo projetos 

como o OBECI, Observatório da Cultura Infantil, cujo foco é fortalecer o compromisso 

de impactar a gestão, a coordenação e a docência. Além desse projeto, Paulo Fochi 

se destaca por meio de suas obras, em especial, o livro “O que os bebês fazem no 

berçário”, o qual tornou-se uma referência imprescindível aos professores e gestores 
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na vivência com os bebês do berçário. Dessa forma, Fochi se inspira no ideal de 

desenvolver comunidades que auxiliem escolas a sustentar o processo de 

transformação das instituições promovendo conceitos como: “Escolarização precoce 

afeta a imaginação” e “O professor assumindo a posição de investigador” e “Vida 

cotidiana é a espinha central da Educação Infantil”. 

A ideia de mostrar os bastidores ajuda outras instituições a pensarem 
a sua cotidianidade. As questões são apresentadas pelos professores, 
diretores ou coordenadores, ou por quem esteja mais à frente daquela 
linha investigativa”, ressalta Paulo. “Espero que o OBECI sirva de 
inspiração para que se criem tantos outros observatórios e coletivos 
de pessoas que também compartilham da ideia de que para 
transformar a realidade temos que nos comprometer com quem faz 
essa realidade acontecer. Entender que o tempo para essa 
transformação ocorrer não é rápido e, por isso, envolve dedicação e 
esperança de que é possível transformar. Esse compromisso com a 
transformação e com a formação requer um exercício de 
temporalidade e suspensão nosso. O OBECI foi a forma que escolhi 
criar para ajudar a ‘adiar o fim do mundo’, tomando emprestado a 
expressão do Krenak. É o meu gesto cívico e que partilho com outras 
pessoas que também dividem deste sonho de vida”, finaliza Paulo 
Fochi (REVISTA DA EDUCAÇÃO, 2023). 
 

Outra referência importantíssima quando o assunto é a vivência com os bebês 

do berçário é a reconhecida abordagem Pikler, que começou a ser desenhada a partir 

de 1940, quando a pediatra húngara Emilie Madeleine Reich, conhecida como Emmi 

Pikler, publicou um livro que explanava os fundamentos da sua abordagem, a qual se 

baseou na observação e análise realizadas durante a criação de seu primeiro filho. 

Essa abordagem é focada nas crianças de até três anos de idade, e se constitui em 

uma metodologia que tem como principal característica estimular a brincadeira para 

aprimorar as habilidades cognitivas e motoras das crianças, fortalecendo aspectos 

como autonomia e afetividade.  Emmi Pikler demonstrou toda sua preocupação com 

as crianças ao abrir, em 1946, um abrigo que visava atender crianças que se tornaram 

órfãs durante a 2ª Guerra Mundial, tendo publicado outros experimentos e trabalhos 

ao longo dos anos nos quais ela dirigiu o abrigo, até 1979. 

Existem princípios que norteiam o ensino da metodologia Pikler, 
dentre os quais quatro se destacam como veremos a seguir: 
Autonomia: A abordagem Pikler preza pela autonomia das crianças, 
de forma que a intervenção dos adultos na atividade dos bebês deve 
ser mínima. Também ensina que os pequenos devem interagir com o 
ambiente e outras pessoas, cabendo aos adultos oferecer atenção 
quando necessário para garantir a segurança. Movimento Livre: Pela 
abordagem Pikler, a descoberta do corpo deve começar através da 
movimentação livre da criança, deixando que ela descubra seu próprio 
corpo e aprenda de forma natural suas capacidades motoras. Rotinas 
e Cuidados: Apesar da abordagem Pikler estimular bastante a 
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autonomia da criança, não significa que os pais não devam colaborar 
no processo. Pelo contrário, é preciso criar vínculo de confiança ao 
trocar fraldas, alimentar, dar banho e vestir. Mas, de acordo com o 
princípio dessa abordagem, é fundamental ter a participação do 
pequeno para incentivá-lo a adquirir confiança nas suas ações. 
Afetividade: Outro princípio da abordagem Pikler é a afetividade. 
Esse processo tem relação com a rotina e os cuidados, visto que 
também é fundamental para estabelecer uma boa relação com a 
criança (EDUCA MAIS BRASIL, 2023). 
 

Nesse sentido, dentre as inúmeras interações possíveis com os bebês, as 

quais possibilitam uma excelente carga de investigação e observação, conforme 

orientado pelas abordagens descritas acima, uma interação que vem ganhando 

relevância e adquirindo uma característica bastante inovadora é o momento de “trocar 

a fralda” do bebê, interação que deve ser feita de modo respeitoso, num local 

reservado, silencioso e totalmente apropriado, para que o professor possa estabelecer 

um vínculo afetivo de muita proximidade, conversando com o bebê, informando que o 

lencinho está gelado, pedindo licença para tirar a roupinha dele, criando um momento 

de total acolhimento e respeito. 

Outra interação extremamente oportuna e produtiva é a “Cestinha dos 

Tesouros”, que consiste em disponibilizar alguns cestos de tamanho médio e que não 

sejam fundos, e que possibilitem a disponibilização de objetos em seu interior. Essa 

ação conta com a participação dos familiares, pois estes devem enviar para a escola 

objetos que sejam do apreço dos bebês, esses objetos devem encher pelo menos 

seis cestinhas, e não se esquecer de fotografar ou filmar a atividade, para que a 

documentação pedagógica seja devidamente fundamentada.  Assim, com as cestas 

distribuídas pelo ambiente, liberar os bebês para que transitem livremente e possam 

manipular os objetos que desejarem, auxiliando-os sempre em suas necessidades. 

Enquanto os bebês estão envolvidos em brincadeiras no espaço da 
sala, posicione as cestas. Inicialmente observe se os bebês notaram 
a intervenção no espaço e permita que aqueles que perceberam se 
aproximem. Encoraje a participação de todos e convide-os para se 
aproximarem. Esteja atento para ajudar as crianças que precisam da 
sua mediação para ir até uma das cestas e posicione-as junto aos 
pequenos grupos que se formaram a partir do interesse de cada um. 
Possíveis falas do professor neste momento: Vejam, alguns colegas 
encontraram as cestas que eu acabei de distribuir pela nossa sala! O 
que será que tem dentro delas? Vamos descobrir? É um objeto que 
vocês escolheram juntamente com a mamãe (ou pai, avó etc.) Nossa, 
você achou um paninho, de quem será esse paninho? Será que é 
cheiroso? Quem gostaria de cheirar? Observe as ações dos bebês 
enquanto exploram as cestas. Deixe que realizem suas pesquisas 
conforme seus interesses, por meio da manipulação dos objetos, 
explorando-os e atribuindo sentido à experiência. Apoie e valide as 
ações dos bebês, evitando ao máximo dirigir a iniciativa. Aproveite 
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para se aproximar e fazer boas intervenções a partir das ações deles. 
Potencialize as ações dos bebês, aproxime-se daqueles que parecem 
ter identificado os objetos de preferência enviados pelas famílias. 
Observe o uso que dão a esses elementos: se cheiram, apertam, 
mordem, carregam, chacoalham, entre outros. Pergunte aos bebês de 
quem é o objeto, de onde veio, entre outras questões que considerar 
pertinentes e veja se as reações deles são de reconhecimento dos 
mesmos. No final, comunique aos bebês que a proposta está 
terminando. Solicite ajuda a eles para que, dentro de suas 
competências, guardem os objetos. Se algum bebê expressar 
descontentamento em guardar o objeto de referência, permita que 
estenda sua interação com esse elemento até o momento em que 
mostrar-se confortável para guardá-lo (NOVA ESCOLA, 2024). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O intuito deste artigo é apresentar elementos atualizados que direcionem as 

análises e reflexões para este novo momento vivido pelos bebês matriculados nas 

escolas de Educação Infantil e nas creches brasileiras, reconhecendo que estes 

estabelecimentos deixaram sua característica estritamente assistencialista, passando 

a compor o segmento pedagógico educacional. Tal fato se consuma à medida que as 

próprias autoridades desvincularam estas instituições das pastas da Assistência 

Social e incorporaram-nas às pastas de Educação. Dessa forma, as crianças de zero 

a dois anos, público conhecido como os bebês do berçário na Educação Infantil, são 

acolhidas e assistidas nas escolas, e mediante interações baseadas na ludicidade, 

recebem uma carga pedagógica compatível com sua tenra idade. 

Apesar de não ser obrigatória, tem sido cada vez maior a presença dessas 

crianças pequenas nas escolas, especialmente porque seus pais trabalham em tempo 

integral, entretanto, muitos pais reconhecem os benefícios do convívio das crianças 

com as instituições de ensino. Assim, as autoridades educacionais, por meio de 

orientações como a BNCC, estimulam o desenvolvimento dos bebês com interações 

voltadas a eles, com propósitos definidos, expectativas e planejamento. O sucesso 

desse empreendimento, todavia, depende também do envolvimento da família no 

processo, pois quanto maior for o engajamento, maior será o reflexo no 

desenvolvimento da criança. 

Assim, as escolas têm buscado referências de estudiosos no campo da 

Educação Infantil do Berçário, encontrando em figuras proeminentes como Paulo 

Fochi e Emmi Pikler, entre vários outros, verdadeiros expoentes que, por meio de suas 

pesquisas e publicações, tem sido fonte de inspiração e de suporte acadêmico para 
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os professores dessa etapa educacional. Portanto, as brincadeiras e as interações 

com os bebês devem sempre ter uma observação, contextos de investigações e um 

profundo respeito com os bebês, para que eles, futuramente, assumam sua cidadania 

de forma plena na sociedade brasileira. 
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O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL É FUNDAMENTAL 

 

RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo apresentar uma breve reflexão sobre a 

importância do brincar das crianças na Educação Infantil sob o olhar da 

psicomotricidade e apontar como este brincar contribui para o desenvolvimento 

conjunto das ações psicomotoras, cognitivas, sociais e afetivas. Demonstrar que 

através de jogos e brincadeiras tanto a afetividade quanto a personalidade da criança 

vão se desenvolvendo, uma vez que ela utiliza seu corpo para mostrar o que ela sente 

e como ela se relaciona. A psicomotricidade contribui de maneira expressiva para a 

formação e estruturação do esquema corporal e tem como objetivo principal incentivar 

a pratica do movimento em todas as etapas da vida de uma criança. Por meio das 

atividades, as crianças, além de se divertirem, criam, interpretam e se relacionam com 

o mundo em que vivem. Por isso, cada vez mais os educadores recomendam que os 

jogos e as brincadeiras ocupem um lugar de destaque no programa escolar da 

educação infantil. O impacto do brincar na Educação Infantil é enorme e afeta diversas 

áreas da formação da criança. O desenvolvimento psicomotor é de suma importância 

na prevenção de problemas da aprendizagem e na reeducação do tônus, da postura, 

da direcionalidade, da lateralidade e do ritmo. A criança ao explorar o ambiente, passa 

por experiências concretas, indispensáveis ao seu desenvolvimento intelectual, e é 

capaz de tomar consciência de si mesma e do mundo que a cerca. E a educação 

psicomotora para ser trabalhada necessita que sejam utilizadas as funções motoras, 

perceptivas, afetivas e sociomotoras. A ludicidade tem sido incorporada em muitas 

áreas de conhecimento e em ambientes como o trabalho e a escola, principalmente 

no ensino da educação infantil. O lúdico é relativo a jogos, brinquedos e divertimento, 

ou seja, está vinculado com a alegria, a espontaneidade, o humor, e o prazer. O lúdico 

se caracteriza, num primeiro momento, como algo que dá prazer e satisfação na 

realização de determinada atividade. Também é definido como a forma na qual as 

Liliane Aparecida Spadoni 
 

Formada em Pedagogia, com Pós-Graduação em Educação Infantil e em Educação 
Especial e Inclusiva. 



Revista Autênticos 
 

135 
 

crianças interpretam e assimilam o mundo, os objetos, a cultura, as relações e os 

afetos das pessoas. A partir dessas definições, percebe-se que o lúdico se vincula 

tanto com o prazer quanto com a cultura em si, não devendo ser vista meramente 

como uma simples atividade desprovida de intencionalidade, pois mesmo quando a 

criança age motivada pelo prazer, algo de construtivo ela estará desenvolvendo.  

 

Palavras-chave: Brincar; Ensino Lúdico; Escola; Psicomotricidade. 

 
INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil é um período marcante no processo de formação do ser 

humano. Dirigida para as crianças em fases iniciais de até cinco anos de idade, 

aproximadamente. “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em seus 

aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, completando a ação da família e 

da comunidade” (LDBEN - BRASIL, 1996). Todos estes aspectos são inteiramente 

abordados no ato de brincar, que não pode ser encarado como um momento de 

distração ou para passar o tempo. O brincar tem uma função pedagógica 

importantíssima, pois ao fazê-lo, a criança vive o prazer de agir e o prazer de projetar-

se no mundo, em uma dinâmica interna que promove sua evolução e sua maturação 

psicológica e psicomotora. 

A incorporação de brincadeiras na prática pedagógica desenvolve diferentes 

atividades que contribuem para inúmeras aprendizagens e para a ampliação da rede 

de significados construtivos da criança. As brincadeiras funcionam como exercícios 

vinculados ao prazer de viver e aprender de forma natural e agradável. Elas passaram 

a ser vistas como algo sério, tanto que hoje, a importância das brinquedotecas e 

espaços para desenvolverem jogos e brincadeiras é cada vez maior. 

A infância é um conjunto de possibilidades criativas que não devem 
ser abafadas. Todo ser humano tem necessidade vital de saber,  de 
pesquisar, de trabalhar. Essas necessidades se manifestam nas 
brincadeiras, que não são apenas diversão, mas um verdadeiro 
trabalho (GADOTTI, 1994 p. 53). 

 

É brincando que a criança dá significado ao seu mundo, posto que esta 

capacidade não está nas palavras, mas nas brincadeiras. Enquanto brinca a criança 

experimenta a possibilidade de reorganizar-se internamente de forma constante, 
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pulsante, atuante e permanente. Por isso, incentivar as brincadeiras na Educação 

Infantil é uma tarefa indispensável ao educador, pois na atividade lúdica o que importa 

não é apenas o produto da atividade, o que dela resulta, mas o próprio movimento em 

si. As brincadeiras são fundamentais para o desenvolvimento da atividade psíquica e 

da atividade motora das crianças. 

 

OS ELEMENTOS PSICOMOTORES 

 

Psicomotricidade é o campo transdisciplinar que estuda as relações entre a 

atividade psíquica e a atividade motora. Atividade psíquica é o conjunto que integra as 

sensações, as emoções, os afetos, os medos, as representações, as simbolizações e as 

ideias. A atividade motora integra a comunicação entre os cinco subsistemas motores 

neurológicos principais: piramidal, extrapiramidal, cerebelar, reticular e medular. Assim, a 

atividade motora não é mais do que a materialização da atividade psíquica e vice-versa.  

Ela se constitui por um conjunto de conhecimentos psicológicos, 
biológicos, fisiológicos e neurológicos que permitem, utilizando o corpo 
como mediador, abordar o ato motor humano com o intento de 
favorecer a integração deste sujeito consigo e com o mundo dos 
objetos e das pessoas (FONSECA, 2008 p. 29). 
 

O desenvolvimento psicomotor está diretamente associado ao processo de 

maturação que ocorre desde a concepção, onde o corpo é a origem das aquisições 

cognitivas, afetivas e orgânicas. O seu funcionamento integra três sistemas: 

Estimulação, onde as informações do ambiente interno e externo são coletadas pelos 

órgãos sensoriais. Integração, que realiza o armazenamento e processamento dessas 

informações, que serão a base para ativar a percepção, memória, planejamento e 

consciência. E Resposta, que é a externalização através da ação motora daquilo que 

foi processado. Como o ser humano é um complexo de emoções e ações propiciadas 

por meio do contato corporal, as atividades psicomotoras favorecem o 

desenvolvimento afetivo entre as pessoas, o contato físico, as emoções e as ações. 

O objetivo da Psicomotricidade é desenvolver as possibilidades motoras e criativas do 

ser humano em sua integralidade, partindo do seu corpo, levando a centralizar sua 

atividade na procura do movimento. 

A Psicomotricidade se ocupa com o indivíduo e suas relações com o corpo, 

processando os fatores inerentes ao desenvolvimento, favorecendo e ajudando sua 

expressividade plena.  
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Seu principal objetivo é incentivar a pratica do movimento em todas as 
etapas da vida da criança. Esta abordagem da psicomotricidade na 
educação infantil permite que a criança tenha consciência do seu 
corpo e a possibilidade de se expressar por meio deste. Uma das suas 
funções mais importantes é desenvolver o aspecto comunicativo do 
corpo, o que equivale a dar ao indivíduo a possibilidade de dominar 
seu corpo, de economizar sua energia, de pensar seus gestos a fim 
de aumentar-lhes a eficácia e a estética, de completar e aperfeiçoar 
seu equilíbrio (GONÇALVES 2009, p. 21). 

 

No princípio, a psicomotricidade era utilizada apenas na correção de alguma 

debilidade, dificuldade ou deficiência. Atualmente, ela ocupa um lugar importante na 

educação infantil, sobretudo na primeira infância, em razão do reconhecimento de que 

existe uma interdependência considerável entre os desenvolvimentos motores, 

afetivos e intelectuais. A psicomotricidade é a ação do sistema nervoso central que 

cria uma consciência no ser humano sobre os movimentos que realiza através dos 

padrões motores, como a velocidade, o espaço e o tempo. Uma concepção de 

movimento organizado e integrado, em função das experiências vividas pelo indivíduo, 

cuja ação é resultante de sua individualidade e sua socialização. 

A psicomotricidade procura proporcionar ao educando condições mínimas 

necessárias para um bom desempenho escolar.  

Neste sentido, ela pretende aumentar o potencial motor do aluno, 
dando-lhe recursos e ferramentas para que desenvolva com maior 
grau de satisfação suas potencialidades cognitivas e pedagógicas. Na 
medida em que dá condições à criança de se desenvolver melhor em 
seu ambiente, a psicomotricidade é vista como preventiva. E, também, 
como reeducativa, quando trata de indivíduos que apresentam 
dificuldades cognitivas e motoras desde o mais leve retardo motor até 
problemas mais sérios (LE BOULCH, 1984 p. 99). 
 

A psicomotricidade não tem a ver apenas com o corpo e com o movimento, 

mas vai muito além disso. É responsável também pela mente e até mesmo pelo 

comportamento.  

“A psicomotricidade como seu nome indica, trata de relacionar os 
elementos aparentemente desconectados, de uma mesma evolução: 
o desenvolvimento psíquico e o desenvolvimento motor. Parte, 
portanto, de uma concepção do desenvolvimento que coincide com a 
maturação e as funções neuro motoras e as capacidades psíquicas do 
indivíduo de maneira que ambas as coisas não são duas formas, que 
até então eram desvinculadas, na realidade trata-se de um mesmo 
processo (COSTALLAT  2002, p. 22). 
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O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A importância do brincar na educação infantil é algo que não se questiona 

mais nos debates acadêmicos. Inclusive, esta ação pedagógica, já é defendida, 

estimulada e praticada há séculos, Exemplo disso, o educador alemão Froebel (1782-

1852), que considerava as brincadeiras como o primeiro recurso para aprendizagem, 

foi pioneiro na introdução das brincadeiras no cotidiano escolar infantil.  

Este educador elaborou canções e jogos para educar, fazendo uso de 
sensações, emoções e brinquedos pedagógicos, enfatizando o valor 
da atividade manual, e defendendo uma proposta educacional que 
incluía atividades de cooperação e participação. Froebel, seguindo 
suas convicções, fundou a escola infantil destinada aos menores de 
oito anos e, posicionando uma proposta educacional que dava ênfase 
à liberdade da criança. Por este motivo, passou a ser visto como uma 
ameaça ao poder político alemão, levando o autoritarismo 
governamental da época a fechar os “jardins de infância” daquele país, 
por volta de 1851. Na mesma época, influenciadas por Froebel, 
algumas experiências educacionais para as crianças pequenas foram 
realizadas no Brasil. (KOCH, 1982 p 63). 
 

Para a criança, as brincadeiras não representam somente um momento de 

prazer ou de passatempo. No brincar, mesmo sem a intenção, a criança exercita 

vários movimentos que ajudarão no seu desenvolvimento e no seu relacionamento 

social. Além disso, aspectos físicos e sensoriais são desenvolvidos através de jogos, 

exercícios e atividades que a criança possa vir a fazer nas brincadeiras, contribuindo 

para o aprimoramento da sua percepção, habilidades motoras, força, resistência, etc. 

O impacto das brincadeiras no processo de aprendizagem é muito significativo.  

Através da brincadeira podemos trabalhar a linguagem e a 
comunicação da criança, pois até mesmo sozinha ela se comunica 
com seu imaginário e no faz de conta, pois acaba conversando com 
seus brinquedos ou com algum amiguinho de sua imaginação. Através 
da brincadeira a criança cria a zona de desenvolvimento proximal, 
dando um salto no desenvolvimento e na aprendizagem infantil, pois 
durante a brincadeira ocorrem as mais importantes mudanças no 
desenvolvimento psíquico infantil (CORDAZZO, 2007 p. 86). 
 

Através das brincadeiras, a criança aprende a respeitar regras, a ampliar o 

seu relacionamento social e a respeitar a si mesma e ao outro. Por meio da ludicidade 

a criança começa a expressar-se com maior facilidade, ouvir, respeitar e discordar de 

opiniões, exercendo sua liderança, e sendo liderada e compartilhando sua alegria de 

brincar. Em contrapartida, em um ambiente sério e sem motivações, os educandos 
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acabam evitando expressar seus pensamentos e sentimentos e realizar qualquer 

outra atitude com medo de serem constrangidos. 

 A criança brinca daquilo que vive; extrai sua imaginação lúdica de seu 
dia-a-dia. Portanto, as crianças, tendo a oportunidade de brincar, 
estarão mais preparadas emocionalmente para controlar suas atitudes 
e emoções dentro do contexto social, obtendo assim melhores 
resultados gerais no desenrolar da sua vida (ZANLUCHI, 2005, p.91). 
 

Ao brincar a criança se prepara para a vida, pois é através de sua atividade 

lúdica que ela vai tendo contato com o mundo físico e social, bem como vai 

compreendendo como são e como funcionam as coisas. Assim, destacamos que 

quando a criança brinca, parece mais madura, pois entra, mesmo que de forma 

simbólica, no mundo adulto que cada vez mais se abre para que ela lide com as 

diversas situações que surgem.  

Brincando a criança desenvolve suas capacidades físicas, verbais ou 
intelectuais. Quando a criança não brinca, ela deixa de estimular, e até 
mesmo de desenvolver suas capacidades inatas, podendo vir a ser um 
adulto inseguro, medroso e agressivo. Já quando brinca à vontade tem 
maiores possibilidades de se tornar um adulto equilibrado, consciente 
e afetuoso (VELASCO, 1996 p 78). 
 

Portanto, o brincar tem papel fundamental no desenvolvimento infantil, na 

medida em que a criança pode sempre produzir novos significados. O aspecto lúdico 

voltado para as crianças contribui imensamente para a aprendizagem e o 

desenvolvimento integral nos aspectos físico, social, cultural, afetivo e cognitivo. 

Enfim, desenvolve o indivíduo como um todo. Sendo assim, a educação infantil deve 

considerar o lúdico como parceiro e utilizá-lo amplamente para alcançar o progresso 

escolar dos seus alunos. 

 

O PROFESSOR COMO ELEMENTO ESTRATÉGICO 

 

É de consenso geral o reconhecimento do valor educativo do brincar na 

educação infantil, todos concordam que o brincar é indispensável para a 

aprendizagem da criança. Diante disso, os professores devem inserir a brincadeira no 

universo escolar, reconhecendo-a como uma via para se aproximar da criança, com o 

objetivo de ensinar brincando. Criança e brincadeira fazem uma combinação perfeita. 

É quase impossível imaginar uma criança que não goste de brincar e que não se deixa 

envolver pela imaginação. Por isso, o brincar consente pensar num ensino e numa 
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aprendizagem mais envolventes e mais próximos do real, pois leva a fazer uma 

ligação entre a realidade e a fantasia. Portanto, é vital reconhecer a brincadeira como 

uma estratégia a mais na sala de aula; devemos, pois, sempre tomá-la como mais um 

instrumento pedagógico, já que sabemos que a brincadeira desenvolve os aspectos 

físicos e sensoriais, além do desenvolvimento emocional, social e da personalidade 

da criança.  

Como dizia o notável poeta e escritor Carlos Drummond de Andrade: 
...Brincar com as crianças não é perder tempo, é ganhá-lo. Se é triste 
ver meninos sem escola, mais triste ainda é vê-los sentadinhos e 
enfileirados em salas sem ar, com exercícios estéreis, sem valor para 
a formação do homem (FORTUNA, 2000 p.1). 
 

O professor deve interagir com a criança de modo que possa ser um 

facilitador, interventor, problematizador e propositor de novas ideias, espaços e 

brincadeiras, levando em conta as reações das mesmas e as encorajando em seus 

modos de brincar e de compreender o mundo. Assim, o educador e as crianças, 

juntos, poderão transformar e descobrir diferentes modos de se relacionarem.  

Quando o educador compartilha uma brincadeira ou um jogo com a 
criança, ele pode ajudá-la a enfrentar eventuais insucessos, estimular 
seu raciocínio, sua criatividade, reflexão, autonomia etc. Isto quer dizer 
que, quando o educador tem a intenção de brincar junto com a criança, 
pode criar diversas situações que estimulem o seu desenvolvimento, 
sua inteligência e afetividade (MACHADO & NUNES, 2011, p.29). 
 

Na sala de aula, o espaço de trabalho pode ser transformado em espaço de 

jogos e brincadeiras, podendo ser dividido com mesas, cadeiras, divisórias etc. Fora 

da sala de aula, sobretudo no pátio, a brincadeira acontece de forma muito 

espontânea, e é também onde a atividade física predomina. Assim, o brincar pode e 

deve não só fazer parte das atividades curriculares, especialmente na Educação 

Infantil, mas, principalmente, ter um tempo pré-determinado durante o planejamento 

para que ele aconteça de fato.  

É de fundamental importância selecionar brinquedos que levem os 
alunos a transformarem, criarem e ressignificarem sua realidade, 
estimulando não só a criatividade, por meio da atividade lúdica, mas 
também a resolução de problemas, tomada de decisões e cooperação 
no trabalho em grupo. A proposta de utilização do brinquedo e da 
brincadeira em sala de aula, principalmente como recurso pedagógico, 
objetiva então estimular o desenvolvimento dos alunos por meio de um 
elemento comum. Mas qual seria o papel do professor nesse contexto 
do brincar? Para que o brincar aconteça, é necessário que o professor 
tenha consciência do valor das brincadeiras e dos jogos para a 
criança, o que indica a necessidade desse profissional conhecer as 
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implicações nos diversos tipos de brincadeiras, bem como saber usá-
las e orientar sua realização (TEIXEIRA, 2010, p. 65). 
 

O professor deve inserir essa atitude lúdica na sua prática pedagógica. O 

brincar não deve estar presente na rotina infantil somente na hora do intervalo escolar, 

mas precisa ser uma atitude cotidiana no trabalho do professor, que pode organizar 

sua sala de aula de forma lúdica. Para entender melhor a importância do lúdico em 

sala de aula, o professor precisa vivenciar o universo infantil e trazer o “brincar” para 

a vida dele. 

 

ENSINO LÚDICO COMO FERRAMENTA DE APRENDIZAGEM 

 

As atividades propostas pelo educador devem estar devidamente embasadas 

teoricamente, o jogo não pode ser proposto se não tiver objetivo definido, pois o 

processo ensino/aprendizagem ocorre a partir do momento em que o educando 

contempla a compreensão e a experiência do jogo. 

A atividade lúdica, o jogo, o brinquedo, a brincadeira, precisam ser 
melhorados, compreendidos e encontrar maior espaço para serem 
entendidos como educação. Na medida em que os professores 
compreenderem toda sua capacidade potencial de contribuir no 
desenvolvimento infantil, grandes mudanças irão acontecer na 
educação e nos sujeitos que estão inseridos nesse processo 
(CARVALHO, 1992, p. 28-29).   
 
As atividades lúdicas devem oportunizar aos alunos novas 
descobertas. Cabe ao professor buscar em diversas fontes, materiais 
que possam auxiliá-lo em sua prática. É necessário ter sempre em 
mente que atividades lúdicas podem (e devem, sempre que possível), 
ser interdisciplinares, haja vista a abrangência maior de possibilidades 
de aprendizagem por parte do aluno, e de possibilidades de 
desdobramentos da aula, por parte do professor (KISHIMOTO, 1993, 
p.60). 
 

Quando o jogo é inserido na rotina da sala, o professor deve ter conhecimento 

que aquele momento não será apenas um passatempo, sendo de suma importância 

definir objetivos a serem alcançados e. quando executados, o professor será um 

mediador e estará ali para fazer diferentes intervenções.  

Quando refletem sobre as possibilidades de intervenção e de ensino 
com a utilização do lúdico, os educadores sempre relatam 
experiências em que estão presentes sentimentos e posicionamentos 
que evidenciam a relação entre educador e educando, adulto e 
criança. Nessa perspectiva, se o educador souber observar as 
perguntas que seus alunos fazem, a maneira como exploram objetos 
e brinquedos, ele irá perceber que existem inúmeras possibilidades de 
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intervenção durante as atividades pedagógicas desenvolvidas na sala 
de aula. A ludicidade como prática pedagógica requer estudo, 
conhecimento e pesquisa por parte do educador (RAU, 2011, p. 42). 

 

Todas as atividades lúdicas possuem objetivos pedagógicos claros. E são 

muitas as possibilidades e alternativas: Amarelinha, Empilhar Caixas, Siga o Mestre, 

Cabra-Cega, Cordel Encantado, Labirinto, Quebra-Cabeças, Jogo da Memória, etc. 

Tendo materiais disponíveis como caixas, bexigas, fitas, é só definir objetivos 

pedagógicos e usar a criatividade. Jogos Recreativos aguçam a curiosidade da 

criança a fim de desenvolver e melhorar seus conhecimentos básicos numéricos e de 

raciocínio lógico. Músicas infantis desenvolvem a memorização e motivam o 

coletivismo ao cantar em conjunto. Brincadeiras de Roda propiciam à criança 

momentos de socialização, parcerias e afetividade. Brincadeiras de Faz de Conta 

(Leituras de Histórias Infantis) fazem com que a criança fique mais concentrada, 

atenta e aprimora sua capacidade de imaginação e entendimento. 

Um bom exemplo da aplicação de estratégias pedagógicas está no jogo da 

memória, que se constitui num recurso didático-pedagógico de alto alcance na 

alfabetização, tanto na construção da base alfabética (evolução dos níveis da escrita 

e leitura pré-silábica, silábico-alfabética e alfabética), quanto na construção da base 

ortográfica (ortografia correta) a ser construída após o aluno vencer o nível alfabético. 

O jogo da memória tem o objetivo de verificar e observar o desempenho de cada aluno 

em aspectos tais como: as relações e esquemas que utilizam, como lidam com as 

dificuldades que se apresentam, a linguagem verbal que empreendem, o cumprimento 

das regras, as tentativas de ludibriar o colega, a capacidade de concentrar, de 

memorizar, de localizar espacialmente e de identificar os pares de cartões, além do 

grau de socialização (entrosamento de cada aluno com o colega e com o grupo como 

um todo). Participação, interesse, respeito aos direitos dos colegas, liderança, timidez, 

respeito às regras do jogo, são ações facilmente observáveis. 

Outro exemplo é a brincadeira de “Amarelinha”, que consiste em pular sobre 

um traçado riscado no chão onde a criança deve jogar uma pedrinha dentro dos limites 

dos quadrados desenhados e enumerados.  Pulando com um pé só nas casas 

(quadrados individuais) e com os dois pés nas casas duplas, até chegar ao céu (última 

casa do traçado). A criança deve apanhar a pedrinha sem perder o equilíbrio. Caso a 

criança coloque a mão no chão ou pise fora dos limites das casas, ela passa a vez 

para o colega. Ao retornar para o jogo, ela recomeça a atividade a partir da casa donde 

cometeu o erro. O objetivo psicomotor é desenvolver o Equilíbrio, que se manifesta 
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na aquisição da postura bípede, segurança gravitacional e desenvolvimento de 

padrões locomotores, e o Esquema Corporal, que se desenvolve através da noção do 

Eu, da conscientização e percepção corporal. E outras ações psicomotoras que o 

professor possa identificar e planejar. 

Os jogos como atividades que envolvem disputas ou desafios são 
considerados sucessos garantidos. Além de estimularem o raciocínio 
e a concentração, os jogos ajudam a compreender regras importantes 
na escola e na vida. O jogo possibilita ao aluno se expressar de forma 
verbal, romper barreiras com a timidez, vencer as inabilidades, a 
vergonha e também perceber seu erro para reforçar a aprendizagem, 
percebendo que todos podem errar e aprender a respeitar os erros dos 
outros (SOARES, 2005, p.57). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo propôs promover uma reflexão a respeito da importância do 

Brincar na Educação Infantil sob a ótica da Psicomotricidade, quais os benefícios que 

são obtidos através das atividades lúdicas e como elas afetam o desenvolvimento dos 

aspectos psicomotores, cognitivos e afetivos das crianças nas suas primeiras 

experiências educativas. A Educação Infantil tem buscado se contextualizar no que 

diz respeito às brincadeiras, jogos e demais atividades lúdicas. Os jogos podem ser 

utilizados para introduzir, para amadurecer conteúdos e preparar o aluno para dominar 

os conceitos trabalhados. A brincadeira é uma linguagem natural da criança e é 

importante que esteja presente na escola desde a educação infantil para que o aluno 

possa se colocar e se expressar através de atividades lúdicas, considerando-se como 

lúdicas as brincadeiras, os jogos, a música, a arte, a expressão corporal, ou seja, 

atividades que mantenham a espontaneidade das crianças. 

Enquanto brinca, a criança é ela mesma, sem medo de errar, sem limites para 

sonhar. Desta forma, ela poderá aprender de uma maneira mais profunda e 

significativa. A imaginação é transformadora, um pedacinho de pau, poderá ser um 

cavalo veloz, e é esse o ponto alto da brincadeira, essa liberdade, a criatividade e o 

simples fato de ser criança na sua verdadeira essência. Enquanto brinca, a criança se 

oportuniza a aprender e esta aprendizagem se torna interessante para ela. 

Cabe ao educador compreender que a educação pelo movimento é uma 

peça mestra do edifício pedagógico, que permite à criança resolver mais facilmente 

os problemas de sua escolaridade. Assim, essa atividade não ficará mais relegada ao 

segundo plano, sobretudo porque o professor constatará que esse material educativo 
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não verbal, constituído pelo movimento é um meio insubstituível para desenvolver os 

aspectos psicomotores das crianças e levá-las a uma evolução gradativa e 

consistente da sua aprendizagem. 
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A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA - EPT 

 

RESUMO 

 

Este artigo analisa a presença da educação antirracista humanista de direitos 

no contexto da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). A pesquisa tem como 

objetivo investigar as percepções de educadores e educandos sobre a importância da 

disciplina História e Cultura Afro-Brasileira como instrumento de enfrentamento ao 

racismo no ambiente educacional e no mundo do trabalho. A metodologia adotada foi 

de caráter exploratório e quantitativo, com aplicação de questionários a educadores e 

educandos de uma instituição privada de ensino profissionalizante, além da realização 

de rodas de conversa como estratégia pedagógica de investigação empírica. Os 

resultados indicam que, embora a maioria dos participantes reconheça a relevância 

da educação antirracista, ainda há fragilidades no conhecimento da legislação 

educacional, especialmente da Lei nº 10.639/2003. Observa-se também que a 

aplicação da temática em disciplinas profissionalizantes é limitada, principalmente 

pela falta de formação específica e materiais didáticos adequados. Conclui-se que 

práticas pedagógicas dialógicas, como rodas de conversa e metodologias baseadas 

na educação empírica, podem contribuir para a formação de profissionais conscientes 

de seus direitos e capazes de atuar como agentes multiplicadores de práticas 

antirracistas no mundo do trabalho e na sociedade. 

 

 

Palavras-chave: Educação Antirracista; Direitos Humanos; Educação Profissional; 

Racismo Estrutural; Educação Humanista. 
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INTRODUÇÃO 

 

A história da população negra no Brasil é marcada por profundas 

desigualdades sociais e raciais que se refletem em diferentes dimensões da vida 

social, incluindo educação, trabalho e renda. Embora a Constituição Federal de 1988 

tenha estabelecido algumas leis que buscavam proteger a população afro-brasileira, 

como: a discriminação racial como crime, o apoio e incentivo à valorização da difusão 

das manifestações culturais, e o reconhecimento das práticas de racismo como crime 

inafiançável e sujeito à pena de reclusão, ainda assim o racismo persiste, bem como 

as desigualdades estruturais que prejudicam significativamente a população negra. 

Dessa forma, é importante ressaltar que no período que se iniciou com a 

libertação dos escravos, os libertos e seus descendentes começaram essa nova etapa 

sem nenhum tipo de planejamento que previsse políticas de integração ou algum tipo 

de reparação, e esse contexto produziu desigualdades e marginalização dessa 

população, a qual precisou lutar diariamente pela subsistência, organizando-se em 

movimentos de resistência num cenário de exclusão que não apenas permanece nos 

dias atuais, como, lamentavelmente,  tende a se perpetuar, caso medidas educativas 

com visão antirracista não sejam aplicadas na escolas. 

Nesse contexto, a educação assume papel fundamental na promoção da 

equidade e na formação de cidadãos conscientes de seus direitos. A promulgação da 

Lei nº 10.639/2003 representou um avanço significativo ao tornar obrigatório o ensino 

da História e Cultura Afro-Brasileira na educação básica, posteriormente ampliado 

pela Lei nº 11.645/2008, que incluiu também a história e cultura indígena. Essa 

questão passa pela instrumentalidade  política, filosófica e teórica-metodológica que 

pode desenvolver as práticas acadêmicas das instituições de ensino, contendo o tema 

em seu projeto político pedagógico, incentivando o desenvolvimento de práticas que 

abordem o tema da educação antirracista e direitos humanos, de modo que possa ser 

aplicado em seu dia a dia, reconhecendo os seus direitos, tornando-se multiplicadores 

no futuro em seus locais de práticas laborais e sociais de novas ações que produzam 

a eliminação de conceito racistas definitivamente. 

Entretanto, observa-se que essa obrigatoriedade não se estende 

explicitamente à Educação Profissional e Tecnológica (EPT), modalidade educacional 

que desempenha papel estratégico na formação de jovens e adultos para o mercado 

de trabalho. Diante deste cenário, surge a seguinte problemática: a educação 
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antirracista humanista de direitos está sendo efetivamente incorporada à educação 

como um todo, e neste caso específico, na educação profissional e tecnológica? 

Portanto, o objetivo deste estudo é analisar a percepção de educadores e 

educandos acerca da presença e da relevância da educação antirracista no contexto 

da Educação Profissional e Tecnológica, EPT, e como aplicarem os Direitos Humanos 

em Sala de Aula, com foco direcionado, principalmente, à educação antirracista nas 

escolas técnicas profissionalizantes privadas, visto que a maioria dos seus educandos 

são provenientes da escola pública. 

Sob esta óptica, a metodologia do trabalho se deu mediante questionário 

quantitativo de investigação de vivências relacionadas ao racismo pole educador na 

instituição de ensino, conhecimento de leis da educação básica, da história afro-

brasileira e sua utilização nas disciplinas profissionalizantes visando preparar e formar 

cidadãos multiplicadores. Assim, a pesquisa foi realizada com enfoque na educação 

antirracista no contexto dos Direitos Humanos nas instituições de ensino destinadas 

à EPT, Educação Profissional e Tecnológica, ressaltando sua importância para a 

igualdade racial, no presente e no futuro, uma vez que o passado registra os enormes 

sofrimentos dessa população.  

Cabe ressaltar que a pesquisa adotou abordagem exploratória e quantitativa, 

com utilização de instrumentos de coleta de dados baseados em questionários 

estruturados e práticas pedagógicas participativas. O estudo foi realizado em uma 

instituição privada de Educação Profissional e Tecnológica localizada no estado de 

São Paulo. Participaram da pesquisa: 17 educadores e 15 educandos. Os 

questionários investigaram aspectos relacionados a: 1- conhecimento sobre educação 

antirracista; 2- conhecimento da Lei nº 10.639/2003; 3- experiências de preconceito 

no ambiente educacional; 4- aplicação da temática nas disciplinas profissionalizantes; 

5- percepção sobre a importância da educação antirracista para a formação 

profissional. Além da aplicação dos questionários, foi realizada uma roda de conversa, 

metodologia inspirada na pedagogia freiriana e na educação empírica proposta por 

Makiguti, permitindo a troca de experiências e reflexões entre os participantes. 

Esse contexto motivou desenvolver essa pesquisa, investigando a 

contribuição da educação antirracista para a formação de profissionais capazes de 

reconhecer e enfrentar o racismo estrutural no ambiente de trabalho, gerando 

estudantes e profissionais multiplicadores desse entendimento, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais humana, justa e inclusiva. 
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DISCUSSÃO DA LITERATURA 

 

Em primeiro lugar, é importante salientar que o trema da educação antirracista 

relacionada aos Direitos Humanos sempre foi marcado por pressões históricas, 

sociais, culturais, econômicas e educacionais, entretanto, este século tem mostrado 

tentativas de transformações. Isso se evidencia na promulgação da Lei nº 10.639/ 

2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, tornando obrigatório 

o ensino de história e cultura africanas e afro-brasileira na educação básica. Essa lei 

foi reescrita, posteriormente, por meio da Lei nº 11.645/2008, a qual apresenta, em 

seu parágrafo 1º, o seguinte enunciado: “O conteúdo programático a que se refere 

este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 

formação da população brasileira, a partir destes dois grupos étnicos, tais como o 

estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas 

no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 

sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 

política, pertinentes à história do Brasil”.  

Todavia, no que se refere ao ensino profissionalizante e tecnológico, não se 

identifica a proposta de inclusão da disciplina, fortalecendo a ideia de que o estudo 

que visa formar os jovens para o mundo do trabalho, no qual certamente encontrarão 

barreiras com relação à raça numa sociedade de preconceito estrutural. Assim, a 

razão pela qual esta pesquisa foi criada, refere-se à necessidade dos educadores 

aplicarem em suas aulas de ensino tecnológica profissionalizante, os conceitos da 

educação antirracista, humanista de direitos, propondo uma roda de conversa efetiva, 

apropriando-se das experiências desta população, conscientizando-a e direcionando-

a para o mundo do trabalho. Tal contexto é explorado pela escritora Nilma Lino Gomes 

em seu artigo sobre desigualdades e diversidades na educação, no qual ela comenta: 

Portanto, não se educa “para coisa algum” educa-se porque a 
educação é um direito e, como tal, deve ser garantido de forma 
igualitária, equânime e justa. O objetivo da educação e das suas 
políticas não é formar gerações para o mercado, para o vestibular ou, 
tampouco, atingir os índices internacionais de alfabetização e 
matematização. O foco central são os sujeitos sociais, entendidos 
como cidadãos e sujeitos de direitos (GOMES, 2025). 
 

Seguindo essa linha, é importante considerar as enormes contribuições do 

educador Paulo Freire, o qual considera que tanto educador quanto educando são 

sujeitos no ato de recriar o conhecimento, e ao analisar este conhecimento, é possível 

estimular a criação de uma ova história do povo afrodescendente na sociedade, 
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começando pelos educadores no ensino básico, até chegar aos professores da EPT, 

contribuindo assim para a construção de uma sociedade de valor e de respeito no 

âmbito do trabalho, gerando impacto na sociedade como um todo. 

Educador e educandos, liderança e massas, co-intencionados à 
realidade, se encontram numa tarefa em que ambos são sujeitos no 
ato, não só de desvela-la e, assim, criticamente conhecê-la, mas 
também no ato de recriar este conhecimento. Essa relação é 
extremamente importante na formação do indivíduo, desenvolvendo 
expectativas norteadoras, impactando seu contexto social (FREIRE, 
1987 p. 46). 
 

Nesse sentido, é imprescindível que o educador desenvolva ações voltadas 

às dificuldades sociais do educando, principalmente no que diz respeito à sua raça ou 

outros fatores que geram preconceito, fragilizando a pessoa humana e permitindo que 

estes educandos continuem marginalizados e sem voz. Esse cenário tem contribuído 

para uma formação profissional, ainda que se tenha o ensino profissional e técnico, 

caracterizada por subempregos e menores salários em relação à população onde 

predominam pessoas não negras. Em sua obra: O povo brasileiro, a formação e o 

sentido do Brasil, o antropólogo e ex-ministro da Educação Darcy Ribeiro retrata de 

forma magistral uma compreensão de quem são e como se formou a sociedade 

brasileira contemporânea. Ao basear sua narrativa nos matizes culturais e nos 

mecanismos de formação étnica e cultural do povo brasileiro, o autor debruça sua 

atenção sobre as dificuldades do povo negro no decorrer da história do Brasil, além 

da falta de bom senso e de empatia em relação aos negros no mundo do trabalho. 

Não é tarefa fácil definir o caráter atípico de nosso processo histórico, 
que não se enquadra nos esquemas conceituais elaborados para 
explicar outros contextos e outras sequências. Com efeito, surgindo 
no leito do cunhadismo, estruturando-se com base numa força de 
trabalho africana, o Brasil se configura uma coisa diferente de quantas 
haja, só explicável em seus termos, historicamente (RIBEIRO, 1995 p. 
247). 
 

É incontestável que poderiam ser citados neste trabalho uma infinidade de 

outros autores célebres, que buscaram ao longo das décadas demonstrar a dramática 

origem da exploração do trabalho escravo no Brasil, gerando uma população de 

negros e pardos, conforme relata o último censo, realizado em 2022, que corresponde 

a 55% da população brasileira (BRASIL, AGÊNCIA DE NOTÍCIAS IBGE, 2023), no 

entanto, o processo de abandono e de exclusão que se iniciou com o a chegada dos 

primeiros navios negreiros ainda persiste, e a população de afrodescendentes 

continua, em sua grande maioria, muito pobre e segregada, sofrendo preconceito, 
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experimentando uma qualidade de vida extremamente baixa e uma deplorável 

desigualdade social. Assim, como apontam os diversos historiadores brasileiros que 

poderiam aqui serem citados, a história está formada, no entanto, como sabiamente 

escreveu o filósofo e político irlandês Edmund Burke (1729-1797): "um povo que não 

conhece a sua história está fadado a repeti-la". Portanto, é essencial conhecer o 

processo histórico da escravidão no Brasil, para compreender o peso que as barreiras 

racistas e preconceituosas atuais exercem sobre essa parcela da população 

brasileira, para poder transformar essa realidade em respeito, dignidade, fraternidade 

e justiça social, e essa transformação passa, indiscutivelmente, ao proporcionar 

oportunidades e boas estratégias de alcance numa Educação Profissional e 

Tecnológica que valorize a qualidade e o valor intelectual inegáveis dessa população. 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Inicialmente, é necessário ressaltar que a pesquisa investigativa que objetivou 

este artigo foi realizada em uma instituição de educação profissionalizante tecnológica 

(EPT) particular, situada no município de São Paulo – SP, tendo como objeto de 

estudo a análise do movimento negro antirracista e humano de direitos, constatando 

se, de fato, tais prerrogativas estão incluídas no programa pedagógico da instituição, 

e de que maneira está sendo direcionado em sala de aula nas disciplinas técnico-

profissionalizantes.  

Nesse sentido, é importante destacar que é fundamental que os educadores 

estejam plenamente conscientes do momento atual da população afrodescendente no 

Brasil, fruto de um contexto histórico que os educadores brasileiros devem conhecer, 

ensinar e defender, ou seja, reconhecer que os séculos de escravidão no Brasil 

registraram episódios de violência, maus tratos e humilhação extremamente dolorosos 

e abomináveis, todavia, após obter a sua liberdade, a população afrodescendente não 

recebeu da sociedade brasileira a dignidade, a reparação e o reconhecimento pelos 

danos sofridos. Pelo contrário, a realidade que se observa hoje é de uma perceptível 

falta de oportunidades, acompanhada de racismo e preconceito, cujo resultado é 

pobreza, associada a uma péssima qualidade de vida. Os avanços tecnológicos e a 

modernidade não se mostraram capazes de modificar essa triste condição que, 

lamentavelmente, tende a se perpetuar, caso não ocorra uma transformação profunda 

na sociedade brasileira. 
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Portanto, a pesquisa realizada para este estudo contou com 17 educadores 

da instituição, destes, 87,5% manifestaram já ter ouvido sobre educação antirracista 

e humanista de direitos, ao passo que 12,5% não souberam dizer se já haviam ouvido 

sobre este tema. Ao serem perguntados se já vivenciaram preconceito no ambiente 

escolar pelos educandos, 62,5% disseram que não, enquanto 37,5% disseram que 

sim. Quanto ao conhecimento da obrigatoriedade da disciplina de história e cultura 

afro-brasileira, conforme aponta a Lei 10.693/03, 50% alegaram conhecer e outros 

50% disseram desconhecer. No tocante à utilização em sala de aula em disciplinas 

profissionalizantes, 62,5% alegaram que sim, já utilizaram algum tipo de ferramenta, 

enquanto que 37,5% jamais mencionou o tema em sala de aula. No entanto, de modo 

curioso, 81,3% dos educadores acreditam estar contribuindo para formar cidadãos 

com mentalidade antirracista e com humanismo de direitos como multiplicadores. Já 

os 18,7% restantes se dividem em: 6,3% confirmaram que não atuam como 

multiplicadores, 6,3% alegam que é possível que venham se tornar, enquanto que os 

6,3% restantes alegam que por serem privilegiados não negros, não se sentem 

confortáveis para desenvolver o tema em sala de aula. 

No levantamento realizado junto aos educandos foi aplicado uma roda de 

conversa com 15 estudantes da mesma instituição, e os números apresentados 

apontaram que 60% nunca passou por vivências preconceituosas no ambiente escolar 

profissionalizante, 30% sim, 10% talvez. Ao questionar se já participaram da disciplina 

de história afro-brasileira, 70% participaram somente uma vez, 20% duas ou mais 

vezes, enquanto 10% nenhuma vez. Referente ao conhecimento da Lei sobre a 

obrigatoriedade da disciplina na educação básica, 60% desconheciam a Lei, enquanto 

40% alegaram conhecer ou ao menos ter ouvido falar. Sobre a obrigatoriedade da 

disciplina no ensino profissionalizante 90% alegaram desconhecer, ao passo que, de 

modo similar, 90% dos educandos acreditam que a educação antirracista e humanista 

de direitos trará uma melhor preparação para o mundo do trabalho, e 10%, talvez. 

Numa avaliação crítica destes dados, conclui-se que aplicar a educação em 

direitos humanos e antirracista em sala de aula do ensino profissionalizante privado 

ou público, deve elevar a consciência coletiva sobre a questão da miscigenação de 

raças que formam a cultura e a sociedade brasileira, ou seja, “somos todos brasileiros” 

e isso deveria ser, por si só, motivo de união e de respeito. Além disso, silenciar não 

traz a solução para o problema, principalmente no ambiente profissionalizante que 

busca preparar jovens não apenas para o mundo do trabalho, mas também para o 

convívio em sociedade. Nesse sentido, o dito popular de que: “quem cala, consente”, 
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se torna ainda mais apropriado, visto que ao não ensinar aos educandos que a 

população negra foi aviltada e escravizada, e que isso não os torna inferiores, mas 

que eles devem ter acesso ao mesmo ensino e às mesmas condições que qualquer 

outro cidadão do país, implicará num ensino antirracista, com respeito aos Direitos 

Humanos, e qualificará estes jovens a crescerem em suas carreiras profissionais. 

 

ANÁLISE CRÍTICA 

 

Ao analisar as informações que a pesquisa proporcionou, torna-se evidente 

que um dos indicadores mais evidentes consiste no racismo estrutural, em outras 

palavras, “as coisas são assim e nada pode ser feito”. Na verdade, este fenômeno 

nocivo e perverso que está enraizado na organização social, econômica e política, 

que ressalta um comportamento onde o preconceito racial se manifesta não apenas 

de forma individual, mas como parte de um cotidiano que, ao invés de enxerga-lo 

como abominável e repulsivo, o encara com normalidade. 

O racismo estrutural consiste na organização de uma sociedade que 
privilegia um grupo de certa etnia ou cor em detrimento de outro, 
percebido como subalterno. A partir de um conjunto de práticas 
excludentes frequentes e por um longo período de tempo, criam-se 
discriminações de complexa resolução e nem sempre de percepção 
explícita. Trata-se de um processo histórico no qual as classes 
subordinadas são submetidas à opressão e à exploração das classes 
dominantes. O racismo estrutural está enraizado na estrutura social e 
orienta as relações institucionais, econômicas, culturais e políticas. No 
Brasil, em relação aos negros, o racismo estrutural se perpetua desde 
os tempos da escravidão, no início do século XVI. A imposição da 
cultura dos colonizadores portugueses, o massacre da população 
escravizada e a ausência de direitos aos negros após a abolição da 
escravatura deixou a herança de uma visão racista de inferioridade. 
Com o tempo, as pessoas negras conquistaram mais espaço e direitos 
no país, mas ainda hoje se veem pouco representadas na política, são 
maioria no sistema carcerário, representam a fatia principal da 
população pobre e têm menos acesso à educação. Assim, conserva-
se o sistema de hegemonia da classe branca, com restrição de 
oportunidades, inclusão e ascensão social dos negros (REDAÇÃO 
JOTA, 2022). 
 

Dessa forma, para evitar que o racismo não apenas deixe de ser estrutural, 

mas seja extremamente reduzido ou mesmo eliminado da sociedade brasileira, este 

projeto defende que a disciplina História e Cultura Afro-Brasileira esteja presente no 

currículo escolar desde a educação básica, mas, principalmente, na educação 

profissionalizante e tecnológica (EPT) para formar profissionais capacitados e dignos 

em suas práticas laborais. É importante ressaltar que nas EPTs o debate democrático 
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em rodas de conversa, em que os educadores e educandos possam ter voz e vez 

para se expressarem, compartilharem suas experiências e desfrutarem dos direitos 

humanos, especialmente porque estes direitos são imprescritíveis, ou seja, são 

duradouros, universais, inalienáveis, invioláveis e indivisíveis, ou seja, são de todos 

igualmente, e isso deve ser visto na prática e não somente na teoria. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a persistência das disparidades socioeconômicas entre as populações 

negra e não negra em diversas pesquisas promovidas por centros estatísticos 

reconhecidos, nas quais a presença dessa disparidade é sempre constante, motivou 

a realização da pesquisa promovida por este trabalho. Entretanto, este trabalho 

buscou demonstrar, antes de tudo, que essa disparidade é consequência de um 

processo escravagista repressivo, tirano e abusivo, que arrancou homens e mulheres 

de todas as idades de seus lares e os introduziu brutalmente em porões de navios 

superlotados, repletos de doenças e contaminações, onde eram acorrentados e 

transportados em condições desumanas durante a travessia do Oceano Atlântico. 

Após séculos de trabalho escravo, sem dignidade alguma, os negros foram libertos, 

massa sem nenhum tipo de planejamento ou reparação, ou seja, foram jogados no 

mundo à própria sorte, tendo como consequência os processos de favelização, 

marginalização e precariedade em todos os aspectos socioeconômicos. 

Com este entendimento, e considerando o que foi estabelecido pela Lei nº 

10.639/2003, reeditada na Lei nº 11.645/2008, em que se tornou obrigatório o ensino 

da formação da população brasileira a partir de seus grupos étnicos, especialmente a 

cultura negra e a indígena, suas lutas e contribuições para a formação da sociedade 

brasileira contemporânea para as escolas básicas de ensino. A importância e 

necessidade da aplicação desta lei se torna ainda mais relevante quando se observa 

que a população afrodescendente se tornou a maioria da população brasileira, 

conforme observou a pesquisa do IBGE em final de 2022. Todavia, estes fatores não 

têm contribuído para solucionar o grave problema do preconceito e do racismo contra 

a população negra. 

Olhando atentamente para o futuro dessa população, este trabalho buscou 

focar na esfera da sua formação profissional, em especial no ensino profissionalizante 

e tecnológico (EPT), e como a educação antirracista e humana de direitos tem se 

desenvolvido nesse segmento tão fundamental para a formação e para o futuro da 
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população afrodescendente. Os resultados deixaram claro que o impacto promovido 

pelo racismo estrutural, um fenômeno o social cruel, desumano e insensível, que se 

enraizou na sociedade brasileira ao longo dos séculos, tem proporcionado um com 

portamento velado e aceito como normal, onde o preconceito racial se manifesta no 

cotidiano das pessoas.  

Portanto, quanto mais a educação antirracista e humana de direitos se 

introduzir nos conteúdos escolares, nas ações diárias das pessoas e no preparo dos 

jovens para o mundo do trabalho, maiores serão as chances de que experiências 

racistas e preconceituosas sejam mínimas e irrelevantes. Conhecer a história, para 

não repetir os erros dos antigos, é aplicar a Educação em favor da luta pela igualdade 

racial, pela justiça social e por uma pátria maios solidária e fraterna. 
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